NOVA  CAMPOS 


levamos  muito.a  serros 
pesquisa  da  agro-mdústrfl 

ucareira  no  brasil 


Orgáo  do  I.  A.  A.  Pj 
Autarquia  Federal  do  MB 
nistério  da  Indútria  e dlv 
Comércio  - devotado  ■ 
pesquisa  nos  campos  dfl 
genética,  da  fitossanidadlj 
e da  agronomia  especialll 
zadas  da  cana-de-açúcar 
de  sua  indústria,  o PLA 
NALSUCAR  - Program 
Nacional  de  Melhoramen 
to  de  Cana-de-açucar-i; 
eixo  central  de  um  vasti 
esforço  nacional  no  senti 
do  de  assegurar  a estabiü 
dade  da  economia  açuca 
reira,  através  de  sua  tota 
reformulação  técnico' 
científica. 


O PLANALSUCAI 
vem  dotando  o país  de  un 
complexo  altamente  espe 
cializado  em  pesquisa  mui 
tidisciplinar,  dirigido  pan 
a cana-de-açúcar.  Tem  co 
mo  meta  básica  a obten 
ção  de  novas  variedade 
com  elevado  índice  de  proí 
dutividade  e maior  resisi 
tência  a pragas  e doenças.; 


Testando,  selecionando  e cruzando  variedades,  produzindo  plân 
tuias,  instalando  estações  e laboratórios,  experimentando  e indicand< 
métodos  de  irrigação,  nutrição,  mecanização,  etc.,  o PLANALSUCAI 
enfrenta  diutumamente  os  desafios  que  a natureza  apresenta  à ciência 
e atua  como  suporte  para  a implementação  de  uma  tecnologíi 
realmente  adaptada  às  necessidades  da  produção  de  açúcar  no  Brasil.  ! 

Nós,  do  PLANALSUCAR,  nos  sentimos  orgulhosos  de  integEÉ 
esse  esforço  pela  melhoria  da  agro-indústria  canavieira,  na  trilha  *<fa 
diretrizes  governamentais  e do  contínuo  desenvolvimento  brasileiro.  , 


l/Afi 


planalsucar 


Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Acúcar  e do  Álcool 

; 

Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana  de  Açúcar 
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Ministério  do  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  1*  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  — RIO  DE  JANEIRO  — RJ. 

Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 

CONSELHO  DELIBERATIVO 

Representante  Ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvaro  Tavares  Carmo  — PRESI- 
DENTE 

Representante  do  Banco  do  Brasil  — Augusto  César  da  Fonseca 
Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hlndemburgo  Coelho  de  Araújo 
Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Edgard  de  Abreu  Cardoso 
Representante  do  Ministério  do  Planejamento  — José  Gonçalves  Carneiro 
Representante  do  Ministério  do  Trabalho  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Sérgio  Carlos  de  Miranda  Lanna 
Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentel 
Representante  das  Relações  Exteriores  — Sérgio  Fernando  Guarischl  Bath 
Representante  da  Confederação  Nacional  da  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Ceiitro-Sul)  — Arrigo  Domingos  Falcone 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Norte-Nordeste)  — Mário  Pinto  de  Campos 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Centro-Sul)  — Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
Represçntante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Norte-Nordeste»  — João  Soares  Palmeira 
Suplentes:  Murilo  Parga  de  Moraes  Rego  — Fernando  de  Albuquerque  Bastos  — Flávio  Caparucho  de 

Melo  Franco  — Cláudio  Cecíl  Poland  — Paulo  Mário  de  Medeiros  — Bento  Dantas  — Adérito 
Guedes  da  Cruz  — Adhemar  Gabriel  Bahadian  — Jcão  Carlos  Petribu  Dé  Caril  — Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar  — Olival  Tenório  Costa  — Fernando  Campos  de  Arruda. 


TELEFONES: 


Presidência 

Álvaro  Tavares  Carmo  231-2741 

Chefia  de  Gabinete 

Ovídio  Saraiva  de  Carvalho 

Neiva  231-2583 

Assessoria  de  Segurança  e Informações 
Anaurelino  Santos  Vargas  ....  231-2679 

Procuradoria 

Rodrigo  de  Queiroz  Lima  231-3097 


Departamento  de  Modernização  da 
Agroindústria  Açucareira 

Augusto  César  da  Fonseca  ....  231-0715 

Departamento  de  Assistência  à Produção 
Paulo  Tavares  231-3485 

Departamento  de  Controle  da  Produção 
Ana  Terezinha  de  Jesus  Souza  . . 231-3082 

Departamento  de  Exportação 
Alberico  Teixeira  Leite  231-3370 


Conselho  Deliberativo 
Secretaria 

Helena  Sá  de  Arruda  231-3552 

Coordenadoria  de  Planejamento, 
Programação  e Orçamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e 

Silva  231-2582 

Coordenadoria  de  Acompanhamento, 
Avaliação  e Auditoria 

José  Augusto  Maciel  Cornara  . . 231-3046 

Coordenadoria  de  Unidades  Regionais 
Elson  Braga  231-2469 


Departamento  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 


Antônio  Soares  Filho  

231-2469 

Departamento  Financeirb 
Cacilda  Bugarin  Monteiro  . . . . 

231-2737 

Departamento  de  Informática 
lêdda  Simões  de  Almeida  

231-0417 

Departamento  de  Administração 
Marina  dc  Abreu  e Lima  .... 

231-1702 

Departamento  de  Pessoal 
Maria  Alzir  Diógenes  

231-3058 

O I.A.A.  está  operando  com  mesa  telefônica  PABX, 
cujos  números  são:  224-0112  e 224-0257 


SANTAL, 


# 


) 


TURNO  DA  NOITE 


/iflrt 

115 


A tecnologia  Santal  de  colheita  de  cana  mecanizada,  está  sempre 
avançando,  dia  e noite,  na  conquista  de  novos  campos,  com  o seu 
internacionalmente  consagrado  “know-how”  próprio.  A Santal 
115  colhe  cana  queimada  ou  verde,  ereta  ou  tombada,  cortando 
a cana  nas  pontas  e nos  pés  em  pedaços  iguais  e no  tamanho 
indicado,  e ainda  executando  automaticamente  10  operações  de 
limpeza,  o que  vai  dispensar  a lavagem  posterior  e a perda  de 
sacarose.  Máquina  de  alta  rentabilidade  e resistência  como  a San- 
tal 115,  trabalha  até  no  turno  da  noite,  também  com  resultados 
surpreen  dentes. 


equipamentos  s.a. 

• Matriz  - Fábrica:  Ribeirão  Preto-  SP  -A»,  dos  Bandeirantes,  384- Fone:  PABX  (0166)  34-2255  - CP  730  • Filial:  Ribeirão  Preto  - SP  Av  dos  Ban 
deirantes,  1261  - Fone:  (0166)  25-3056  - CP  730  • Filial:  Piracicaba  - SP  - Avenida  Dr.  Morato,  38  - Fones:  (0194)  - 33-4342  - 22-8531  • Filial 
Nordeste:  Maceió  - AL  - R.  Diegues  Junior,  160  - Fone:  (0822)  3-6593  - CP  203  • Escritório  de  Sâo  Paulo:  Rua  Boa  Vista.  280  - 15  a ■ 

pones:  (011)  36-2598  - 33-4650 


HPS  0171 
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LIVROS  A VENDA  NO  I.AJL 

DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 
DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 
(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  andares  — Rio) 


cr 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  10,00 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$  20,00 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr$  20,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes Cr$  20,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  25,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 

nardo Truda  CrÇ  25,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$  20,00 

8 — BRASIL/AÇÚCAR  Cr$  20,00 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr$  20,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 

Brasil)  — Pietro  Guagliumi  Cr$  50,00 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr$  25,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky  Cr$  40,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  . . Cr$  25,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  Mont’ Alegre  ....  Cr$  25,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr$  30,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRA- 

SILEIRA — Gilberto  Freyre Cr$  40,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos Cr$  40,00 

18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E 

FABRICAÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe 

da  E.E.C.A.A ; Cr$  50,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de 

Oliveira  Cr$  25,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — 

Claribalte  Passos Cr$  40,00 

21  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉC. 

XIX  Cr$  40,00 


JSfSfefi!??*1 é ° Problema. 

EMIK 10  G é 3 solução. 


KK 10  G já  está  sendo  usado  com  excelentes  resultados  em 
is  usinas  do  Brasil,  especialmente  no  Estado  de  Sáo  Paulo. 


PRODUÇÃO  DE  CANA  EM  LAVOURAS  TRATADAS  E NÃO  TRATADAS  COM  TEMIK 10  G 


TRATAMENTOS 


Var.CB  49-260 
Produção  média/ha 


Cana 


Açúcar 


Var.CB  47-355 
Produção  média/ha 


Cana 


Açúcar 


K10G 


1 17.12t 


18.25t 


1 08.96 1 


17.58t 


) atado 


88.74 1 


13.60t 


78.33 1 


12.61 1 


i rtode  produção 


+28.38 1 


+ 4.65 1 


+30.63 1 


+ 4.97 1 


into  percentual 


+31.98% 


+34.19% 


+39.10% 


+39.41  % 


extraídos  do  trabalho  "Ensaios  de 
le  de  Nematóides  em  Cana-de-Açúcar,  com  Aldicarb", 
por:  Dr.  Antonio  Oswaldo  Roccia, 

Experimental  da  Copersucar,  Piracicaba,  SP; 

L z Gonzaga  Lordello,  da  Escola  Superior  de  Agricultura 


Luiz  de  Queiroz,  Piracicaba,  SP  e Dr.  Rubens  R.  A Lordello, 
do  Instituto  Agronômico  de  Campinas,  SP. 

Publicado  na  revista  "Brasil  Açucareiro"  de  setembro  de  1 976. 

Peça  Literatura  Técnica  ou  folhetos 

explicativos  ao  Departamento  Agropecuário  da  Union  Carbide. 


e 


_ ol 


1 o receber  folhetos/boletins  técnicos  sobre: 
eutOGl  I 
o a visita  de: 

rr  iheiro  Agrônomo  | | Vendedor  | | 
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UNION 

CARBIDE 


UNION  CARBIDE  DO  BR  ASM.  S.A. 
Indústria  e Comércio 
Departamento  Agropecuário 

Avenida  Paulista,  2073  - 249  andar  - Conjunto  Nacional 
Telefone:  289-6100  - Caixa  Postal  30.362  - São  Paulo  - SP 


"'ARCA  REGISTRADA  DA  UNION  CARBIDE  CORPORATION  - USA 
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THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 


ó o veiculo  Ideal  para  que  V.  S*  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  Indústrias  açúcareiras  do 
mundo. 

Com  seus  artigo*  informativo*  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  maia  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogo*  pro- 
gressista* há  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a Informação  disponível  aobrs 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  núméros  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  6.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  15,00  por  doze  edições 
mensala  porte  pago;  V.  S?  permite-a*  não  assinar? 


THE  INTERNATIONAL  8UQAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preçds  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 
23-A  Easton  Street,  Hlgh  Wycombe,  Bucks 
Inglaterra 


, 


AÇÚCAR 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  311/319,  Rio  de  Janeiro 

Telegrama  "USINAS"  - Telefone:  243-4830-PBX 
REFINARIAS;  Rio  de  Janeiro,  Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ), 
Santos  e Campinas  (SP),  Belo  Horizonte  (MG). 
REPRESENTAÇÃO:  Sào  Paulo  (Capital!. 


Somente  Perflan  80 
pode  ser  aplicado 


A aplicação  de  Perflan  80  pode  ser  feita 
em  qualquer  época  do  ano,  tanto  em  solo  seco 
como  em  solo  úmido. 

Nessas  situações  não  há  necessidade 
de  se  preocupar  com  as  condições  climáticas 
que,  muitas  vezes,  não  permitem  a aplicação 
de  herbicidas  que  dependem  exclusivamente 
das  épocas  de  chuva. 

Perflan  80  é o único  herbicida  para 
cana-de-açúcar  que  permite  um  planejamento 
perfeito  da  lavoura. 

Na  cana-soca  pode  ser  aplicado  logo 
após  a colheita.  Com  uma  só  aplicação 
PERFLAN  80  mantém  a cana  no  limpo  até  o seu 
seu  fechamento. 

Para  a sua  tranqüilidade  e para  a proteção 
do  seu  canavial,  aplique  PERFLAN  80  em 
qualquer  situação.  Em  solo  úmido  ou  solo  seco, 
PERFLAN  80  resiste. 

PERFLAN  80,  o novo  conceito  de  controle 
das  ervas  daninhas  na  cana-de-açúcar. 


Elanco:  Fabricante  de 

Perflan,  Coban,  Hygromix,  Treflan  e Tylan. 
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TRABALHO 

E otimismo: 

NOSSA  FILOSOFIA 


DESENVOLVIMENTO 
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BRASIL 


Enquanto  muitos  param  para  analisar  eventuais  crises  ou 
dificuldades,  nós,  das  usinas  cooperadas,  continuamos  o nosso 
trabalho,  introduzindo  novos  métodos,  investindo  mais,  produzindo 
melhor.  Com  isto,  procuramos  praticar  a filosofia  do  otimismo  e 
demonstrar  a nossa  confiança  na  ação  do  poder  público  em  prol  de 
uma  atividade  tão  importante  para  o presente  e o futuro  do  país. 

Afinal,  quem  sempre  acreditou  no  extraordinário  potencial  desta 
terra  e desta  gente,  deve  ser  o primeiro  a dar  o exemplo. 

COPERFLU 

COOPERATIVA  FLUMINENSE  DOS  PRODUTORES  DE  ACÚCAR  E ÁLCOOL 


wollner  designo 


Capacidade 

Características 


8 a 10  toneladas  açúcar/hora,  massa  C 


Cesto  fundido  em  aço  Inox, 

Cone  de  distribuição  de  massa  na 
cesta  (evita  quebra  de  cristais). 
Dispositivo  de  alimentação  automática 
(opcional). 


zanini  s.a. equipamentos  pesados 

Rua  Boa  Vista,  280/  1.°  andar  01014  São  Paulo  SP. 


Centrífuga  Contínua 
Zanini  AR  1000 

(Com  Know  how  inteiramente  brasileiro) 


Vinculamos  o dentista 
e o técnico 

diretamente  ao  campo  e à usim 


Há  poucos  dias,  reunidos  durante  uma  semana  no  IV  Seminário  Copersucar,  em  Águas 
de  Lindóia-SP,  várias  dezenas  de  técnicos,  e também  cientistas,  ligados  a todas  as  áreas  de 
produção  da  agroindústria  açucareira  e alcooleira,  debateram  problemas  e expuseram  inovações, 
oriundas  das  experiências  e das  pesquisas  feitas  pelos  profissionais  altamente  capacitados  que  lá 
estiveram. 

Este  é um  dos  meios  que,  há  anos,  estabelecemos  para  manter  comunicação  com  nossos 
cooperados,  objetivando  fazê-los  conhecedores  dos  resultados  de  todos  os  experimentos  e 
observações  desenvolvidos  por  nossos  técnicos  e cientistas,  nas  estações  experimentais  e nos 
canaviais,  nos  laboratórios  e nas  usinas. 

De  há  muito,  e várias  vezes  por  ano,  proporcionamos  também  cursos  ao  pessoal  técnico  das 
usinas  cooperadas  - oportunidades  em  que  ficam  sabedores  de  todas  as  últimas  observações  ou 
conclusões  hauridas  nas  Estações  Experimentais  que  a Copersucar  mantém  em  Assis,  Jaú,  Piracicaba, 
Sertãozinho,  no  Estado  de  São  Paulo,  em  Camamú,  na  Bahia,  e em  Primeiro  de  Maio,  no  Paraná. 

Assim,  todas  as  inovações  tecnológicas  na  complexa  área  industrial  do  açúcar  e do  álcool  são 
imediatamente  comunicadas  àqueles  que,  nas  usinas  cooperadas,  detêm  a responsabilidade  por  sua 
constante  modernização  e maior  produtividade. 

Essa  nossa  preocupação  de  permanente  atualização  tem  não  apenas  fundas  raizes,  como  vêm  de 
profundas  convicções.  Pois,  também  há  anos,  temos,  trabalhando  conosco,  algumas  notabilidades 
mundiais,  do  campo  da  genética  da  cana-de-açúcar  (Prof.  Albert  J.  Màngelsdorf,  da  Hawaiian  Sugar 
Planteris  Association);  da  fabricação,  automação  e controles  aplicados  à indústria  açucareira  (Dr.  John 
H.  Payne,  líder  do  grupo  de  consultoria  da  American  Factor  Hawaii);  e da  tecnologia  em  moagem  de 
cana  (Engenheiro  Deon  Hulett,  da  África  do  Sul)  - todos  eles  técnicos  de  renome  supremo  em  suas 
especialidades. 

Recentemente,  com  a dupla  intenção  de  agilizar  ainda  mais  as  Comunicações  técnico-científicas 
com  a comunidade  da  nossa  agroindústria,  e ao  mesmo  tempo  documentá-las  e pô-las  ao  fácil  acesso 
dos  interessados,  iniciamos  a publicação  do  Boletim  Técnico  Copersucar  - cuja  aceitação  entre  os 
interessados  já  nos  está  mostrando  a validade  de  mais  esse  instrumento  de  aperfeiçoamento  profissional. 

Foi,  sem  dúvida,  reconhecendo  a modernidade  do  trabalho  que  nossa  agroindústria  açucareira  e 
alcooleira  já  realiza  em  todos  os  estágios  da  produção,  que  a ISSCT  - International  Society  of  Sugar 
Cane  Technologists  pela  primeira  vez  escolheu  o Brasil  para,  sob  nossa  co-responsabilidade,  realizar  o 
seu  XVI  Congresso  Mundial  que  deverá,  em  setembro  do  próximo  - ano,  reunir  2.000  técnicos  de  todo  o 
mundo  em  nosso  país. 

Essa  inversão  na  técnica  e na  ciência  do  cultivo  da  cana-de-açúcar,  e da  sua  transformação 
industrial  em  açúcar  e álcool,  prova  que  não  estamos  emergencialmente  nesse  negócio  - em  nenhum 
de  seus  estágios. 

Nossas  77  cooperadas,  há  anos,  aceitaram  as  modernas  regras  do  jogo  nesta  era  de  absoluta 
competição  tecnológica. 

Os  resultados  obtidos  mostram  que  o produto  do  talento  de  nossos  técnicos  e cientistas  não  fica 
arquivado  nas  prateleiras.  Sai  direto  para  as  áreas  de  produção,  seja  na  vastidão  dos  canaviais,  seja  na 
complexidade  do  processo  industrial. 

Move-nos,  acima  de  tudo,  a palavra  de  ordem  que  o Boletim  Técnico  Copersucar  vem  de  levar  a 
nossos  cooperados: 

"O  Brasil  atualmente  é o líder  em  produção  de  cana-de-açúcar  em  todo  o mundo.  O próximo 
passo  é tomar-se  líder  na  tecnologia  do  açúcar.” 

QS?  copersucar 

modelo  brasileiro  de  integração  agro-industrial 
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notas  e comentários 


DOUTOR  EM  CIÊNCIAS 


. 

A Faculdade  de  Engenharia  de  Limeira,  da  Universidade 
Estadual  de  Campinas,  no  dia  19  próximo  passado,  outorgou 
o título  de  Doutor  em  Ciências  ao  Eng.°  Agr.°  José  A.  Gentil 
C.  Sousa,  Coordenador  Regional-Sul  do  PLANALSUCAR  — 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar, 
aprovando  com  Distinção  e com  Louvor  o seu  bem  elaborado 
trabalho  “Efeito  da  Tensão  da  Água  do  Solo  na  Cultura  da 
Cana-de-Açúcar  (Saccharum  spp. )”.  \ 

O técnico  laureado  — que  também  exerce  as  funções  de 
Chefe  da  Estação  Experimental  de  Cana  de  Áraras  — ainda 
recentemente  conquistara,  aliás  com  igual  brilhantismo,  o tí- 
tulo de  “Master  in  Science”  na  Escola  Superior  de  Agricultura 
“Luiz  de  Queiroz”,  da  Universidade  de  São  Paulo. 

Integraram  a Banca  Examinadora  da  Defesa  de  Tese  de 
Doutoramento  os  seguintes  professores: 

TITULARES:  Prof.  Justo  Moretti  Filho  — Catedrático 
da  ESA  “Luiz  de  Queiroz”  — USP;  Prof.  Dr.  Helio  de  Almeida 
Manfrinato  — Prof.  Adjunto  do  Departamento  de  Engenha- 
ria Rural,  ESALQ  — USP;  Prof.  Dr.  Dayr  Schiozer  — Do- 
cente do  Departamento  de  Hidráulica  e Saneamento  da  FEL 
— UNICAMP:  Prof.  Dr.  Rubens  Scardua  — Assistente  Dou- 
tor do  Departamento  de  Engenharia  Rural,  ESALQ  — USP 
e Prof.  Dr.  Dirceu  Brasil  Vieira  — Assistente  Doutor  do 
Departamento  de  Hidráulica  e Saneamento  — FEL  — 
UNICAMP  (orientador). 

SUPLENTES:  Prof.  Dr.  Swami  Marcondes  Vilella  — j 
Titular  do  Departamento  de  Hidráulica  e Saneamanto  da 
E.E.  São  Carlos  — USP  e Prof.  Dr.  Paulo  Roberto  Moura 
Castro  — Assistente  Doutor  do  Departamento  de  Engenharia  j 
<de  Transportes  — FEL  — UNICAMP. 

BRASIL  AÇl^CAREIRO  associa-se  às  justas  homenagens 
a Gentil  — como  é conhecido  por  nós  aqui  da  Redação. 
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TREINAMENTO 


Tendo  em  vista  a preo- 
cupação do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  em 
ambientar  pessoal  recém- 
admitido,  avaliar  suas  po- 
tencialidades, alocá-lo  nas 
posições  mais  compatí- 
veis, integrando-o  eficien- 
temente à organização, 
foram  organizados  o trei- 
namento introdutório  e a 
avaliação  psicológica  pa- 
ra seus  novos  funcioná- 
rios. 

A execução  deste  tra- 
balho ficou  sob  a respon- 
sabilidade do  Instituto 
Weber  de  Serviços  Pro- 
fissionais Ltda.  e se  de- 
senvolveu no  período  de  8 
a 17  do  corrente,  em  ho- 
rário integral. 

Nas  fotos,  aspectos  par- 
ciais do  encerramento. 
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O Engenheiro  Agrônomo  Aldo  Alves  Peixoto,  Coorde- 
nador Regional  Leste  do  PLANALSUCAR  — Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  representando  a Associação  Norte  Flumi- 
nense de  Engenheiros  e Arquitetos,  fazendo  entrega,  por 
ocasião  do  IV  Encontro  Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar 
e Álcool,  em  Campos-RJ,  de  um  cartão  de  prata  a Mr.  Melvin 
Calvin,  Prêmio  Nobel  de  Quimica-1961,  dizendo  dos  relevan- 
tes serviços  que  o mesmo  tem  prestado,  com  as  suas  pesquisas, 
ao  desenvolvimento  da  agricultura  e de  sua  indústria,  mos- 
trando caminhos  para  a conservação  da  vida  no  mundo  em 
que  vivemos. 

II 
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Flagrante  do  IV  Encontro  Nacional  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool,  realizado  na  semana  de  9 a 13  de  agosto  úl- 
timo, em  Campos-RJ,  quando  da  palestra  do  Dr.  Luiz  Antonio 
Ribeiro  Pinto,  sobre  “Colhedeiras  Mecânicas  para  a Cana-de- 
Açúcar,  tendo  como  debatedores  o Eng.°  Agr.°  Aldo  Alves 
Peixoto,  funcionário  do  IAA,  responsável  pela  Seção  de  Tec- 
nologia no  Estado  do  Rio  e Coordenador  Regional  Leste  do 
PLANALSUCAR,  bem  como  os  Engenheiros  Agrônomos  João 
José  Muylaert,  da  COPERFLU  e Roberto  Cavalcante,  do 
RANCOPLAN-PE. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  sobre  o título  em  epígrafe 
se  resume  em:  A Formação  de  Corantes 
na  Refinação  — As  Reações  Alcalínicas  — 
As  Constantes  Reações  de  Ph  — Potássio 
no  Brasil  — Projetos  para  Produção  de 
Álcool  — Subprodutos  de  Cana  e Utensí- 
lios Domésticos  e Cana-de-açúcar,  Fonte 
de  Energia  Renovável. 

A FORMAÇÃO  DE  CORANTES  NA 
REFINAÇÃO 

F.G.  Carpenter  e E.J.  Roberts  re- 
ferindo-se à matéria  em  epígrafe,  obser- 
vam que,  embora  a remoção  da  cor  seja  o 
objetivo  básico  na  refinação  do  açúcar,  tal 
fato  deve  ser  entendido  como  sendo  a sa- 
carose, como  todo  composto  orgânico, 
exceto  o metano,  um  produto  instável,  en- 
quanto a cor,  em  processo  de  remoção 
continua  a se  formar. 

A coloração  que  ocorre  nesse  proces- 
so bem  conhecido,  é a razão  pela  qual  os 
pães  a vácuo  são  usados  para  o cosimen- 
to  do  açúcar  abaixo  da  pressão  atmosfé- 
rica  e de  temperatura  onde  o calor  é me- 
nos intenso.  Entretanto,  os  detalhes  do 
mecanismo  de  reação  e identidade  dos 
produtos  de  reação  coloridos  não  são  co- 
nhecidos totalmente.  Se  tais  fatos  fossem 
conhecidos,  implicariam  numa  base  racio- 
nai para  a remoção  do  corante  formado  ou 
do  processo  de  sua  formação. 

Para  obter-se  informação  prática  so- 
bre tais  questões,  importa  recordar  cuida- 
dosamente todos  os  detalhes  quanto  às 
condições  da  cor,  assim  como  separar  e 


caracterizar  os  corantes  originários.  Estes 
dados  determinarão  a identidade  da  colo- 
ração e a natureza  de  suas  reações. 

Notam  os  autores  que  tal  estudo  su- 
mariza  trabalho  recente  e esboça  o esta- 
do corrente  sobre  o objeto  da  formação 
do  corante  oriundo  da  sacarose.  Cònvém 
limitar  as  condições  de  refinação;  isto  é, 
temperaturas  acima  de  100°C  não  são 
consideradas  nem  muito  baixa  nem  de  va- 
lor de  PH  alto,  que  a tornasse  muito  es- 
cura como  nos  melaços.  Há  a considerar, 
todavia,  as  altas  soluções  Brix  à luz  de 
componentes  coloridas,  tais  como  as  pri- 
meiras formadas  em  decorrência  da  com- 
posição do  açúcar  ou  de  interações  de 
menores  constituintes.  Também  são  ex- 
cluídas as  reações  microbióticas  ou  enzi- 
máticas,  que  são  o resultado  de  má  práti- 
ca de  refinação,  (leia-se  S.J.  junho  76-p. 
41). 

AS  REAÇÕES  ALCALÍNICAS 

No  tocante  às  reações  alcalínicas,  ob- 
servam Carpenter  e J.  Roberts,  que  estas 
tê  sido  muito  estudadas  pela  indústria  de 
açúcar  de  beterraba  porque  sua  operação 
habitualmente  se  realiza  em  torno  de  pH  9 
ou  10.  Os  processos  de  clarificação  nas 
fábricas  e refinarias,  também  apuram  es- 
tes valores  de  pH.  Há  lim  grande  volume 
de  literatura  sobre  os  produtos  de  degra- 
dação alcalínica  da  frutose  (ADF).  Muitos 
fatores  intermediários  têm  sido  identifica- 
dos e relacionados  em  uma  recém-exce- 
lente  revisão  feita  por  Fleming,  Parker  e 
Williams  of  Tate  e Lyle.  É na  região  alca- 
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línica  onde  os  açúcares  facilmente  isome- 
rizam-se  e a reação  com  as  aminas  pro- 
cedem melhoramento.  Embora  isto  seja 
conhecido,  esclareça-se  que,  nem  as 
identidades  do  corante  — as  principais 
reações,  nem  as  intermediárias  têm  sido 
estabelecidas. 

0’Donnell  e Richards  recentemente 
estudaram  os  graus  iniciais  da  degradação 
alcalínica  da  sacarose,  e em  alguns  exce- 
lentes trabalhos  mostraram  que  os  primei- 
ros passos  nesse  sentido  consiste  em  fa- 
zer-se a desidratação  da  frutose  em  termos 
de  sacarose.  Trata-se  de  um  contraste  de 
separação  da  frutose  da  glicose  na  região 
ácida,  porém,  deve  ser  notado  que  muito 
do  ácido  láctico  em  açúcares  comerciais 
provém  da  bactéria  de  formação  láctica, 
e o lactado  é assim  usado  como  controle 
para  detectar  a contaminação  bacterial  em 
algumas  instalações  de  cana-de-açúcar. 
De  resto,  os  demais  aspéctos  com  vista  a 
orientação  para  a cor  não  são  interpreta- 
dos; porém,  percebeu-se  que  também  vá- 
rios estudos  têm  sido  feitos,  particular- 
mente quanto  ao  pH  que  sempre  se  evi- 
dencia no  curso  de  qualquer  reação  de 
formação  pro-corante.  O mais  baixo  pH 
muda  a reação  para  reações  mais  ácidas; 
os  resultados  têm  assim  sido  confundidos, 
e,  ao  invés  de  informação  válida,  mais  cón- 
fusão  e resultados  controvertidos  têm  sido 
obtidos. 

AS  CONSTANTES  REAÇÕES  DE  PH 

Os  autores  continuam  notando  que, 
um  aspécto  intrigante  da  formação  da  cor 
do  açúcar  é o aparente  efeito  de  vários 
componentes  inorgânicos  relativamente  às 
suas  reações  determinantes.  Entretanto, 
não  se  tem  mostrado  se  o efeito  é do  com- 
ponente orgânico  ou  de  uma  outra  ação 
resultante  de  um  sistema  salítrico  que 
mantém  o pH. 

O prefixado  pH  que  o laboratório  em- 
pregou para  estudos,  foi  simplesmente  um 
triturador  automático  para  interromper  sua 
presença  constante,  isto  é,  daquele  ele- 
mento químico. 

Para  esse  objetivo  inicial,  altas  con- 
centrações de  substâncias  agregadas  fo- 
ram' usadas. 


Dez  por  cento  da  substância  carnosa 
foi  acrescida  de  30  Brix  de  solução.  Esta, 
por  sua  vez,  reteve  em  90  ± 2 C durante 
16  horas  em  constante  ph,  com  boa  ativi- 
dade. Na  Oh  foi  acrescido  para  manter  o 
nível  de  pH.  A cor  (em  unidade  ICUMSA) 
foi  medida  na  operação  pH  antes  e depois 
do  tratamento,  e a diferença  foi  compu- 
tada como  cor  produzida.  As  cores  iniciais 
foram  todas  em  termos  de  ± 10  para  20 
unidades. 

Para  a única  sacarose,  o desenvolvi- 
mento da  cor  foi  a mais  alta  para  o mais 
alto  pH.  Com  o acréscimo  de  CaCI  2 a 
formação  da  cor  alcalina  foi  muito  menor, 
embora  fosse  um  pouco  maior  na  ordem 
de  acidez.  Para  o tempo  checado  houve 
um  íon  de  cálcio  ou  de  cloreto  que  se 
apresentara  eficaz,  e o não-pH  alterando 
o sal  kcl  também  foi  usado;  conseqüente- 
mente  apareceu  um  resultado  oposto  para 
cacl  2,  em  termos  de  cátions  como  compo- 
nentes ativos. 

Os  dados  adicionais  de  Ba  CL2  e . . . 
SRCL,,  e desde  então  com  íon  de  bário  e 
de  estrôncio  — permitiram  reforçar  as  ob- 
servações do  efeito  dessa  substância.  Há, 
contudo,  uma  modalidade  de  se  adicionar 
só  íon  de  cálcio  sem  outros  aníons  ou  íon 
oe  sódio  de  NaOH  usados  para  conservar 
o pH  em  suspensão.  Assim  foi  usado  Ca 
(Oh)„  (na  forma  de  sucarato  de  cálcio),  a 
fim  de  manter  o alto  pH.  Isso  não  implica, 
entretanto,  manter  uma  constante  concen- 
tração de  íon  de  cálcio.  Estes  resultados 
indicam  que  é necessário  que  o íon  de  cál- 
cio determine  a cor  em  baixo  pH . 

Segundo  os  autores,  resta  ainda  uma 
questão  a respeito  do  íon  de  sódio'  usado 
para  conservar  o pH  em  suspensão.  Foram 
feitas,  entretanto,  experiências  usando-se 
KOH  ao  invez  de  Na  OH.  Os  resultados 
mostraram  que  o íon  de  potássio  ou  de  só- 
dio não  inibe  a formação  da  cor  em  alto 
pH,  com  efeito  reversivo  de  baixo  pH,  sen- 
do grande  o desenvolvimento  na  cor  com 
íon  de  potássio  em  pH  8.0.  Isso  foi  con- 
firmado com  o sem  íons  presentes  de  cál- 
cio e cloreto. 

Em  outras  ocasiões,  com  sais  de  fos- 
fato de  sódio,  a formação  da  cor  foi  similar 
a que  se  observou  apenas  com  sódio  em 
alto  pH,  embora  o fosfato  aparentemente 
inibe  a formação  da  cor  em  baixo  pH. 
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Os  resultados  espetaculares  foram  ob- 
tidos quando  um  citrato  de  sal  foi  adicio- 
nado. Uma  completa  inibição  de  cor  em 
baixo  pH  propiciou  uma  drástica  acentua- 
ção da  cor  em  pH. 

Uma  extração  da  constante  solução  de 
pH  com  acetado  de  etil  e exame  de  extra- 
to com  alta  voltagem  de  papel  electrofóre- 
sis,  mostrou  os  resultados  esperados:  so- 
luções alcalínicas  com  mais  diferenças  de 
componentes  do  que  p.s  soluções  ácidas 
não  identificadas,  (leia-se  S.J.  julho  76  — 
PP-  42/43). 


O POTÁSSIO  NO  BRASIL 

Um  dos  três  fertilizantes  principais  que 
os  vegetais  precisam  assimilar  para  viver 
e se  desenvolverem  normalmente,  o potás- 
sio, que  se  encontra  nos  solos  em  forma  de 
silicato,  e,  parcialmente  solúvel  nas  águas, 
por  isso  mesmo  nem  sempre  tem  sido  en- 
contradiço  em  todas  as  regiões  do  mundo. 

Sendo  ainda  grande  nossa  importa- 
ção desse  mineral,  é possível  que,  em  bre- 
ve, o país  se  torne  auto-suficiente  nesse 
sentido. 

Uma  notícia  auspiciosa  a respeito  é a 
descoberta  de  potássio,  em  Sergipe,  feita 
pela  S.A.  Petrobrás,  que  o encontrou  ali 
em  forma  de  silvinita,  isto  é,  cloreto  de 
sódio  e de  potássio. 

Para  explorar  os  sais  de  potássio  e le- 
var adiante  o projeto  básico  e os  acessó- 
rios, teria  a Petrobrás,  por  si  só,  ou  em  as- 
sociação com  outros  grupos,  de  aplicar  um 
mínimo  que  se  calcula  em  300  milhões  de 
dólares,  (leia-se  Química  Ind.  agosto  de 
76-p . 16). 


PROJETOS  PARA  PRODUÇÃO  DO 
ÁLCOOL 

Os  projetos  para  financiamento  à pro- 
dução do  álcool,  de  âmbito  do  Banco  do 
Brasil,  estão  na  ordem  do  dia. 

Nesse  sentido  já  se  conhece  a apro- 
vação de  alguns,  como  o que  beneficia  a 
Companhia  Açucareira  Vale  do  Rosário, 
em  Morro  Agudo,  São  Paulo,  com  80  mi- 
lhões de  cruzeiros,  e a Usina  Mendes  Li- 
ma, em  Pernambuco,  com  12  milhões  e 
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800  mil  cruzeiros.  Ao  todo  são  31  proje- 
tos, comprometendo  recursos  no  montan- 
te de  2,53  bilhões  de  cruzeiros. 

A Companhia  Açucareira  Vale  do  Ro- 
sário terá  uma  produção  adicional  de  três 
milhões  de  litros  de  álcool  anidro  diários, 
proveniente  da  cana-de-açúcar,  utilizando 
um  investimento  total  de  110  milhões  e 490 
mil  cruzeiros  fornecidos  pelo  Banco  do 
Brasil.  O projeto  foi  enquadrado  no  Plano 
Nacional  do  Álcool,  sendo  o primeiro  dos 
31  relacionados  a obter  financiamento,  o 
que  significa  iniciar  a fase  de  implantação, 
propriamente  dita.  (leia-se  Agrop.  76-set.). 


SUBPRODUTOS  DE  CANA  E UTENSÍLIO 
DOMÉSTICO 

A Companhia  Durite,  Ltd.  deu  início  a 
fabricação  de  panelas  para  uso  domésti- 
co e industrial,  utilizando  a fibra  seca  de 
bagaço  de  cana. 

Está,  ao  mesmo  tempo,  nas  cogitações 
da  empresa,  em  Porto  Rico,  produzir  ali- 
mento bovino,  em  termos  de  comprimidos, 
à base  de  bagaço,  mel  e uréia. 


CANA-DE-AÇÚCAR,  FONTE  DE  ENERGIA 
RENOVÁVEL 


Os  requesitos  de  energia  de  Porto 
Rico  dependem  grandemente  da  importa- 
ção de  combustíveis  fósseis.  Os  custos  de 
energia  da  ilha  são  altamente  despropor- 
cionais, devido  a falta  de  fontes  nacionais 
de  combustíveis  fósseis.  Contudo,  Porto 
Rico  conta  com  uma  grande  riqueza  de 
sistema  de  bio-massa  de  plantas  que  po- 
dem servir  como  fontes  de  energia  reno- 
vável dentro  de  um  complexo  de  produção 
e elaboração  de  controle  nacional . A base 
tecnológica  da  produção  de  energia  de 
bio-massa  e sua  utilização  seria  desenvol- 
vido dentro  de  uma  ênfase  primária  na  in- 
dústria mecanizada  do  açúcar.  Experiên- 
cias nesse  sentido  estão  sendo  levadas  a 
efeito,  pois  o projeto  proposto  tem  por 
objetivo  aliviar  a situação  desfavorável  de 
energia  da  região,  (leia-se  S.  y A.  agosto 
de  76-p.  80). 
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PRESIDENTE  DO  I.A.A.  FALA  AOS 
PLANTADORES  DE  CANA 


Durante  a instalação  do  1 Sim- 
pósio Nacional  da  Cana- de- Açúcar, 
organizado  pela  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Alagoas  e 
realizado , em  Maceió,  de  20  a 23  de 
outubro  passado,  o Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
proferiu  a palestra  que  publicamos 
a seguir: 

“Senhores, 

Ao  ensejo  da  abertura  deste  I Simpó- 
sio Nacional  sobre  a cana-de-açúcar, 
apraz-me  dirigir  a palavra  aos  produtores 
aqui  reunidos,  na  capital  de  Alagoas,  terra 
tão  rica  em  tradições  canavieiras  que.  re- 
montam aos  tempos  do  Brasil  Colônia. 

Escolhi  para  tema  desta  palestra,  as- 
sunto que  deve  ser  de  interesse  para  to- 
dos os  produtores  brasileiros  e,  em  par- 
ticular, para  o produtor  nordestino. 

Trata-se  de  examinar  as  perspectivas 
da  produção  de  açúcar  nas  duas  ragiões 
geo-econômicas  em  que,  por  força  de  lei, 
se  divide  o país  — o Centro,  Sul  e o Norte/ 
Nordeste  - — projetando  os  dados  atuais, 
a médio  e a longo  prazo,  a fim  de  procurar 
definir  o papel  que  a cada  uma  dessas  re- 
giões caberá  desempenhar,  face  ao  mer- 
cado doméstico  e face  à exportação. 

Vale  ressaltar,  de  início,  um  aspecto 
importante  do  problema:  o enorme  poten- 
cial do  nosso  mercado  doméstico,  em 


franca  ascenção,  não  só  em  valores  glo- 
bais, como  em  valores  “per  capita”. 

O povo  brasileiro  se  alinha  hoje,  en- 
tre os  grandes  consumidores  de  açúcar, 
com  índices  superiores  à média  dos  países 
da  Europa  e acima  de  muitos  países  in- 
dustrializados, como  por  exemplo,  o Ja- 
pão . 

Uma  visão  retrospectiva  do  passado 
recente,  mostra-nos,  no  entanto,  que  se 
trata  de  um  fato  relativamente  novo,  con- 
seqüente  ao  ritmo  de  desenvolvimento  do 
país,  nos  últimos  anos. 

Na  década  dos  anos  60,  o consumo 
brasileiro  de  açúcar  “per  capita”  assinalou 
uma  sensível  tendência  para  a estagnação 
mesmo  em  comparação  com  a década  an- 
terior, refletindo  provavelmente  uma  maior 
resistência  na  relação  elasticidade-renda, 
sobretudo  na  região  Norte/Nordeste. 

Vale  notar  que  o comportamento  do 
consumo  é,  por  tradição,  mais  constante 
e regular  que  o da  produção:  esta  depen- 
dendo estreitamente  de  circunstâncias  for- 
tuitas, ocasionais,  ao  passo  que  as  flutua- 
ções no  consumo  são,  não  raro,  decorren- 
tes de  fatores  subjetivos. 

Por  outro  lado,  as  estatísticas  inter- 
nacionais mostram  ser  difícil  definir  um 
índice  de  saturação  do  consumo  “per  ca- 
pita”, sempre  influenciado  por  uma  série 
de  fatores,  tais  como  hábitos  alimentares 
arraigados,  nível  de  renda  pessoal,  clima, 
etc.,  de  modo  que  os  técnicos  no  assunto 
limitam-se  a situá-lo,  prudentemente,  numa 
faixa  bastante  elástica,  entre  50  e 60  kg 
anuais. 
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Outro  aspecto  a considerar  no  consu- 
mo brasileiro:  embora  sejam  escassos  os 
dados  que  nos  permitiriam  identificar  o 
seu  destino  — uso  doméstico  ou  uso  in- 
dustrial — é de  crer  que  este  último  tenha 
aumentado  razoavelmente,  devido  à sofis- 
ticação que  vem  apresentando  a indústria 
de  produtos  alimentícios.  E é este  um  ín- 
dice importante  e que  tende  a aproximar 
o povo  brasileiro  dos  de  elevada  renda,  no 
que  respeita  ao  consumo  de  açúcar. 

É fora  de  dúvida  que  o Centro/Sul, 
dispondo  de  um  complexo  de  fatores  favo- 
ráveis, apresenta  uma  perspectiva  mais 
promissora  quanto  ao  consumo  interno,  ao 
passo  que  no  Norte/Nordeste,  não  obs- 
tante os  esforços  da  política  de  desenvol- 
vimento regional,  a demanda  de  açúcar, 
ainda  que  em  contínua  ascenção,  mal  tem 
acompanhado,  por  vezes,  o ritmo  do  cres- 
cimento demográfico. 

De  qualquer  modo,  tendo  em  vista  o 
país  como  um  todo,  o seu  grande  consu- 
mo de  açúcar  constitui  um  fato  altamente 
propício  para  o desenvolvimento,  em  ba- 
ses sólidas,  da  agroindústria  canavieira, 
na  medida  em  que  nos  liberta,  pelos  me- 
nos parcialmente,  das  vicissitudes  do  mer- 
cado internacional,  permitindo,  por  outro 
lado,  o planejamento  a médio  e longo  pra- 
zo, de  forma  a garantir  os  investimentos 
feitos  no  setor,  mesmo  sem  considerar  a 
alternativa  recentemente  criada,  e também 
altamente  promissora:  a produção  de  ál- 
cool em  larga  escala,  com  destino  à mistu- 
ra carburante. 

Vale  notar  que  a proporção  entre  o 
mercado  doméstico  e a exportação  de 
açúcar,  hoje  em  torno  de  2/3  para  1/3  em 
termos  nacionais,  não  mostra  tendência  a 
se  alterar,  apesar  do  aumento  vegetativo 
da  população  e de  sua  tendência  para  um 
alto  consumo  do  produto. 

O Nordeste,  consumindo  hoje  a me- 
tade do  que  produz  e destinando  a outra 
metade  ao  mercado  externo,  deverá  man- 
ter a sua  posição  de  grande  exportador, 
compensando  a pouca  elasticidade  do  seu 
mercado  interno,  e beneficiando-se,  por 
outro  lado,  de  súa  situação  geográfica  e 
da  proximidade  de  suas  usinas  dos  portos 
de  embarque. 

Vamos  analisar  alguns  gráficos  e qua- 
dros com  os  quais  nos  propomos  a escla- 


recer os  estudos  comparativos  que  fize- 
mos sobre  a produção  e o seu  destino. 

No  gráfico  n.°  1,  temos  o perfil  do 
aumento  da  população  brasileira  obser- 
vado durante  mais  de  um  século,  segundo 
o Anuário  Estatísticos  do  IBGE,  edição  de 
1975. 

É ainda  deste  Anuário  que  retiramos 
os  dados  que  utilizamos  em  nosso  traba- 
lho. 

O gráfico  n.°  2 nos  dá  as  projeções 
referentes  ao  crescimento  da  produção 
brasileira  de  açúcar,  por  regiões  geoeco- 
nômicas. 

Há  aqui,  sem  dúvida,  elementos  que 
podem  ser  considerados  aleatórios,  sobre- 
tudo em  se  tratando  de  uma  agroindústria, 
inteiramente  na  dependência  do  supri- 
mento de  matéria  prima.  No  entanto,  o 
parque  industrial  açucareiro  tem  capaci- 
dade instalada  ou  em  vias  de  instalação, 
para  atender  a produção  estimada  para 
1980  e 1985. 

Note-se  que  adotamos  hipótese  nem 
excessivamente  otimista,  nem  tão  pouco 
pessimista  e que,  baseada  no  desenvolvi- 
mento das  cinco  últimas  safras,  admite  a 
interferência  de  vicissitudes  climáticas, 
impossíveis  de  prever  ou  controlar. 

A primeira  conclusão  a tirar  é que  não 
alcançaremos  a meta  dos  10  milhões  de 
TM,  até  1980,  o que,  no  entanto,  será  per- 
feitamente viável  no  primeiro  quinqüênio 
dos  anos  80. 

O quadro  n.°  3 merece  exame 
mais  atento.  Há  a considerar,  inicialmen- 
te, que  o consumo  “per  capita”  adotado 
para  as  nossas  projeções  não  considerou 
o comportamento  atípico  verificado  ém  . . 
1975,  quando  uma  demanda  aquecida  por 
uma  expectativa  de  escassez,  e mesmo  de 
falta  do  produto,  gerou  algumas  distor- 
ções. 

Tanto  assim  que  estamos  prevendo, 
para  1980,  índices  não  muito  distanciados 
dos  verificados  em  1975. 

A comparação  dos  números  referen- 
tes às  necessidades  para  o mercado  do- 
méstico, em  1980  e 1985,  os  quais  subtraí- 
dos da  produção  total  prevista,  dão  os 
montantes  que  poderão  ser  destinados  à 
exportação,  e ainda  o confronto  dos  dados 
referentes  às  duas  regiões  econômicas,  es- 
tão a indicar  que  a parte  mais  significati- 
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va  da  produção  do  Centro/Sul  será  absor- 
vida pelo  mercado  doméstico,  ao  passo 
que  a metade  da  produção  nordestina  con- 
tinuará a ter  por  destino  o mercado  ex- 
terno. 

Esta  constatação  coincide  com  a po- 
lítica que  o Governo  brasileiro  vem  ado- 
tando, desde  algum  tempo,  de  dar  ao  nor- 
deste brasileiro,  com  prioridade,  uma  in- 
fra-estrutura de  transporte  e embarque 
compatível  com  as  dimensões  previstas 
para  a sua  exportação  de  açúcar. 

Os  dois  grandes  e modernos  Termi- 
nais, do  Recife  e de  Maceió,  o primeiro  em 
pleno  funcionamento  e o segundo  em  adi- 
antada construção,  (com  inauguração  pre- 
vista para  a próxima  safra  77/78),  são  a 
prova  desta  alta  prioridade  com  que  o Go- 
verno encara  as  necessidades  decorrentes 
do  preeminente  papel  reservado  ao  Nor- 
deste. 

Em  resumo,  e já  agora  repetindo, 
acreditamos  que  é hoje,  e será  no  futuro, 
o grande  potencial  do  mercado  interno  a 
principal  garantia  da  solidez  estrutural  de 
nossa  agroindústria,  reforçada  e respalda- 
da, por  outro  lado,  pela  sistemática  entre 
nós  adotada  visando  ao  controle  da  pro- 
dução, do  consumo  e da  exportação. 

Uma  abordagem,  embora  superficial, 
das  condições  atuais  do  mercado  interna- 
cional e de  suas  perspectivas,  parece  ter 
aqui  cabimento. 

A produção  e o consumo  mundial  de 
açúcar,  no  corrente  ano,  são  estimados 
por  volta  de  82  a 85  milhões  de  TM,  segun- 
do as  fontes  estatísticas  que  forem  consul- 
tadas, as  quais  no  entanto,  coincidem  num 
ponto:  há  excesso  da  oferta  sobre  a de- 
manda, o mercado  é do  comprador  e não 
do  vendedor. 

Boas  safras  em  muitos  países  produ- 
tores, retração  do  consumidor  devido  aos 
altos  preços  alcançados  em  fins  de  1974, 
queda  de  seu  poder  aquisitivo  em  face  da 
depressão  econômica  mundial  e — talvez 
o mais  importante  de  tudo  — a invasão  dos 
sucedâneos,  dão  explicações  suficiente 
para  a conjuntura  atual. 

A maior  parte  da  produção  mundial  é 
consumida  nos  próprios  países  produto- 
res, outra  parcela  ponderável  é exportada 
através  de  acordos  preferenciais  bilaterais 
como  no  caso  de  Cuba  e União  Soviética. 
O que  resta  é transacionado  no  chamado 


mercado  livre  mundial  que,  na  verdade,  é 
um  mercado  residual,  onde  algumas  deze- 
nas de  países  produtores,  de  cana  ou  de 
beterraba,  entre  os  quais  o Brasil,  Cuba, 
Austrália,  a Comunidade  Econômica  Eu- 
ropéia, a índia,  as  Filipinas  e muitos  ou- 
tros, comercializam  o seu  produto  com  ou- 
tras dezenas  de  países  importadores,  co- 
mo os  Estados  Unidos,  o Canadá,  o Ja- 
pão, etc. 

As  dimensões  do  mercado  livre  mun- 
dial, após  a extinção  do  Sugar  Act,  em  SI 
de  dezembro  de  1974,  andam  por  volta  de 
16  milhões  de  TM,  sendo  que  os  Estados 
Unidos  são  hoje  o seu  maior  cliente. 

Trata-se,  portando  de  um  mercado  de 
dimensões  reduzidas  e,  como  tal,  extre- 
mamente sensível  a qualquer  mudança  que 
venha  a ocorrer  em  sua  posição  estatísti- 
ca, ou  mesmo  à simples  notícia  de  anor- 
malidades climáticas  que  possam  vir  a al- 
terar essa  posição. 

Ocorre  que,  muitas  vezes,  essas  notí- 
cias são  inverídicas,  exageradas  e até  for- 
jadas com  segundas  intenções,  dando  ori- 
gem a profundas  e bruscas  alterações  nas 
Bolsas  em  que  o açúcar  é cotado  e co- 
mercializado. Daí  decorre  a instabilidade 
crônica  dos  preços  do  produto.  Um  exa- 
me do  comportamento  dos  preços  duran- 
te um  longo  período  do  mercado  interna- 
cional mostra  que  se  sucedem  ciclicamen- 
te períodos  de  pre.ços  altos  e de  preços 
deprimidos,  numa  reação  de  causas  e efei- 
tos que  se  repetem,  e podem  até  ser  pre- 
vistos . 

No  momento,  estamos  atravessando 
uma  fase  de  preços  excessivamente  baixos 
que  não  cobrem  os  custos  de  produção, 
nem  no  Brasil,  nem  em  qualquer  outro  país 
produtor.  Isto  só  pode  acontecer  porque 
tais  preços  flutuam  ao  sabor  da  oferta  e 
da  procura,  e não  têm  a menor  relação 
com  os  custos  da  produção  (Gráfico  n.°  4). 

É em  momentos  difíceis  com  os  que 
estamos  vivendo  que  mostra  todo  o seu 
acerto  e mérito  a política  adotada  pelo 
Governo  brasileiro  através  do  Fundo  de 
Exportação,  garantindo  ao  produtor  um 
preço  oficial,  inteiramente  desvinculado 
das  condições  do  mercado  externo,  e mo- 
nopolizando todas  as  operações  relativas 
à exportação. 
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O exame  do  gráfico  n.°  5,  ajuda  a 
compreender  o comportamento  deste  mer- 
cado: as  reações  da  oferta  e da  demanda 
sobre  os  estoques  e os  preços  vigentes. 

Acreditamos  que  a reversão  da  ten- 
dência baixista  atualmente  observada  terá 
de  ocorrer,  mais  cedo  ou  mais  tarde.  No 
entanto,  parece-nos  difícil,  muito  difícil 
mesmo,  qualquer  prognóstico  a respeito  do 
momento  em  que  isso  deverá  ocorrer. 

Um  alentado  relatório  recentemente 
publicado  sob  a responsabilidade  do  Ban- 
co Mundial,  com  o título  “O  Mercado  de 
Açúcar  — Situação  e Perspectivas”,  pode 
fornecer-nos  elementos  importantes,  dado 
o alto  valor  técnico  de  que  se  reveste. 

Assim,  destacamos: 

— a produção  mundial  estará,  em 
1980,  na  faixa  compreendida  entre  99  e 91 
milhões  de  TM,  ao  passo  que  o consumo 
andará  entre  96,5  e 93,5  TM,  havendo,  na 
primeira  hipótese,  um  excesso  da  oferta,  e 
na  segunda,  um  pequeno  excesso  na  de- 
manda; 

— o mercado  livre  mundial  se  situará, 
então,  entre  um  máximo  de  19,8  e um  mí- 
nimo de  16,7  milhões  de  TM.  Como  se  vê, 
são  estimativas  bastante  elásticas/ situan- 
do-se dentro  de  limites  muito  amplos,  na 
confirmação  de  que  todas  as  previsões  re- 
lacionadas com  o açúcar,  no  plano  inter- 
nacional, devem  ser  feitas  com  as  devidas 
cautelas; 

— quanto  ao  Brasil,  as  estimativas  se 
aproximam  bastante  dos  nossos  cálculos 
no  que  se  referem  a 19Ô0,  mas  são  bem 
mais  pessimistas,  quanto  à produção,  con- 
sumo e exportação  quando  tratam  de 
1985; 

— finalmente,  quanto  ao  comporta- 
mento dos  preços,  revela-nos  o Relatório 
do  Banco  Mundial  que  eles  se  situarão 
abaixo  de  US$  300.00  por  TM  em  1976, 
elevando-se  gradativamente,  a partir  do 
ano  próximo,  até  alcançar  US$  420.00  em 
1980,  tudo  na  base  de  valores  deflaciona- 
dos  da  moeda  americana. 

Como  simples  especulação,  podemos 
concluir  que,  confrontando  as  nossas  pró- 
prias previsões  com  as  do  Banco  Mundial, 
a participação  do  açúcar  na  nossa  pauta 
de  exportação,  em  1980,  poderá  atingir 

US$  1.2  bilhão  aproximadamente  

(2  808  TM  x US$  420),  voltando  assim  às 


excelentes  performance  dos  anos  de  1974 
e 1975. 

Para  atenuar  os  efeitos  da  instabilida- 
de dos  preços  do  açúcar  no  mercado  in- 
ternacional, obviamente  nociva  tanto  para 
os  países  exportadores  como  para  os  im- 
portadores, foi  negociado,  pela  primeira 
vez  em  1958  um  Acordo  Internacional  que, 
com  algumas  alterações  em  seus  aspectos 
fundamentais,  esteve  vigente  até  31  de  de- 
zembro de  1973. 

O seu  mecanismo  repousa,  basica- 
mente, num  sistema  de  cotas  de  exporta- 
ção, cujo  valor  é aumentado  ou  restringi- 
do segundo  as  flutuações  do  mercado,  de 
modo  que  as  cotações  se  mantenham,  tan- 
to quanto  possível,  dentro  de  uma  faixa 
de  valores  considerada  a ideal,  tanto  para 
os  exportadores  como  para  os  importado- 
res. 

A repartição  dessas  cotas  de  exporta- 
ção que,  em  princípio,  deverão  ser  pro- 
porcionais à potencialidade  de  produção 
de  cada  país,  bem  como  os  limites  da  fai- 
xa ideal  de  flutuação  dos  preços  têm  sido 
objeto  de  profundas  divergências  entre  os 
participantes. 

No  outono  de  1973,  reuniram-se  mais 
uma  vez,  nas  suntuosas  dependências  da 
ONU,  em  Genebra,  os  representantes  dos 
países  interessados,  numa  tentativa  de 
prorrogar  o Acordo,  vigente  desde  1968  e 
então  prestes  e extinguir-se. 

A intransigência  das  delegações  de 
alguns  países  grandes  importadores,  à 
frente  das  quais  formavam  as  do  Canadá  e 
do  Japão,  quanto  ao  limite  máximo  admis- 
sível para  a faixa  de  preços,  levaram  as 
negociações  ao  malogro. 

A partir  de  então,  e até  o presente,  o 
Acordo  só  vem  funcionando  em  seus  as- 
pectos meramente  administrativos,  não  es- 
tando vigentes  os  chamados  de  conteúdo 
econômico . 

Neste  espaço  de  tempo,  os  preços  do 
açúcar  no  mercado  internacional,  para  de- 
sespero dos  importadores,  já  alcançaram 
níveis  astronômicos,  culminando  no  pico 
ocorrido  em  novembro  de  1974,  mas  tam- 
bém já  desceram  a níveis  imprevisíveis  de 
aviltamento,  como  ocorreu  durante  o mês 
de  setembro  findo,  com  graves  prejuízos 
para  os  países  exportadores,  sobretudo 
aqueles  que  têm  no  àçúcar  o principal  res- 
paldo de  sua  balança  de  pagamentos,  co- 
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mo  acontece,  por  exemplo,  com  Cuba,  a 
República  Dominicana  e as  Filipinas. 

Está  já  assentado  que,  no  primeiro  se- 
metre  do  ano  próximo,  nova  tentativa  será 
realizada  para  a reativação  do  Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar. 

O Brasil,  como  um  dos  maiores  ex- 
portadores mundiais,  deverá  estar  presen- 
te e sua  posição,  quanto  aos  principais 
pontos  a debater,  deverá  ser  a mesma  de 
sempre:  uma  repartição  de  cotas  de  expor- 
tação bastante  flexível  e que,  sem  vincula- 
ção  com  situações  ultrapassadas,  atenda 
às  potencialidades  latentes  de  cada  pro- 
dutor. Ao  lado  disso,  uma  faixa  de  preços 
em  que,  sem  desprezar  a lei  natural  da 
oferta  e da  procura,  possa  haver  flutua- 
ções entre  um  máximo  que  não  venha  a 
provccar  a retração  da  demanda  e um  mí- 
nimo que  não  seja  desesti  mui  ante  para  o 
exportador. 

Uma  parcela  ponderável  do  açúcar 
comercializado  hoje  no  mercado  livre 
destina-se  aos  Estados  Unidos  para  suprir 
cerca  da  metade  de  seu  consumo  normal, 
da  ordem  de  dez  milhões  de  toneladas 
métricas  anuais. 

Para  o Brasil,  e particularmente  para 
o açúcar  demerara  nordestino,  trata-se  de 
um  cliente  tradicional  e importante. 

A admissão  do  produto  brasileiro  no 
mercado  preferencial  dos  Estados  Unidos 
foi  conseqüente  à decisão  do  governo  de 
Washington  de  suspender  a importação 
oriunda  de  Cuba,  como  decorrência  do 
comportamento  político  do  governo  revo- 
lucionário de  Fidel  Castro. 

Iniciamos  a exportação  de  açúcar  pa- 
ra os  Estados  Unidos,  primeiro  a título 
precário  e,  posteriormente,  por  ocasião  da 
revisão  do  Sugar  Act  de  1948  como  forne- 
cedor prioritário.  Com  isso,  depois  de  eS- 
tàr  afastado  do  mercado  açucareiro  dos 
Estados  Unidos  desde  o início  do  século, 
abriu-se  para  o Brasil  um  novo  ciclo  nas 
relações  setoriais,  indo  de  pouco  mais  de 
cem  mil  toneladas  embarcadas  em  1960 
até  cerca  de  700  000  em  1974. 

A participação  crescente  do  Brasil 
no  mercado  dos  Estados  Unidos,  onde  o 
Brasil  sempre  preencheu  as  cotas  que  lhe 
destinaram  pelo  Sugar  Act  e ainda,  com 
frequência,  cobria  os  “déficits”  de  seus 
concorrentes,  revestiu-se  de  importância 
para  a nossa  política  açucareira,  pois  tor- 


nou possível  um  mercado  estável  para  o 
escoamento  da  produção  excedente  do 
NE,  justamente  quando  esta  perdia  a faixa 
complementar  dos  mercados  do  Centro- 
Sul. 

O Sugar  Act  esteve  vigente  até  31  de 
dezembro  de  1974  quando,  por  razões  de 
política  interna  dos  Estados  Unidos,  foi  de- 
clarado extinto,  passando  esse  país  a 
abastecer-se  no  mercado  livre  mundial. 

A partir  de  então,  os  Estados  Unidos 
que,  desde  há  muito  figuravam  em  primei- 
ro lugar  na  lista  dos  países  importadores 
do  açúcar  brasileiro,  perdeu  essa  posição 
destacada . 

Isto  ocorreu,  não  porque  nos  desinte- 
ressamos por  aquele  mercado,  mas  sim 
devida  à queda  brutal  de  nossas  disponi- 
bilidades de  açúcar  para  exportação,  a 
partir  de  1975.  E também  pela  redução 
sensível  verificada  no  consumo  america- 
no, conseqüência,  por  sua  vez,  de  fatores 
diversos,  inclusive  a invasão  dos  sucedâ- 
neos da  sacarose,  entre  os  quais  o mais 
agressivo  seria  então,  e continua  sendo,  o 
fabricado  a partir  do  chamado  xarope  de 
milho. 

Ao  mesmo  tempo,  porém,  em  que 
ocorria  a redução  de  nossos  embarques 
para  os  Estados  Unidos,  apareciam  com 
tonelagens  muito  mais  expressivas,  os  paí- 
ses da  África  do  Norte  e o Japão,  contan- 
do todos  com  abastecimento  de  açúcar 
brasileiro,  garantido  por  contratos  a longo 
prazo . 

Essa  diversificação  dos  destinos  de 
nossa  exportação  de  açúcar,  se  bem  que, 
em  princípio,  seja  um  fato  auspicioso,  não 
nos  deve  levar  ao  desinteresse  pelo  gran- 
de mercado  norte-americano. 

Ao  contrário,  por  tradição,  posição 
geográfica  favorável,  por  necessidade  da 
contínua  expansão  da  nossa  produção  de 
açúcar,  por  exigência  também  do  equilí- 
brio da  nossa  balança  comercial  com  os 
Estados  Unidos,  precisamos  e desejamos 
participar,  cada  vez  mais,  daquele  mer- 
cado . 

Daí  vermos  com  o maior  interesse  o 
restabelecimento  de  um  novo  Sugar  Act, 
com  um  regime  de  cotas  garantido  para 
todos  os  participantes. 

A conjuntura  nos  parece  favorável 
para  isso . A queda  do  preço  do  açúcar  no 
mercado  internacional  já  levou  o Presi- 
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dente  Ford  a tomar  medidas  de  exceção 
para  proteger  o produtor  doméstico,  de 
cana  e de  beterraba,  seriamente  atingido 
em  sua  economia  dado  o alto  custo  de  sua 
produção. 

Talvez  seja  esse  o primeiro  passo  pa- 
ra que  o Congresso  Americano  venha  a 
restaurar  a vigência  de  um  novo  Sugar  Act, 
cuja  finalidade  fundamental  sempre  foi  a 
de  proteger  o consumidor  americano,  bem 
como  os  produtores  do  país,  das  excessi- 
vas flutuações  de  preço  do  açúcar  impor- 
tado. 

Em  junho  do  ano  passado,  esteve  no 
Brasil  o Sr.  Earl  L.  Butz,  então  Secretá- 
rio da  Agricultura  do  governo  dos  Estados 
Unidos,  cargo  do  qual  recentemente  se 
exonerou . 

Num  encontro  que  tivemos  no  Rio,  na 
sede  do  Instituto,  fizemos  ver  a S.  Ex.a,  re- 
fletindo o pensamento  do  governo  brasi- 
leiro, o nosso  ponto  de  vista  a respeito  de 
um  novo  Sugar  Act,  em  que  o nosso  país 
tivesse  uma  cota  proporcional  à sua  po- 
tencialidade como  produtor  de  açúcar  e à 
sua  tradição  como  grande  exportador  pa- 
ra o mercado  americano. 

O Secretário  da  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos,  refletindo,  por  sua  vez,  o 


pensamento  do  governo  de  Washington, 
naquela  conjuntura  em  que  o preço  do 
açúcar  no  mercado  internacional  andava 
por  volta  de  US$  350  por  TM,  um  ponto  de 
equilíbrio  favorável  tanto  para  o consumi- 
dor como  para  o produtor  americano,  re- 
velou-se contrário  à reativação  do  Sugar 
Act,  argumentando  pela  sua  desnecessida- 
de, tanto  para  os  Estados  Unidos  como 
para  os  países  exportadores. 

Hoje,  a conjuntura  é totalmente  dife- 
rente e,  com  a queda  do  preço  internacio- 
nal a níveis  imprevisíveis,  a pressão  sobre 
o governo  americano  vem  dos  próprios 
produtores,  tanto  os  do  continente  como 
os  do  Havaí,  esse  famoso  laboratório  da 
agroindústria  canavieira,  cuja  tecnologia  ó 
a mais  sofisticada  de  todo  o mundo. 

Senhores. 

Saúdo,  nesta  oportunidade,  os  pro- 
dutores do  NE  que,  nas  fábricas  e nos  ca- 
naviais constroem  a grandeza  e a prospe- 
ridade deste  País. 

Que  este  Simpósio  seja  fértil  em  en- 
sinamentos e rico  em  proveitos  para  a 
agroindústria  canavieira  do  Nordeste  e do 
Brasil.” 
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UM  RESPEITÁVEL  ESTUDO  SOBRE 
O AÇÜCAR  NO  BRASIL 

CLARIBALTE  PASSOS  (*) 

Não  tem  sido  prolífera  a preocupação  de  técnicos  e estudiosos 
em  torno  do  panorama  da  agroindústria  açucareira  nacional.  Referimo- 
nos,'  aqui,  às  obras  realmente  vinculadas  à pesquisa  do  solo  brasileiro, 
às  pragas  que  dizimam  os  canaviais,  à adubação,  irrigação,  enfim,  con- 
tribuições importantes  a exemplo  do  trabalho  realizado  pelo  saudoso  en- 
tomologista  italiano  — Pietro  Guagliumi  — cujos  serviços  prestados  à 
FAO  e ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em  diferentes  Administrações, 
foram  valiosíssimos.  GUAGLIUMI  faleceu,  na  Itália,  há  pouco  tempo  dei- 
xando uma  extraordinária  bagagem  técnico-científica  utilíssima  para  os 
agrônonfos  em  âmbito  internacional  como  foi  caso  típico  seu  livro  edi- 
tado pelo  I.A.A.,  na  “Coleção  Canavieira”,  intitulado:  “Pragas  da  Cána- 
de-Açúcar”  (Nordeste  do  Brasil),  lançado  em  1972,  pelo  então  Serviço  de 
Documentação  (Divisão  Administrativa). 

Pietro  Guagliumi  atuou  no  Brasil,  a partir  do  ano  de  1966,  conso- 
ante convênio  firmado  entre  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e a FAO 
— Food  and  Agriculture  Organization  — através  do  Escritório  da  Orga- 
nização das  Nações  Unidas  (ONU)  em  nosso  País  e da  Comissão  Nacio- 
nal de  Assistência  Técnica  do  Itamarati,  quando  empreendeu  seus  pri- 
meiros estudos  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  (Campos),  Pernambuco, 
Sergipe,  Bahia,  Pará  e Santa  Catarina. 


O AUTOR  E O LIVRO 

Recentemente,  na  série  Estudos  e Pesquisas,  edições  do  Instituto 
Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais  (MEC)  do  Recife,  Pernambuco, 
surgiu  valioso  estudo  da  autoria  do  Professor  Mário  Lacerda  de  Melo, 
O AÇÚCAR  E O HOMEM,  n.°  4,  304  páginas,  reunindo  profunda  análise 
sobre  os  problemas  sociais  e econômicos  do  Nordeste  canavieiro. 

O autor  figura  estimada  e respeitada  nos  círculos  sociais  e eco- 
nômicos do  País  — é um  assíduo  militante  na  análise  da  conjuntura 
agroaçucareira  nacional  — geógrafo  e homem  de  larga  experiência  no 


* Diretor  de  “BRASIL  AÇUCAREIRO”  e Chefe  da 
Divisão  de  Informações  do  I.A.A.  — Da  “Asso- 
ciação Brasileira  de  Relações  Públicas”  RJ  e 
Conselho  Regional  de  Profissionais  de  Rela- 
ções Públicas.  (Reg.  n.°  772). 


contacto  com  a vasta  área  de  atividade  agrícola  e industrial  da  cana-de- 
açúcar  e seus  derivados. 


APRESENTAÇÃO 

O prefaciador  de  “O  Açúcar  e o Homem”  é o escritor  e sociólogo 
Gilberto  Freyre,  que  logo  no  início  da  apresentação  da  obra,  declara  tex- 
tualmente: 

— “Se  há  livro  que  não  precisa  de  apresentação  é este  excelente 
“O  Açúcar  e o Homem”  do  geógrafo  Mário  Lacerda  de  Melo.  É um  livro 
que  se  apresenta  por  si  mesmo.  Para  tal  nem  sequer  seria  preciso  con- 
siderar-se quanto  de  valioso,  antes  deste  novo  livro,  o autor  tem  escrito, 
como  geógrafo,  sobre  assuntos  relacionados  com  o tema  que  agora  versa 
magistralmente.” 


FALA  O AUTOR 

— “As  minhas  origens  no  próprio  mundo  dos  canaviais  nordesti- 
nos — justifica  o Professor  Mário  Lacerda  de  Melo  — me  fizeram  carre- 
gar, no  sangue  e no  nome,  uma  tradição  rural  canavieira,  como  descen- 
dente de  senhores  de  engenho  pelo  lado  paterno  e pelo  lado  materno.” 

♦ 

E acrescenta  o autor:  “Filho  de  senhor  de  engenho  de  um  muni- 
cípio situado  na  área  mais  densamente  canavieira  de  Pernambuco,  guardo 
de  memória  a paisagem  e o ambiente  do  tipo  de  estabelecimento  rural, 
da  época  do  bangüê,  que  foi,  durante  séculos,  a célula  básica  da  orga- 
nização agrária  e do  sistema  de  uso  de  recursos  da  faixa  úmida  do  Nor- 
deste Oriental.” 


OS  TEMAS 

Nos  diferentes  e eruditos  capítulos  de  “O  Açúcar  e o Homem”,  o 
autor  aborda:  a)  — Os  Sistemas  de  Organização  Agrária:  o Sistema  En- 
genho. — b)  — O Sistema  Usina.  — c)  — Repartição  da  Propriedade 
Fundiária  e da  Produção  Agrícola . — d)  - — Evolução  do  Sistema  Agrí- 
cola e Problemas  Derivados.  — e)  — Estrutura  do  Sistema  Produtor.  — 
f)  — O Comportamento  da  Produção  e seus  Fatores.  — g)  O Fator 
Demográfico  e seus  condicionamentos . — h)  — Caracterização  da  Pro- 
blemática Social.  — i)  — Condicionamento  do  dirigismo  estadual.  — 
j)  — uma  tentativa  de  modificação  estrutural.  — k)  — A atual  conjuntura 
e as  atuais  diretrizes. 

História,  Estatística,  Economia,  Agricultura,  Sociologia,  Indústria, 
Geografia,  são  partes  importantes  vestindo  o miolo  de  cada  assunto  pal- 
pitante desta  obra  oportuna  que  o Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesqui- 
sas Sociais  entrega  a todos  quantos  militam  dentro  do  panorama  da  agro- 
indústria canavieira  nacional  através  das  páginas  de  “O  Açúcar  e o 
Homem”. 
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EFEITO  DA  MATÉRIA  ORGÂNICA 
NA  SOLUBILIZAÇÀO  DE 
FOSFATOS  NO  SOLO 

II.  Efeito  de  resíduos  de  usinas  de  açúcar  e destilarias  (bagaço 
de  cana,  torta  de  filtro  e vinhaça). 


Nadir  A.  da  Glória1 
Maria  Emilia  Mattiazzo2 


RESUMO  Este  trabalho  é o segundo  de  uma  série,  na 
qual  são  relatados  os  resultados  dos  efeitos  da  ma- 
téria orgânica  proveniente  de  resíduos  de  usinas  de 
açúcar  e destilarias  na  solubilização  de  fosfatos  no 
solo.  Foram  estudados  os  efeitos  da  incorporação 
desses  materiais  no  pH  do  substrato,  na  disponibili- 
dade de  fosfato  (extraído  com  solução  de  H2SOA 
0,05N)  e avaliado  o efeito  solubilizador  de  fosfato  da 
vinhaça  através  do  emprego  do  método  de  NEU- 
BAUER  modificado.  ^ 

Dos  resultados  obtidos  os  autores  concluiram 
que,  nas  condições  experimentais,  não  houve  efeito 
favorável  da  matéria  orgânica  proveniente  da  vinhaça 
ha  solubilização  de  fosfatos  no  solo . 


INTRODUÇÃO 

Neste  trabalho  são  apresentados  os 
resultados  da  segunda  etapa  dos  estudos 
sobre  o efeito  solubijizador  da  matéria  or- 
gânica sobre  os  fosfatos  no  solo.  Nesses 
estudos  foi  pesquisado  a influência  da  ma- 
téria orgânica  proveniente  de  resíduos  de 
usinas  de  açúcar  e destilarias  que  além  de 
acarretar  sérios  problemas  de  poluição 
ainda  está  carente  de  estudos  sobre  a sua 
utilização  e efeitos  no  solo. 

Tendo  em  vista  porém,  o resultado  de 
estudos  anteriores  (GLÓRIA  e outros, 
1975)  antes  de  se  efetuar  a montagem  do 
experimento  tipo  NEUBAUER,  foi  realiza- 
do um  experimento  no  qual  se  procurava 
avaliar  a variação  no  pH  e na  disponibili- 
dade de  fosfato,  nos  substratos  sobre  os 
quais  se  pretendia  montar  os  experimen- 
tos. Com  os  resultados  obtidos  nesse  ex- 
perimento inicial  foi  possível  estabelecer 


1 — Departamento  de  Química  da  E.S. A. 

“Luiz  de  Queiroz”,  USP. 

2 — Bolsista  do  CNPq. 


as  condições  para  a montagem  do  experi- 
mento tipo  NEUBAUER,  empregando-se 
cerno  fonte  de  matéria  orgânica  exclusiva- 
mente a vinhaça. 

MATERIAL  E MÉTODOS 

Material 

O solo  empregado  foi  o mesmo  do  ex- 
perimento anterior  (GLÓRIA  e outros, 
1975)  ou  seja  um  solo  tipo  Regossolo  sé- 
rie Sertãozinho  cuja  análise  química  é 
apresentada  abaixo. 


Análise  Valor  obtido 

pH  (suspensão  10g  solo/25ml 

água  . 4,7 

Carbono  (g/100g  solo)  0,36 

Cálcio  + Magnésio  (e.mg/ 

100g  solo)  0,65 

Potássio  (e.mg/lOOg  solo)  0,03 

Hidrogênio  trocável  (e.mg/ 

100g  solo)  0,75 


fosfato  (e.mg  PO3— /100g  solo)  0,11 
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Algumas  características  de  interesse 
do  solo  usado,  para  o presente  estudo,  de 
acordo  com  RANZANI  e outros  (1966)  são 
citadas  abaixo. 


Profundi- 
dade cm 

Horizonte 

Refa- 
ção  C/N 
% 

óxido 
de 
ferro 
livre  (% 
Fe?O.J 

0 - 

- 25 

A 

p 

8 

2,8 

25  - 

- 75 

C 

8 

2,3 

95  — 250 

c 

2 

4 

2,1 

Os  resíduos  de  usina  de  açúcar  e 
destilarias  de  álcool  de  cana  foram  obti- 
dos de  diferentes  origens.  O bagaço  e a 
torta  de  filtro  foram  provenientes  da  Usi- 
na da  Pedra  de  Irmãos  Biagi  S/A,  Serra- 
na, Estado  de  São  Paulo  e a vinhaça  da 
Usina  Modelo  S/A  de  Piracicaba,  Estado 
de  São  Paulo.  A análise  dos  citados  resí- 
duos serão  apresentados  na  descrição  dos 
experimentos.  O bagaço  de  cana  e a tor- 
ta de  filtro  foram  secos  a 70-80°C,  até  peso 
constante  e moído  em  moinho  Wiley,  do- 
tado de  peneira  40. 

Os  materiais  fosfaticos  foram,  confor- 
me já  mencionado  em  estudo  anterior 
(GLÓRIA  e outros,  1975)  de  alta  pureza 
analítica.  A análise  do  citado  material 
acha-se  no  quadro  1 . 


QUADRO  1 — Análise  do  fosfato  utilizado. 


Fosfato 

% P205  total 

% P205 

solúvel  em 

água 

Ca3(P04)2 

42,0 

0 

Ca  (H2P04)2 

53,75 

53,75 

A areia  usada  recebeu  o mesmo  tra- 
tamento já  mencionado  no  trabalho  ante- 
rior (GLÓRIA  e outros,  1975). 


Métodos 

Experimento  A 

Este  experimento  foi  montado,  visan- 
do conhecer  a variação  no  pH  e na  dispo- 
nibilidade de  fosfato(evidenciada  por  mé- 


todo químico),  em  substratos  que  recebe- 
ram matéria  orgânica  proveniente  de  dife- 
rentes resíduos  (vinhaça,  torta  de  filtro  e 
bagaço  de  cana  moídos). 

O experimento  constou  de  treze  trata- 
mentos, sem  repetições  preparados  da  se- 
guinte forma:  em  recipientes  de  plástico 
foram  colocados,  areia,  solo,  vinhaça,  tor- 
ta de  filtro  e bagaço  de  cana  moídos,  de 
acordo  com  o descrito  no  quadro  3.  A 
quantidade  de  resíduos,  corresponde  à 
quantidade  de  carbono  necessária  para 
elevar  à 2%  o teor  de  carbono  do  solo,  e 
foram  baseados  nas  análises  dos  citados 
resíduos,  apresentados  no  quadro  2.  Os 
fosfatos  foram  colocados  em  quantidade 
correspondente  a quatro  vezes  ao  adicio- 
nado nos  experimentos  tipo  NEUBAUER 
(experimentos  B e C),  assim  como  as 
quantidades  solo,  areia  e água  se  baseiam 
no  mesmo  cálculo. 


QUADRO  2 — Análise  dos  resíduos  em- 
pregados no  experimento  A. 


Elementos 


Resíduo 

N 

% 

PA 

% 

C 

% 

Vinhaça 

0,03 

0,02 

1,13 

Torta  de  filtro 

1,50 

0 98 

25,9 

Bagaço  de  cana 

0,40 

0,06 

42,9 

O experimento  foi  iniciado  em 

09-10-1971  e terminou  em  01-11-71,  sendo 
que  neste  período  era  reposta  a água  eva- 
porada, e periodicamente  eram  retirada 
amostras  de  cada  um  dos  tratamentos.  Es- 
sas amostras  eram  secas  à 70-80°C  e,  pos- 
teriormente, determinado  o pH  e o fosfato 
extraído  com  solução  de  H2S04  0,05N, 
conforme  método  preconizado  por  CATA- 
Nl  e outros  (1955). 


EXPERIMENTO  B 

Esta  parte  do  trabalho  consistiu  de  um 
estudo  tipo  daquele  preconizado  por  NEU- 
BOUER  & SCHNEIDER  (1923),  com  as  mo- 
dificações propostas  por  CATANI  & BER- 
GAMIN  (1961),  no  qual  empregou-se  como 
fonte  de  matéria  orgânica,  a vinhaça. 
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QUADRO  3 — Componentes  dos  tratamentos  do  experimento  A. 


■ 


A vinhaça  empregada  nesse  experi- 
mento apresentou  0,04%  de  nitrogênio, 
0,01%  de  fosfato  (P04®— ) e 2,71%  de  car- 
bono. 

O experimento  constou  de  sete  trata- 
mentos com  cinco  repetições,  cada  uma 
preparada  da  seguinte  forma:  em  cristali- 
zadores  de  8cm  de  diâmetro  foram  inti- 
mamente misturados  20g  de  solo  e 40g  de 

areia  e,  dependendo  do  tratamento 

Ca3(P04)2  ou  Ca(H2P04)2  e vinhaça  nas 
quantidades  indicadas  pelo  quadro  4. 

Sobre  o material  assim  preparado,  fo- 
ram colocados  mais  20g  de  areia  e sobre 
esta  foram  distribuídos  uniformemente  25 
sementes  de  arroz  (Oryza  sativa,  L.)  va- 
riedade Dourado  Agulha  precoce,  sem  tra- 
tamento algum  e que  em  prévios  testes  re- 
velaram 98%  de  germinação.  A seguir  es- 
tas sementes  foram  cobertas  com  mais 
10g  de  areia.  Cada  cristal izador  recebeu 
16g  de  água  e seu  peso  total  após  esta 
adição  foi  anotado. 

O tratamento  I foi  preparado  plantan- 
do-se 25  sementes  sobre  60g  de  areia, 
cobrindo-as  com  10g  de  areia  e molhan- 
do com  12g  de  água. 


Durante  o experimento  (26dias)  os 
cristalizadores  foram  molhados  duas  vezes 
ao  dia  até  todas  as  sementes  germinarem 
e depois  diariamente,  restaurando  desse 
modo  a tara  original  dos  cristal izadores. 


Após  o mencionado  período  as  plan- 
tas foram  colhidas  bem  como  raízes  e se- 
mentes não  germinadas.  Esse  material  foi 
lavado  com  água  corrente,  água  destila- 
da e posteriormente  analisado  conforme 
técnica  já  descrita  por  CATANI  & GLÓ- 
RIA (1961). 


O Ca(H2P04)„  foi  adicionado  na  for- 
ma de  uma  solução  contendo  418,6mg  do 
sal  em  250m!  de  solução;  (lOml  desta  so- 
lução contém  9mg  de  Ca(H2P04)2. 


O tratamento  V recebeu  os  seguintes 
componentes:  40g  areia,  20g  solo,  lOml 
de  solução  de  Ca(H2P04)2  em  vinhaça, 
4,5  de  vinhaça  e 1,5ml  de  água  destilada. 
O tratamento  VII  recebeu  os  mesmos  com- 
ponentes, exceto  que  a solução  de 

Ca(H2P04)2  era  em  água  e não  recebeu 
vinhaça. 


QUADRO  4 — Componentes  dos  diferentes  tratamentos  do  experimento  B. 
, 


Componentes 


Trata- 

mento 

Areia 

Solo 

Vinhaça 

CaJPOJ2 

Ca(H2P04)2 

H20 

9 

9 

ml 

mg 

mg 

9 

1 

60 

— 

— 

— 

— 

12 

II 

40 

20 

— 

— 

— 

16 

III 

40 

20 

14,5 

— 

— 

1,5 

IV 

40 

20 

14,5 

12 

— 

1,5 

V 

40 

20 

14,5 

— 

9 

1.5 

VI 

40 

20 

— 

12 

— 

16 

VII 

40 

20 

— 

— 

9 

16 
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Experimento  C 

Nesse  experimento,  similar  ao  expe- 
rimento B,  foi  incorporado  aos  tratamen- 
tos isentos  de  vinhaça  uma  quantidade  de 
N e K proporcional  àquela  contida  naque- 
le material. 

A vinhaça  usada  nesse  experimento 
revelou  pela  análise  0,035%  de  nitrogênio, 
0,035%  de  potássio  e 2,02%  de  carbono. 

As  sementes  de  arroz  (Oryza  sativa), 
nesse  experimento  foram  a variedade 
IAC  120-grande  sem  tratamento  algum  e 
que  em  testes  prévios  apresentaram  100% 
de  germinação. 

O experimento  foi  montado  de  manei- 
ra idêntica  ao  experimento  B,  com  os  tra- 
tamentos descritos  pelo  quadro  5.  A quan- 


tidade de  vinhaça  empregada  para  elevar 
a 2%  o teor  de  carbono  do  solo  foi  de 
16,2ml  e as  quantidades  de  fosfato  foram 
calculadas  de  modo  a que  o solo  ficasse 
com  0,37  e mg  de  PO*— /100g  solo  (supon- 
do-se 75%  de  perdas)  e eram  respectiva- 
mente 12mg  e 9mg  de  Ca3(P04)2  e 

Ca(H2P04)2. 

Deve  ser  salientado  que  a variedade 
de  arroz  empregada  nesse  experimento 
foi  mais  exigente  em  água,  razão  pela 
qual  durante  a execução  do  mesmo,  acres- 
centou-se mais  5g  de  água  destilada  a 
cada  tratamento.  A duração  do  experi- 
mento foi  de  25  dias . Outro  fato  que  deve 
ser  salientado  é que  as  sementes  do  trata- 
mento I (somente  areia  como  substrato) 
germinaram,  mas  não  se  desenvolveram. 


QUADRO  5 — Componentes  da  mistura  utilizada  nos  cristalizadores  para  os  diferentes* 
tratamentos  do  experimento  C 


Componentes 


Trata- 

mento 

Areia 

9 

Solo 

9 

Vinhaça 

ml 

CaJPOJ2 

mg 

Ca(H3POJ2 

mg 

Solu- 
ção (*) 
de  KCI 
(NHJtSOt 
ml 

+ 

Agua  des- 
tilada 
9 

1 

60 

— 

— 

— 

— 

10 

2 

II 

40 

20 

— 

— 

— 

10 

6 

III 

40 

20 

16,2 

— 

— 

— 

— C*) 

IV 

40 

20 

16,2 

12 

— 

— ■ 

-(**) 

V 

40 

20 

16,2 

— 

9 

— 

_(**) 

VI 

40 

20 

— 

12 

— 

10 

6 

VII 

40 

20 

— 

— 

9 

10 

6 

( *)  Foi  preparada  uma  solução  contendo  0,6659g  de  (NH4)2S04  e 2,7038g  de  KCI  em 
250ml.  Desse  modo,  lOml  dessa  solução  contém  a mesma  quantidade  de  N e K 
do  que  a existente  em  16,2ml  de  vinhaça. 

(**)  Não  foi  adicionado  água  porque  a quantidade  de  vinhaça  (16,2ml)  já  comple- 
tava o volume  de  água. 
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RESULTADOS  OBTIDOS  E DISCUSSÃO 

Os  resultados  obtidos  no  experimen- 
to A acham-se  nos  quadros  6 e 7. 

Os  dados  do  quadro  6 revelam  que  os 
tratamentos  que  receberam  vinhaça  (V, 
VIII,  XI),  apresentaram  uma  elevação  no 
pH  do  substrato  no  transcorrer  do  experi- 
mento o que  concorda  com  o descrito  por 
outros  autores  (ALMEIDA  e outros,  1952a, 
ALMEIDA  e outros,  1952b,  CAMARGO, 
1954).  Efeito  similar  porém  menos  pro- 
nunciado ocorreu  nos  experimentos  que 
receberam  bagaço  de  cana  e torta  de  fil- 
tro moídos,  sendo  de  se  notar  que  para  es- 
se último  o pH  do  substrato  imediatamen- 
te após  a adição  de  resíduo  já  apresentou 
um  valor  bem  mais  elevado  do  que  trata- 
mento “em  branco”,  isto  é,  o tratamento  II, 
isto  em  virtude  da  torta  de  filtro  ser  um 
material  de  características  alcalina.  Esse 
fato  já  havia  sido  observado  com  outro  ma- 
terial orgânico  (torta  de  mamona)  em  ex- 


QUADRO  6 — Variação  do  pH  do  substrato  durante  o experimento  A. 


Tratamento 


Intervalo 
de  tempo 
(dias) 

1 

PH 

II 

PH 

III 

PH 

IV 

pH 

V 

PH 

VI 

PH 

VII 

PH 

VIII 

PH 

IX 

PH 

X 

PH 

XI 

pH 

XII 

PH 

XIII 

pH 

0(1) 

6,6 

5,3 

6,0 

4,7 

4,3 

6,0 

5,1 

4,4 

6,2 

4,6 

4,3 

5,2 

4,7 

3 

6,6 

5,4 

6,0 

5,2 

4,6 

6,3 

5,5 

4,8 

6,3 

5,1 

4,7 

5,5 

5,1 

7 

6,5 

5,3 

6,8 

5,2 

4,7 

6,8 

5,5 

4,9 

6,5 

5,1 

4,8 

5,3 

5,1 

10 

6,5 

5,4 

6,7 

5,5 

5,2 

6,8 

5,6 

5,6 

6,6 

5,3 

5,4 

5,4 

5,1 

14 

6,7 

5,4 

6,6 

5,4 

5,4 

6,7 

5,6 

5,7 

6,5 

5,3 

5,7 

5,5 

5,2 

17 

6,2 

5,4 

6,7 

5,4 

5,6 

6,7 

5,8 

5,9 

6,6 

5,5 

5,9 

5,5 

5,2 

21 

6,3 

5,4 

6,6 

5,4 

5,7 

6,6 

5,6 

5,9 

6,5 

5,3 

5,9 

5,5 

5,2 

23 

6,1 

5,1 

6,3 

5,5 

5,7 

6,3 

5,6 

5,9 

6,2 

5,4 

5,8 

5,4 

5,0 

(1)  Determinação  realizada  no  início  do  experimento. 
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perimento  anterior,  (GLÓRIA  e outros. 
1975). 

Observa-se  pelos  dados  do  quadro  7, 
que  o fosfato  disponível  nos  tratamentos 
que  receberam  vinhaça  e fosfato  (VIII  e 
XI)  apresentaram  valores  uniformes  quer 
o tratamento  tivesse  recebido  fosfato  so- 
lúvel ou  insolúvel . Para  os  tratamentos  que 
receberam  bagaço  moído  e fosfato  (VII  e 
X)  também  não  se  observa  nenhuma  ten- 
dência nítida  para  o aumento  ou  diminui- 
ção da  disponibilidade  de  fosfato,  quer 
quando  se  usou  fosfato  solúvel  ou  insolú- 
vel. 

Os  tratamentos  com  torta  de  filtro,  de- 
vido ao  maior  teor  de  fósforo  que  o mate- 
rial contém,  apresentaram  valores  de  fos- 
fato disponível  muito  elevados  mascaran- 
do os  possíveis  efeitos  da  matéria  orgâni- 
ca contida  no  citado  resíduo.  O bagaço 
de  cana  deixou  de  ser  usado  em  experi- 
mentos posteriores  devido  a sua  utilidade 
na  alimentação  das  caldeiras  nas  usinas  de 
açúcar. 


QUADRO  7 — Fosfato  disponível  extraído  com  solução  de  H2S04  0.05N  durante  o ex- 
perimento A. 


Tratamento  — e.  mg  POz—/100g  substrato 


Intervalo 
do  tempo 
(dias)  1 

II 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

XIII 

0(2) 

0,01 

0,04 

1,02 

0,05 

0,08 

1,67 

0,19 

0,29 

0,73 

0,19 

0,25 

0,37 

0,55 

3 

0,01 

0,04 

0,88 

0,02 

0,04 

0,98 

0,31 

0,29 

0,81 

0,21 

0,17 

0,24 

0,32 

7 

0,01 

0,04 

0,66 

0,03 

0,04 

1,02 

0,75 

0,31 

0,91 

0,23 

0,23 

0,25 

0,24 

10 

0,01 

0,04 

0,81 

0,02 

0,05 

1,13 

0,20 

0,22 

1,18 

0,33 

0,23 

0,24 

0,26 

14 

0,01 

0,04 

0,81 

0,02 

0,05 

1,00 

0,33 

0,26 

1,34 

0,30 

0,22 

0,26 

0,33 

17 

0,01 

0,03 

0,92 

0,03 

0,05 

1,07 

0,31 

0,30 

1,25 

0,25 

0,23 

0,30 

0,26 

21 

0,01 

0,04 

0,92 

0,03 

0,07 

1,11 

0,25 

0,25 

1,44 

0,32 

0,30 

0,35 

0,34 

23 

0,01 

0,05 

0,97 

0,04 

0,05 

1,35 

0,27 

0,35 

1,22 

0,37 

0,35 

0,35 

0,30 

(2)  Determinação  realizada  no  início  do  experimento. 


Os  resultados  obtidos  no  experimento  B acham-se  no  quadro  8. 


QUADRO  8 — Resultados  obtidos  nas  análises  dos  materiais  vegetais  precedentes  dos 
sete  tratamentos  (cinco  repetições)  do  experimento  B. 


Trata- 

mento 

Miligramas  de  P2Os 

Média 

1 

3,23 

3,73 

3,48 

3,63 

3,68 

3,55 

II 

3,63 

3,88 

3,73 

3,68 

3,43 

3,67 

III 

3,63 

3,68 

3,68 

3,48 

3,68 

3,63 

IV 

4,28 

3,83 

3,73 

3,93 

4,58 

4,07 

V 

5,08 

4,33 

4,13 

4,18 

4,53 

4,45 

VI 

6,88 

7,18 

6,58 

6,33 

6,58 

j 

6,71 

VII 

8,38 

8,53 

8,23 

8,63 

8,13 

8,38 
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A análise  estatística  foi  feita  conside- 
rando-se experimento  do  tipo  inteiramente 
casualizado  conforme  recomenda  GOMES 
(1960),  uma  vez  que  a posição  dos  crista- 
lizadores  foi  modificada  muitas  vezes  du- 
rante o transcorrer  do  experimento. 

A análise  da  variância  forneceu  o se- 


guinte: 

Causas  de 
variação 

gi 

SQ 

QM 

F 

tratamento 

6 

106,11 

17,69 

252,71** 

resíduo 

28 

1,97 

0,07 

total 

34 

108,08 

V Os  resultados,  conforme  se  veri- 
fica, pela  aplicação  do  teste  F,  são  signi- 


ficativos ao  nível  de  1%  de  probabilidade, 
havendo,  portanto,  diferença  entre  os  tra- 
tamentos . 

Para  se  fazer  a comparação  das  mé- 
dias aplicou-se  o teste  de  Tukey  conforme 
recomenda  GOMES  (1960)  e STEEL  & 
TORRIE  (1960). 

O valor  do  delta  do  referido  teste  do 
nível  de  5%  de  probabilidade  foi  de  0,54. 
Isso  significa  que  toda  vez  que  a diferen- 
ça entre  as  médias  de  dois  tratamentos  for 
superior  a 0,54mg  de  P205  esta  diferença 
será  significativa  ao  nível  de  5%  de  pro- 
babilidade. 

Os  resultados  obtidos  nas  análises  de 
fósforo  dos  materiais  provenientes  dos  di- 
ferentes tratamentos  do  experimento  C, 
acham-se  no  quadro  9. 


QUADRO  9 — Resultados  obtidos  na  análise  do  P205  do  material  vegetal  procedente 
dos  sete  tratamentos  com  cinco  repetições  cada  um,  do  experimento  C. 


Trata- 

mento 

miligrama  de  P205 

Média 

1 

3,48 

3,28 

3,73 

4,13 

2,63 

3,45 

II 

6,28 

6,28 

6,2.3 

5,83 

6,38 

6,20 

III 

6,58 

5,28 

5,73 

6,13 

6,53 

6,05 

IV 

5,68 

5,03 

5,23 

5,38 

6,08 

5,48 

V 

6,38 

6.63 

6,43 

6,53 

6,03 

6,40 

VI 

8,83 

8,43 

8,23 

8,33 

7,73 

8,31 

VII 

8,83 

8,88 

8,88 

9.18 

9,18 

8,99 

A análise  estatística  feita  de  maneira 
idêntica  à do  experimento  B,  forneceu  o 
seguinte: 

Causas 
da  varia- 
ção gl  SQ  QM  F 

Trata- 
mento 6 100,3334  16,7222  109,58** 

resíduo  28  4,2720  0,1526 

Total  34  104,6054  . 


Pela  aplicação  do  teste  F,  verifica-se 
que  houve  significância  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade,  havendo  portanto  diferença 
entre  os  tratamentos. 

Para  comparação  entre  médias,  o del- 
ta obtido  foi  de  0,7792  ao  nível  de  5%  de 
probabilidade. 

Os  dados  obtidos  no  experimento  B e 
C permitem  observar  o seguinte: 
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a)  Os  tratamentos  I e II  do  experi- 
mento B não  diferiram  significativamente 
entre  si,  evidenciando  tratar-se  de  um  solo 
com  baixo  teor  de  nutrientes.  No  experi- 
mento C este  fato  já  não  foi  observado 
possivelmente  devido  ao  estímulo  no  cres- 
cimento que  a adição  de  N e K causava. 

b)  A possível  migração  de  fósforo 
das  sementes  para  o solo,  evidenciado  por 
um  valor  negativo  na  diferença  das  mé- 
dias dos  tratamentos  I e II,  tem  sido  quase 
uma  constante  para  esse  tipo  de  experi- 
mento (CATANI  & GARGANTINI.  1954;  CA- 
TANI  & BERGAMIN,  1960;  CATANI  & GLÓ- 
RIA, 1961).  Entretanto  é de  se  notar  que 
tal  fato  não  ocorre  devido  à baixa  concen- 
tração de  óxido  de  ferro  no  solo  usado. 

c)  Não  há  diferença  significativa  en- 
tre os  tratamentos  I,  II  e III  do  experimen- 
to B,  evidenciando  que  o fosfato  contido 
na  vinhaça  não  contribui  significativamen- 
te para  aumentar  o teor  de  fósforo  das 
plantas  crescidas  nos  substratos  com  vi- 
nhaça. No  experimento  C também  não  foi 
evidenciada  diferença  entre  os  tratamen- 
tos II  e III.  Tal  fato  é favorável  para  faci- 
litar o julgamento  dos  efeitos  da  matéria 
orgânica  da  vinhaça  sobre  a disponibilida- 
de de  fosfato. 

d)  Nos  experimentos  B e C houve  di- 
lerença  significativa,  entre  os  tratamentos 
contendo  fosfato  solúvel  ou  insolúvel  e vi- 
nhaça e os  tratamentos  contendo  os  fosfa- 
tos,  mas  isentos  de  vinhaça.  Tais  resulta- 
dos mostram  que  a vinhaça  não  trouxe  au- 
mento na  disponibilidade.  É razoável  su- 
por-se que  tal  fato  se  deu  devido  à peque- 
na duração  do  experimento,  que  não  per- 
mitiu a mineralização  do  fosfato  absorvi- 
do pelos  microrganismos. 

e)  A diferença  entre  as  médias  dos 
Iratamentos  contendo  fosfato  solúvel  e in- 
solúvel ambos  com  vinhaça  não  foi  signi- 
ficativa no  experimento  B e foi  significati- 
va no  experimento  C,  sendo  que  a única 
variável  era  a variedade  de  arroz  pode-se 
supor  que  elas  possuam  diferentes  capa- 
cidades para  absorver  nutrientes  do  solo. 
A presença  de  vinhaça  além  de  não  mos- 
trar efeito  de  solubilização  de  fosfato, 
acarretou  Uma  diminuição  nos  teores  de 
P205  nos  tratamentos  que  a receberam. 


Tal  fato  vem  apoiar  a hipótese  de  que  o 
acréscimo  do  número  de  microrganismos 
causa  uma  fixação  biológica  do  fosfato, 
que  deixa  de  estar  disponível,  durante  um 
período  de  tempo. 

g)  No  experimento  B foi  observado 
haver  diferença  entre  os  tratamentos  con- 
tendo fosfato  solúvel  e insolúvel  (trata- 
mentos VI  e VII)  e essa  diferença  já  não 
foi  observada  no  experimento  C,  isso  vem 
apoiar,  o que  foi  dito  anteriormente  sobre 
a diferente  capacidade  que  as  duas  varie- 
dades de  arroz  (Dourado  Agulha  precoce 
e IAC-120  grande)  possuem  de  absorver 
nutrientes  do  solo. 

CONCLUSÕES 

Nas  condições  experimentais,  os  re- 
sultados obtidos  revelam  que  não  houve 
efeito-  favorável  da  matéria  orgânica  pro- 
veniente da  vinhaça  na  solubilização  de 
fosfatos  no  solo. 

V 

SUMMARY 

This  paper  is  the  second  of  a séries 
in  wich  the  effect  of  the  organic  matter 
from  waste  of  sugar  factory  and  alcohol 
distillery  on  phosphate  solubilization  in 
the  scil  are  related.  There  were  studied 
the  effects  of  the  incorporation  of  those 
materiais  on  the  pH  of  the  substract.  on 
the  phosphate  avaliability  (extract  with 
H2S04  0.05N  solution)  and  the  effect  of 
the  waste  of  alcohol  distillery  (vinasse)  on 
the  phosphate  solubilization  were  estima- 
ted  through  the  use  of  modified  NEUBAUER 
method . 

From  the  results  the  authors  have 
concluded  that,  at  experimental  conditions, 
there  has  not  been  favorable  effects  from 
the  organic  matter  of  the  waste  of  alcohol 
distillery  (vinesse)  in  phosphate  solubiliza- 
tion in  the  soil . 
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CONTRIBUIÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
NA  UTILIZAÇÃO  DA  ENERGIA  SOLAR 


“Palestra  proferida  pelo  Eng. 
Agr  João  Quintiliano  de  Avel- 
lar  Marques  na  XXVI  Semana  do 

Engenheiro  Agrônomo  em 

21 .09.76." 


Neste  trabalho  iremos,  em  primeiro  lu- 
gar, focalizar  alguns  aspectos  da  energia 
solar  e da  fotossíntese  nos  trópicos. 

Em  seguida,  ilustraremos  a pontencia- 
lidade  fotossintetizadora  das  Gramíneas 
tropicais  em  geral . 

Finalmente,  trataremos  especifica- 
mente da  cana-de-açúcar,  mostrando  sua 
elevada  capacidade  de  fixadora  da  ener- 
gia solar  pela  fotossíntese  e de  produtora 
de  energia  para  o homem. 

Completaremos  o trabalho  esboçando 
as  perspectivas  da  agroindústria  canaviei- 
ra no  Brasil. 


I — A ENERGIA  SOLAR  E A FOTOSSÍN- 
TESE NOS  TRÓPICOS: 

A radicação  solar,  em  sua  passagem 
pela  atmosfera,  é parcialmente  absorvida, 
dispersa  e difusamente  refletida  pelo  ar, 
pelo  vapor  de  água,  pelas  poeiras,  e pelas 
nuvens. 

Grande  parte  da  energia  da  radiação 
solar,  se  perde  assim,  no  espaço.  No  en- 
tretanto, uma  porção  considerável  da  ener- 
gia solar  atinge  a superfície  da  Terra,  sob 
a forma  de  radiação  direta,  à qual  vem  se 
associar  à radiação  difusa  do  céu. 
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I — 1:  De  como  se  distribui  a energia 

solar  incidente  sobre  a Terra. 

* 

Da  energia  solar  incidente  sobre  a 
Terra,  apenas  uma  pequena  fração,  não 
superior  a cêrca  de  6%  é que  é realmente 
fixada  pelas  plantas  através  da  fotossínte- 
se, conforme  ilustra  o gráfico  1,  extraído 
do  trabalho  de  Paulo  Alvim  sobre  o apro- 
veitamento da  energia  solar  pela  agricul- 
tura nos  trópicos. 

Verifica-se  também  nesse  gráfico  que 
a energia  solar  que  incide  sobre  um  cam- 
po cultivado  tem  aproveitamento  gradual- 
mente crescente  com  o desenvolvimento 
das  plantas,  expresso  pelo  índice  da  área 
foliar  (IAF),  que  nada  mais  é que  a rela- 
ção entre  a área  das  folhas  e a área  do 
terreno . 

Em  termos  médios,  cêrca  de  20%  da 
energia  são  perdidos  por  reflexão,  consti- 
tuindo a fração  denominada  “albedo”,  e 
os  80%  restantes  se  distribuem  entre  a 
planta  e o solo. 

Da  porção  da  energia  solar  incidente 
sobre  as  plantas,  a maior  parte  se  perde 
no  processo  da  transpiração,  outra  parte 
é consumida  no  aquecimento  das  plantas, 
e,  finalmente,  uma  pequena  fração  é real- 
mente aproveitada  pelas  plantas,  no  pro- 
cesso da  fotossíntese,  para  elaboração  dos 
produtos  orgânicos  que  geram  o seu  cres- 
cimento e sua  produção. 

Na  fase  inicial  do  crescimento  das 
plantas,  a maior  parte  da  energia  incide 
sobre  o solo,  ainda  praticamente  desnudo, 
havendo,  conseqüentemente,  grande  per- 
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ENERGIA  SOLAR 


Pig#  i — Representação  esquemática  da  distribuição  da  ener- 
gia solar  em  campo  cultivado,  segundo  o desenvolvi 
mento  da^área  foliar,  em  termos  de  IAF? 
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da  de  energia  solar.  Com  o aumento  pro- 
gressivo do  índice  de  área  foliar  (IAF), 
aumenta  também,  gradualmente,  a pro- 
porção da  energia  absorvida  e fotossinte- 
tizada  pelas  folhas. 

I — 2:  De  como  as  plantas  utilizam  a 
energia  solar. 

A porção  da  energia  solar  que  atinge 
a superfície  da  Terra,  sob  a forma  de  bri- 
iho  solar,  usualmente  denominada  insola- 
ção, expressa  em  horas  e décimos  de  ho- 
ra de  duração,  é a forma  de  energia  que 
as  plantas  utilizam,  no  processo  da  fotos- 
síntese.  Na  fotossíntese,  como  é sabido, 
as  plantas  com  o auxílio  da  clorofila,  fi- 
xam o gás  carbônico  (CO.,)  do  ar  e a água 
(H.,0)  da  terra,  sintetizando-os  sob  formas 
diverosas  de  compostos  orgânicos,  os 
quais  se  denominam,  por  vezes,  de  fotos- 
sintatos. 

Uma  parte  dos  produtos  orgânicos 
sintetizados  na  fotossíntese  se  perde  na 
dinâmica  dos  processos  vitais  da  planta, 
especialmente  no  processo  da  respiração 
tanto  diurna  quanto  noturna. 

Outra  parte,  entretanto,  vai  sendo  ar- 
mazenada nos  tecidos  da  planta,  determi- 
nando assim,  o seu  crescimento  e sua  pro- 
dutividade. A velocidade  desse  cresci- 
mento indica  a eficiência  da  planta  no 
aproveitamento  da  energia  solar. 

As  reservas  carbohidratadas  resul- 
tantes da  fotossíntese  se  apresentam  sob 
dormas  diversas,  algumas  de  grande  im- 
portância para  o homem,  destacando-se  o 
açúcar,  o amido  e a celulose.  Algumas 
plantas,  tais  como  a seringueira  sinteti- 
zam também,  sob  a forma  de  latex,  reser- 
vas de  hidrocarbonetos,  do  mesmo  grupo 
do  petróleo . 

As  análises  químicas  da  matéria  ve- 
getal de  que  se  constituem  as  plantas,  e 
que,  depois  de  desidratada  convencionou- 
se  denominar  “biomassa”,  apresenta,  em 
termos  médios,  a seguinte  composição: 
44%  de  carbono,  45%  de  oxigênio,  6% 
de  hidrogênio,  e,  somente  5%  dos  demais 
elementos  minerais. 

Verifica-se,  assim,  que  95%  dos  com- 
ponentes da  “biomassa”,  são  retirados  do 
gás  carbônico  do  ar  e da  água,  e que 
apenas  1/20  é retirado  do  solo. 


I — 3:  De  como  a potencialidade  fotos- 
sintética  das  plantas  varia  com  a 
latitude . 

Não  só  a quantidade  de  radiação  so- 
lar incidente  sobre  a Terra,  como  a pró- 
pria potencialidade  da  fixação  e aprovei- 
tamento dessa  energia  pelas  plantas,  va- 
riam com  a latitude,  crescendo  ambas  dos 
polos  para  a faixa  equatorial,  conforme 
ilustra  o gráfico  2.  A máxima  quantidade 
de  radiação  solar  e,  conseqüentemente,  a 
máxima  capacidade  produtiva  das  plantas 
registra-se  nas  latitudes  entre  cerca  de 
15°  e 5o  tanto  no  hemisfério  norte  como 
no  hemisfério  sul,  sendo,  também,  íigei- 
ramente  inferiores  na  altura  do  equador. 

Em  termos  de  eficiência  de  fixação  de 
energia  incidente,  enquànto  nas  latitudes 
de  50°  seus  valores  são  da  ordem  de  1%, 
nas  latitudes  tropicais,  entre  10°  e 20°, 
são  da  ordem  de  2% . 

I — 4:  Capacidade  Fotossintetizadora  e 
Desenvolvimento  Foliar. 

A capacidade  fotossintetizadora  das 
plantas  é função  direta  de  seu  desenvol- 
vimento foliar,  expresso  em  área  e em  ca- 
racterísticas estruturais. 

Usualmente,  toma-se  como  base  o ín- 
dice de  área  foliar  (IAF),  para  indicar  o 
desenvolvimento  da  folhagem,  e,  conse- 
qüentemente, a capacidade  fotossintétrca 
total,  denominada  produtividade  bruta  das 
plantas . 

As  perdas  de  produção  das  plantas  é 
indicada  pela  quantidade  de  oxigênio  de- 
volvida à atmosfera  no  processo  da  res- 
piração. 

Assim,  conforme  ilustra  o gráfico  3, 
a produtividade  líquida,  também  denomi- 
nada produtividade  primária  das  plantas, 
em  termos  de  biomassa  fotossintetizada, 
nada  mais  é do  que  a diferença  entre  sua 
produtividade  total  e suas  perdas  por  res- 
piração. 

Tanto  o índice  de  área  foliar  (IAF), 
indicador  da  produtividade  bruta,  quanto 
a respiração,  indicadora  das  perdas  de 
produção  crescem  com  a idade  da  planta. 
Até  atingir  o “clímax”  do  desenvolvimen- 
to da  planta.  O índice  de  área  foliar,  e, 
conseqüentemente,  a capacidade  fotos- 
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Y±gm  2 - Distribuição  da  radiação  solar  total  e do^ po- 
tencial de  produtividade  primaria  em  função  da 
latitude 9 segundo  estimativas  compiladas  por 
Goley  e Leigh. 
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RADlAÇlO  SOLAR  ( Xcal/cm2/ano  ) 


ÍNDICE  DE  ÃREA  FOLIAR  ( PRODUTIVIDADE  BRUTA  ) 
E RESPIRAÇÃO 


■» 


Fig«  3 ~ Valores  relativos  do  índice  de  area  foliar  ( IAF  )> 
da  produtividade  bruta  ou  fotossintese  total , da 
transpiração»  e,  da  produtividade  liquida  ou  pri- 
mária, segundo  a idade  das  plantas  perenes* 
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sintética,  cresce  com  maior  rapidez  do 
que  a respiração.  Ao  atingir  o “clímax” 
do  desenvolvimento,  o índice  de  área  fo- 
liar e a respiração  passam  a crescer  com 
a mesma  velocidade. 

Verifica-se,  assim,  que  a curva  de 
produtividade  líquida  apresenta  uma  fase 
inicial  ascendente  até  alcançar  os  valores 
máximos,  seguida  de  uma  fase  descenden- 
te, e,  finalmente  de  uma  fase  estabilizada, 
quando  as  curvas  da  fotossíntese  total  e 
da  respiração  ficam  paralelas. 

Ao  atingir  o “clímax”  do  desenvolvi- 
mento a planta  fica  em  equilíbrio  dinâmi- 
co com  o ambiente,  predominando,  em 
sua  estrutura,  os  tecidos  que  não  proces- 
sam a fotossíntese  e que  simplesmente 
respiram. 

O índice  de  área  foliar  (IAF)  cresce 
com  a idade  da  planta,  até  se  estabilizar 
em  um  valor  máximo  que  varia  segundo 
as  características  das  espécies.  Em  geral 
êsse  valor  máximo  é encontrado  nas  es- 
pécies como  a cana-de-açúcar,  o capim 
Elefante,  o capim  Colonião,  etc.,  que  têm 
folhas  predominantemente  eretas,  ou  com 
ângulos  agudos  em  relação  à direção  dos 
raios  solares,  bem  como  naqueles  que 
possuem  baixo  “ponto  de  compensação”, 
isto  é,  que  têm  maior  tolerância  de  som- 
breamento. 

1 — 5:  De  como  o homem  pode  interfe- 
rir na  Potencialidade  Fotossinte- 
tizadora  das  plantas  cultivadas. 

A potencialidade  fotossintetizadora 
das  plantas  cultivadas,  depende  de  al- 
guns fatores  ambientais,  e de  algumas  ca- 
racterísticas intrínsecas  das  espécies  ve- 
getais, todas  inteiramente  fora  do  alcan- 
ce da  tecnologia  atual,  notadamente  aquê- 
les  do  clima,  da  latitude  e da  estrutura  fo- 
liar característica  das  espécies.  Entretan- 
to, depende  também  de  alguns  fatores  am- 
bientais sobre  os  quais  o homem  pode  in- 
terferir, como  sejam  a umidade  e a fertili- 
dade do  solo  e,  também  de  algumas  ca- 
racterísticas genéticas  das  variedades 
cultivadas  ligadas  à sua  anatomia  e fisio- 
logia foliar,  sobre  os  quais  o homem  pode 
também  interferir. 

Os  recursos  da  tecnologia  assumem 
papel  importante  na  velocidade  do  cresci- 


mento das  plantas,  e,  conseqüentemente, 
no  aumento  da  sua  eficência  para  apro- 
veitamento da  energia  solar. 

Esses  melhoramentos  tecnológicos 
se  fazem  sentir  desde  o aperfeiçoamento 
genético  da  capacidade  produtiva  das 
plantas  até  o melhoramento  das  condições 
ambientais,  principalmente  em  termos  de 
tratos  culturais,  de  defensivos  contra  pra- 
gas e doenças,  de  irrigação,  e de  aduba- 
ção.  Tais  recursos  de  manejo  científico 
das  culturas,  de  que  o homem  lança  mão, 
podem  sensivelmente  acelerar  o cresci- 
mento e dar  maior  durabilidade  à área  fo- 
lir  das  plantas  cultivadas. 

Tais  efeitos  da  tecnologia  sobre  a 
capacidade  de  aproveitamento  da  energia 
solar  pelas  plantas  cultivadas,  conforme 
acentuou  Paulo  Alvim  no  seu  trabalho  so- 
bre as  potencialidades  e as  limitações  da 
agriculturà  nos  trópicos  úmidos,  são  mais 
acentuados  nas  zonas  tropicais  do  que 
nas  zonas  de  clima  temperado  ou  frio, 
uma  vez  que  abundância  de  radiação  solar 
durante  todo  o ano,  mantém  constantes  os 
estímulos  da  fotossíntese,  tornando  assim 
mais  duradouros  e pronunciados  os  efei- 
tos de  práticas  agrícolas  tais  como  a adu- 
bação,  a irrigação  e o controle  de  ervas 
daninhas. 


II  — A POTENCIALIDADE  FOTOSSINTE- 
TIZADORA  DAS  GRAMÍNEAS  TRO- 
PICAIS EM  GERAL: 

As  gramíneas  tropicais,  de  modo  ge- 
ral, têm  maior  capacidade  de  utilização  da 
luz  e da  água,  e,  por  conseguinte,  de  fixa- 
ção do  gás  carbônico  (C02),  e,  também, 
podem  produzir  maior  quantidade  de  ma- 
téria sêca  por  unidade  de  água  perdida 
por  Comparação  entre  as  Características 
Fisiológicas  das  Gramíneas  de  Clima 
Temperado  (C3)  e as  Tropicais  (C4). 
transpiração  do  que  as  de  clima  tempe- 
rado. 

As  diferenças  na  potencialidade  fotos- 
sintetizadora das  Gramíneas  Tropicais  em 
relação  às  Gramíneas  e às  Leguminosas 
de  clima  temperado,  se  manifestam  sob 
diferentes  aspectos,  conforme  ilustra,  sin- 
teticamente o quadro  1 . 
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CARACTERÍSTICAS 

CLIMA 

TEMPERADO 

(C3) 

TROPICAIS 

(C4) 

Capacidade  fotossintética.  (mg  de  C02 
fixado  por  dm2  de  folha  por  hora) 

20  — 30 

40  — 60 

Taxa  de  crescimento  em  condições  ótimas 

X 

2x  — 3x 

Fotorrespi  ração 

Presente 

Ausente 

Eficiência  de  uso  da  água 

X 

2x  — 3x 

Temperatura  ótima  de  crescimento 

15-22°C 

22-35 °C 

Limite  inferior  de  temperatura 

5°C 

10°C 

Limite  superior  de  temperatura 

30°C 

45°C 

Saturação  de  luz 

20-30  klux 

60  klux 

ou  mais 

II  — 1:  Diferenças  anatômicas  e fisio- 
lógicas das  Vias  Fotossintéticas. 

Muitas  espécies  tropicais  de  Gramí- 
neas  apresentam  uma  peculiar  caracterís- 
tica que  é a via  fotossintética  do  denomi- 
nado tipo  quatro  átomos  de  carbono  (C4). 

Nas  Gramíneas  de  climas  menos  * 
quentes,  tais  como  o trigo,  o arroz,  e o 
bambú,  a chamada  via  fotossintética  se 
enquadra  no  grupo  “C.”,  também  identi- 
ficado como  ciclo  de  “Calvins”. 

Neste  tipo  de  via  fotossintética  o gás 
carbônico  (CO.,)  é fixado  desde  o início 
sob  a forma  de  fosfogliceratos  (3-PGA) 
com  4 átomos  de  carbono.  A anatomia  fo- 
liar das  plantas  desse  grupo  apresenta  a 
bainha  dos  feixes  vasculares  desprovida 
da  “coroa”  de  células  que  contém  os  clo- 
roplastos  sintetizadores  dos  ácidos  de  4 
átomos  de  carbono  (C4).  Em  consequên- 
cia a eficiência  conversora  de  energia 
desse  tipo  de  via  fotossintética  é menor, 
permitindo  a fotossíntese  apenqs  quando 
os  estomatos  se  encontram  bem  abertos. 

Por  outro  lado,  nas  Gramíneas  Tropi- 
cais tais  como  a cana-de-açúcar,  o milho, 
o sorgo,  o capim  Colonião,  o capim  Ele- 
fante, o capim  Jaraguá,  e,  o capim  Gor- 
dura, a chamada  via  fotossintética  se  en- 
quadra no  grupo  “C4”  ou  tipo  “Kranz”. 


Neste  tipo  de  via  fotossintética,  os; 
cloroplastos,  ou  sejam  as  porções  da  cé- 
lula onde  se  concentra  a clorofila,  ocor- 
rem, abundantemente  e em  tamanhos  gran- 
des, dispostos  em  duas  camadas  distintas 
de  células,  ambas  organizadas  concentri- 
camente  ao  redor  dos  feixes  vasculares. 

A primeira,  denominada  "bainha”  dos 
feixes  vasculares,  e,  a segunda,  externa, 
denominada  “coroa”  de  células  mesofíli- 
cas  adjacente  aos  estomatos  e à própria 
superfície  foliar. 

Em  razão  dessa  disposição  e abun- 
dancia  dos  cloroplastos,  nessas  plantas  do 
tipo  “C4”,  o gás  carbônico  (CO.,)  é preli- 
minarmente fixado  nos  cloroplastos  das 
camadas  mesofílilicas  sob  a forma  de  áci- 
dos com  4 átomos  de  carbono  (C4),  tais 
como  o ácido  málico,  o ácido  aspártico  ou 
o ácido  oxal-acético. 

Numa  segunda  fase,  é que  tais  ácidos 
fotossintetizados  nos  cloroplastos  das  cé- 
lulas mesofílicas,  são  transportados  para 
a bainha  dos  feixes  vasculares,  onde  o gás 
carbônico  (C02)  é liberado  e novamente 
fixado,  mas  desta  vez,  já  sob  a forma  de 
fosfoglicerato  (3-PGA). 

Com  essa  refixação,  o gás  carbônico 
(CO  J é de  certa  forma  concentrado,  pos- 
sibilitando, uma  maior  eficiência  fotossin- 
tética. 
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11  — 2:  A capacidade  fotossintética  e 

as  taxas  de  crescimento  são 
maiores  nas  Gramineas  Tropi- 
cais . 

A velocidade  de  fotossíntese  nas  Gra- 
míneas  Tropicais  (C4)  é cerca  de  duas  ou 
três  vezes  superior  à das  Gramineas  de 
clima  temperado  (C;i).  Disso  resulta  uma 
capacidade  fotossintética  de  40  a 60  mg 
C02/dm2/h,  para  as  primeiras,  compara- 
das com  apenas  20  a 30  mg  para  as  se- 
gundas. 

Nas  Gramineas  Tropicais,  a maior  ta- 
xa de  fixação  de  gás  carbônico  (C02),  de- 
ve-se, em  parte,  como  foi  visto  anterior- 
mente, a uma  via  fotossintética  bioquími- 
ca mais  complicada,  e,  em  parte  à ausên- 
cia da  fotorrespi ração,  que  não  deixa  de 
constituir  uma  perda  de  energia  provoca- 
da pela  luz. 

Por  outro  lado,  as  Gramineas  tropi- 
cais, (C4)  têm  a facilidade  de  converter 
até  5 a 6%  da  radiação  solar  incidente 
sobre  a superfície  da  Terra,  quando  sob 
temperaturas  relativamente  elevadas,  o que 
lhes  confere  uma  vantagem  comparativa 
sobre  as  Leguminosas  Tropicais  do  tipo 

C3- 

Uma  vez  que  a variação  da  energia 
solar,  durante  o ano  é muito  menor  nos 
climas  tropicais  do  que  nos  temperados, 
elevadas  taxas  de  produção  podem  ser 
asseguradas  pelas  Gramineas,  em  igual- 
dade de  condições  ambientais  favoráveis. 

Em  igualdade  de  condições,  enquan- 
to as  Leguminosas  torradeiras  tropicais 
têm  assinalado  produções  da  ordem  de 

12  a 16  t/ha/ano  de  matéria  seca,  as  Gra- 
míneas  forrageiras  tropicais  como  o capim 
Elefante  (Pennisetum  purpureum)  e o ca- 
pim Colonião  (Panicum  maximum),  têm 

• atingido  produções  da  ordem  de  50  t/ha/ 
ano  de  matéria  seca. 

Alguns  dos  maiores  índices  já  regis- 
trados de  produtividade  primária  foram, 
também,  em  Gramineas  cultivadas  nos 
trópicos  em  duas  ou  três  colheitas  por 
ano,  notadamente  o milho  e o arroz,  com 
produtividade  primária  da  ordem  de  60  a 
80  t/ha/ano  de  matéria  seca. 

O recorde,  entretanto,  até  hoje  regis- 
trado na  produção  da  biomassa  foi  o da 
cana-de-açúcar,  em  Java,  registrando  ní- 


veis de  até  90  a 94  t/ha/ano  de  produção 
de  matéria  seca. 

II  — 3:  A luminosidade  dos  trópicos 
exacerba  a potencialidade  fotos- 
sintética das  Gramineas . 

A energia  solar  é .um  dos  recursos 
naturais  dos  climas  tropicais,  uma  vez  que 
neles,  a quantidade  de  radiação  solar  re- 
cebida na  superfície  da  Terra  mantém-se 
em  nível  relativamente  alto  durante  o ano 
inteiro. 

E,  exatamente  esse  ambiente  dos  tró- 
picos é especialmente  favorável  ao  cres- 
cimento das  Gramineas  em  geral.  Com 
efeito,  nas  denominadas  Gramineas  Tro- 
picais (C4),  graças  às  características  es- 
peciais de  sua  via  fotossintética,  a ativida- 
de sintetizadora  de  biomassa,  se  desen- 
volve, nas  intensidades  mais  elevadas  de 
luminosidade,  conforme  ilustra  o gráfico  4, 
a níveis  muito  superiores  que  as  espécies 
de  clima  temperado  cüja  via  fotossintética 
é do  tipo  três  átomos  de  carbono  (C.}) . 

O interesse  prático  dessa  maior  efi- 
ciência é que  as  Gramineas  Tropicais  do 
tipo  da  cana-de-açúcar,  do  milho,  do  sor- 
go e dos  capins  Colonião,  Elefante,  Gor- 
dura e Jaraguá,  continuam  aumentando 
suas  taxas  fotossintéticas  com  o aumento 
jda  luminosidade  até  atingir  o limite  de  . . . 
6b. 000  luz  de  intensidade  de  luz,  chegan- 
do a atingir  valores  de  fixação  de  gás 
carbônico  (C02)  de  até  70  mg  C02/dm2/h, 
o que  corresponde,  segundo  J.P.  Cooper, 
a uma  eficiência  de  5 a 6%  de  conversão 
da  energia  solar. 

Nas  Gramineas  de  clima  temperado 
(C3),  por  outro  lado,  a atividade  fotossin- 
tética atinge  à taxa  de  saturação  com  in- 
tensidades de  luz  entre  20.000  e 30.000 
lux,  chegando  a um  fator  de  conversão  de 
energia  solar  de  apenas  2 a 3% . 

Com  efeito,  para  esse  grupo  de  Gra- 
míneas  a saturação  pela  luminosidade  é 
atingida  a níveis  de  radiação  solar  infe- 
riores a 1/4  do  nível  máximo. 

II  — 4:  a Geometria  Foliar  das  Gramí- 
neas  justifica  sua  maior  capa- 
cidade fotossintética . 

As  espécies  de  Gramineas  Tropicais 
diferem  grandemente  entre  si,  com  respei- 
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PRODUÇÃO  RELATIVA  DE  MATÉRIA  SECA 


SOLAR 


Pig#  4 - Relação  entre  a intensidade  de  luz  e a pro- 
dução em  Gramíneas  tropicais  ( ) e em 

Gramíneas  de  clima  temperado  ( C3  )9  segundo 
Mott  e Popenoe. 
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TAXA  DE  CRESCIMENTO 


Fig.  5 -Índice  de  ãrea  foliar  e taxa  de  crscimento 
em  Gramxneas  e leguminosas  ,ef  sua  relação 
com  a arquitetura  das  folhas,  segundo  Mott 

e Popenoe* 

( * = coeficiente  de  extinção  ) 
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PRODÜÇlO  FHACCIORAL  DE  MATÉRIA  SEGA 


P MAX. 


10  20  30  40  * C 

TEMPERATURA  MÉDIA  DlXfilA 
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Plg*  6.  Temperatura  e produção  fracionai  de  matéria 
seca  em  flramíneaa  e Leguminosas  de  clima 
tropical  e de  gl*®81  temperado,  segundo  Mott 
e Popenoe. 
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DIAS  A PARTIR  DO  PLANTIO 


*ig.  7-  Curvas  de  crescimento  da  6ana-de-açúcar,  com- 
parando o índice  de  área  foliar  ( IAP  ),  real 
( linha  interrompida  ) e simulado  (linha  cheia), 
com  a produção  de  hiomassa  expressa  em  t/ha  de 
matéria  seca»  real  ( linha  pontilhada  ) e simu- 
lada ( linha  cheia),  segundo  Buli  e Tovey. 
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PRODUTIVIDADE  LIQUIDA  OU  PRIMXrIA,íM  MATÉRIA  SECA  TOTAL  ( t/ha  ) 


to  à sua  habilidade  de  aprisionar  a radia- 
ção solar,  do  que  resulta  maior  ou  menor 
taxa  de  assimilação. 

O índice  ótimo  de  área  foliar  (IAF) 
varia  entre  as  espécies  de  Gramíneas  de 
2-3  até  15,  registrando-se  também,  gran- 
des variações  entre  variedades  de  uma 
mesma  espécie. 

A cana-de-açúcar  (Sacharum  offici- 
narum),  assim  como  o capim  Elefante 
(Pennisetum  purpureum)  e o capim  Colo- 
nião  (Panicum  maximum)  apresentam  fo- 
lhas praticamente  verticais  durante  a maior 
parte  de  seu  período  de  crescimento,  o que 
lhes  permite  o desenvolvimento  de  gran- 
des áreas  foliares  e maior  eficiência  de 
interceptação  de  luz. 

No  gráfico  5 compara-se  o índice  de 
área  foliar  em  relação  à taxa  de  cresci- 
mento das  Gramíneas  e das  Leguminosas 
Tropicais,  notando-se  que  nas  primeiras  a 
taxa  máxima  de  crescimento  foi  atingida 
com  um  índice  foliar  de  aproximadamente 
12,  enquanto  nas  segundas  com  um  índi- 
ce de  apenas  cerca  de  4. 

II  — 5:  A capacidade  fotossintetizadora 
das  Gramíneas  é maior  nas  tem- 
peraturas mais  elevadas. 

A temperatura  é um  fator  importante 
na  determinação  da  distribuição  das  plan- 
tas cultivadas  nos  trópicos,  tanto  em  seus 
aspectos  de  variação  sazonal  durante  o 
ano,  como  em  seus  aspectos  de  variação 
entre  os  dias  e as  noites. 

A amplitude  dessas  variações  aumen- 
ta com  a latitude  e a altitude. 

As  temperaturas  baixas  restringem  o 
crescimento  chegando  a anulá-lo  inteira- 
mente quando  descem  abaixo  de  10°C. 

Conforme  ilustra  o gráfico  6,  enquan- 
to as  temperaturas  ótimas  para  as  produ- 
ções máximas  nas  Gramíneas  e Legumi- 
nosas de  clima  temperado  são  próximas 
de  20°C,  para  as  Leguminosas  Tropicais 
são  em  torno  de  30°C,  e,  para  as  Gramí- 
neas Tropicais  chegam  a 40°C  ou  mais. 

Os  estudos  fisiológicos  indicam  que 
os  acréscimos  na  temperatura  elevam, 
também,  as  taxas  de  respiração  das  plan- 
tas cultivadas  e,  conseqüentemente,  suas 
perdas  de  energia. 


44 


II  — 6:  A capacidade  fotossintetizadora 

das  Gramíneas  Tropicais  se  des- 
taca mesmo  em  condições  ad- 
versas de  umidade. 

Devido  ao  fato  da  via  fotossintética 
das  Gramíneas  Tropicais  (C4)  permitir  a 
fotossíntese  com  os  estomatos  mais  fecha- 
dos, a sua  eficiência  no  uso  da  água  e a 
sua  transpiração  relativa  (fotossíntese  lí- 
quida/transpiração) são  duas  vezes  maio- 
res na  Gramíneas  Tropicais  do  que  nas 
Gramíneas  de  clima  menos  quente. 

Por  essa  razão,  as  Gramíneas  do  tipo 
C4  usam  a água  com  muito  mais  eficiên- 
cia do  que  aquelas  do  tipo  C3. 

Como  se  sabe.  o regime  de  chuvas,  e, 
especialmente  o comprimento  da  estação 
seca  são  importantes  fatores  de  desenvol- 
vimento das  plantas  cultivadas  nos  trópi- 
cos. 

Assim,  têm  as  Gramíneas  Tropicais 
(C4),  em  sua  notória  habilidade  de  supor- 
tar os  períodos  de  seca,  um  dos  fatores 
determinantes  de  sua  adaptabilidade  a re- 
giões de  clima  menos  úmido. 

III  — A CANA-DE-AÇÚCAR  EM  PARTI- 

CULAR COMO  PRODUTORA  DE 
ENERGIA: 

Dentre  as  Gramíneas  Tropicais  a ca- 
na-de-açúcar (Sacharum  officinarum)  se 
destaca  não  apenas  por  seu  elevado  po- 
tencial de  produção  e de  conversão  de 
energia,  como,  particularmente,  pela  va- 
riedade de  formas  em  que  esta  energia 
pode  ser  utilizada  pelo  homem. 

III  — 1:  Potencialidade  da  Cana-de-açú- 
car como  utilizadora  da  energia 
solar . 

A cana-de-açúcar  é uma  das  plantas 
que  apresenta  os  mais  altos  registros  de 
eficiência  de  fixação  da  energia  solar  in- 
cidente. 

Segundo  T.A.  Bali  e K.T.  Glasziou, 
em  seu  livro  Fisiologia  das  Plantas  Culti- 
vadas, a cana-de-açúcar  tem  seu  máximo 
teórico  de  produção  calculado  em  280 
t/ha/ano . 

Na  prática,  as  produções  máximas  de 
cultura,  até  agora  registradas,  foram  aque- 
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las  da  ordem  de  90  a 94  t/ha/ano  de  ma- 
téria seca,  obtidas  em  Java. 

No  gráfico  7,  apresenta-se  o cresci- 
mento da  cana-de-açúcar,  em  seu  primei- 
ro ano  de  desenvolvimento,  evidenciando 
a relação  entre  o índice  de  área  foliar 
(IAF)  e a produtividade  de  líquida  ou  pri- 
mária, em  termos  de  biomassa. 

A cana-de-açúcar  é,  por  excelência, 
uma  cultura  amante  do  sol.  Com  efeito, 
sendo  uma  Gramínea  do  tipo  C4,  ela  não 
é saturada  pela  luz  no  desenvolvimento  de 
sua  capacidade  fotossintética  máxima. 

Sua  eficiência  fotossintética,  expres- 
sa em  termos  de  miligramas  (mg)  de  gás 
carbônico  (C02),  fixados  por  unidade  de 
superfície  foliar  (dm2)  e por  unidade  de 
tempo  (hora),  varia  de  uma  variedade  para 
outra. 

Algumas  variedades  apresentam  um 
aumento  na  eficiência  fotossintética  dire- 
tamente proporcional  à radiação  solar, 
crescendo  com  o aumento  desta . Para  tais 
variedades,  se  em  um  determinado  ano  a 
radiação  solar  decrescer,  tanto  a eficiên- 
cia fotossintética  como  a produção  decres- 
cerão proporcionalmente. 

Ém  outras  variedades  a eficiência  fo- 
tossintética cresce  até  certo  ponto  com  o 
aumento  da  radiação  solar  e depois  de- 
cresce. Para  tais  variedades  um  decrésci- 
mo na  radiação  solar,  resulta  em  um  au- 
mento de  sua  eficiência  fotossintética. 

III  — 2:  A variação  sazonal  da  capaci- 
dade fotossintetizadora  da  cana- 
de-açúcar. 

Para  a cana-de-açúcar  as  maiores  ta- 
xas de  crescimento  e de  produção  de  sa- 
carose se  verificam  em  latitudes  tropicais 
entre  cerca  de  5o  e 25°  tanto  no  hemisfé- 
rio norte,  como  no  hemisfério  sul,  muito 
embora  a cultura  seja  comercialmente  ex- 
plorada em  toda  a faixa  limitada  pelas  la- 
titudes de  35°  ao  norte  e ao  sul . 

Em  tais  latitudes  . em  que  se  explora 
a cana-de-açúcar,  as  estações  do  ano,  em- 
bora pouco  definidas,  provocam  sensíveis 
efeitos  no  desenvolvimento  e na  capaci- 
dade fotossintetizadora  da  cultura,  confor- 
me ilustram  os  gráficos  8 e 9,  em  conse- 
quência da  variação  sazonal  da  radiação 
solar,  do  comprimento  dos  dias  e da  tem- 
peratura. 


A fotossíntese  máxima  mostra  um  de- 
clínio sazonal  com  o decréscimo  da  ra- 
diação solar,  conforme  ilustra  o gráfico  8. 

Ao  mesmo  tempo,  conforme  ilustra  o 
gráfico  9,  a redução  sazonal  na  fotossín- 
tese máxima  provoca,  em  cada  época,  na 
atividade  fotossintética  em  todos  os  níveis 
de  radiação. 

Uma  vez  que  nos  trópicos  prevalecem 
os  dias  curtos,  a cana-de-açúcar,  como 
uma  Gramínea  Tropical  é tipicamente  uma 
planta  de  dias  curtos. 

Nela,  a sensibilidade  ao  fotoperiodis- 
mo  se  manifesta  na  intensidade  maior  çu 
menor  do  florescimento,  e,  também,  no 
retardamento  ou  interrupção  do  crescimen- 
to e no  período  de  maturação  ou  formação 
da  sacarose. 

Tradicionalmente  em  todos  os  países 
que  cultivam  a cana-de-açúcar,  sua  matu- 
ração tem  sido  assegurada  usando-se 
condições  naturais  do  ambiente. 

Na  maior  parte  dos  países,  as  tempe- 
raturas baixas  que  ocorrem  no  período  de 
inverno  estabelecem  o fim  do  período  de 
crescimento,  sendo  a época  de  colheita 
ajustada  em  função  dessa  periodicidade  e 
da  maior  concentração  de  sacarose. 

Nas  áreas  tropicais  e .semitropicais, 
onde,  ou  porque  a economicidade  da  in- 
dústria requeira  que  a colheita  se  proces- 
se durante  o ano  inteiro,  como  ocorre  no 
Hawai,  o amadurecimento  tem  sido  tradi- 
cionalmente assegurado  pelo  “secamen- 
to”,  ou  seja,  pela  retirada  da  água  nas  la- 
vouras irrigadas. 

Tal  artifício,  obviamente,  só  é viável 
em  climas  áridos,  com  aqueles  do  Vale  do 
São  Francisco.  Entretanto,  em  climas  tro- 
picais como  os  da  Amazônia,  onde  a tem- 
peratura não  cai  no  inverno  para  provocar 
a maturação,  e,  onde  chove  o ano  inteiro, 
não  é possível  valer-se  das  condições  na- 
turais do  ambiente. 

Nesses  casos,  a única  possibilidade  é 
a da  aplicação  de  agentes  químicos  pró- 
prios, para  provocar  a maturação. 

III  — 3;  Formas  de  enerqia  produzidas 
pela  Cana-de-açúcar . 

A cana-de-açúcar  é uma  planta  cuja 
energia  armazenada  é totalmente  aprovei- 
tável . 
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Tlg.  ^ - Flutuação  sasonal  da  irradiação  solar  ( I ) e da 
taxa  márima  de  fotossintese  potencial  ( F MAX  ), 
de  folhas  isoladas  de  cana-de-açucar,  medidas  a 
uma^densidade  de  fluxo  de  radiação  de  1,2  cal/ 
/cm  /min  y segundo  BUll  e Tovey. 
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IRRADIAÇÃO  SOLAR  MÉDIA  ( Cal/cm2/dia  ) 


IRBADIAçIO  ( Cal/cnr/min  ) 


Pig.  9 - 


Variação  sasonal  nas  curvas  de  resposta  ã luz, 
em  folhas  isoladas  de  cana-de-açucar,  segundo 
Buli  e Tovey. 
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Com  efeito,  além  dos  colmos,  que 
conètituem  a principal  matéria-prima  da 
agroindústria  açucareira,  pode-se  apro- 
veitar, também,  as  folhas,  na  forma  que  se 
chama  de  ‘‘pontas  de  cana”,  para  forra- 
geamento  do  gado,  no  período  da  seca. 

Os  colmos,  que  são  totalmente  apro- 
veitados na  agroindústria,  apresentam  cer- 
ca de  9 a 11%  de  sacarose,  integrando  de 
12  a 17%  de  açúcares  fermentecíveis  to- 
tais, e,  cerca  de  14  a 18%  de  fibras. 

Dessa  matéria-prima  extrai-se  basica- 
mente o açúcar  numa  proporção  média  de 
5 a 6 t/ha/ano. 

A seguir,  com  os  açúcares  fermente- 
cíveis restantes,  no  “melaço”  produz-se  o 
álcool,  numa  proporção  média  de  750  a 
900  t/ha/ano,  e,  ainda  uma  boa  quantida- 
de de  proteína  de  tórula.  Depois  de  ex- 
traído o caldo,  sobram  as  fibras  na  forma 
de  “bagaço”,  numa  proporção  média  de 
7 a 11  t/ha/ano,  que  é basicamente  usado 
como  fonte  energética  nas  próprias  cal- 
deiras das  usinas.  Sua  sobra  poderá,  ain- 
da ser  usada  para  fabricar  celulose  ou 
contraplacados. 

Quando  se  utiliza  o caldo  da  cana  di- 
retamente para  a produção  de  álcool,  sem 
produzir  açúcar,  a produção  potencial 
unitária  de  álcool,  é em  média,  da  ordem 
de  3.500  a 4.500  t/ha/ano. 

O açúcar,  que  é o principal  produto 
da  cana-de-açúcar,  representa  uma  impor- 
tante forma  de  energia.  Com  efeito,  cons- 
titüi  o alimento  energético  básico  do  ho- 
mem, que  o utiliza,  no  Brasil,  por  exemplo, 
a uma  razão  média  “per  capita”,  de  50  kg 
anuais. 

O álcool,  entretanto,  é por  excelência 
a forma  de  energia  direta  produzida  pela 
cana-de-açúcar.  O próprio  Melvin  Calvin, 
prêmio  Nobel  de  Química,  exatamente  por 
seus  trabalhos  esclarecedores  dos  proces- 
sos da  fotossíntese,  e,  que  recentemente 
visitou  o Brasil  para  proferir,  em  Campos, 
uma  palestra  sobre  a capacidade  fotos- 
si  ntetizadora  da  cana-de-açúcar,  conside- 
ra o uso  de  energia  desta  cultura  sob  a for- 
ma de  álcool,  melhor  e mais  eficiente  do 
que  sob  a forma  de  açúcar  ou  sob  a for- 
ma de  celulose. 

A paridade,  em  termos  de  preço,  esta- 
belecida pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, entre  o álcool  e o açúcar,  é feita  na 
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base  da  produção  média  de  uma  tonelada 
de  cana,  ou  seja  de  66  litros  de  álcool 
para  90  kg  de  açúcar.  Tal  paridade  equi- 
vale, em  outros  termos,  a 44  litros  de  ál- 
cool para  um  saco  de  açúcar. 

Nas  bases  dessa  paridade,  o preço 
atual  do  álcool  equivale  a cerca  de  2/3 
do  preço  da  gasolina,  sendo  assim,  perfei- 
tamente competitivo  com  esta,  como  com- 
bustível, especialmente  quando  se  consi- 
dera os  índices  superiores  de  octanagem 
do  álcool  em  relação  à gasolina. 

O rendimento  do  etanol  (álcool  etíli- 
co) nos  processos  de  transformação  quí- 
mica é cerca  de  três  vezes  menor  do  que 
o do  eteno  petroquímico,  razão  por  que  o 
.Governo,  no  Programa  Nacional  do  Ál- 
cool — PROÂLCOOL,  promulgado  pelo 

Decreto  Presidencial  n.°  76.593  de  

14.11.75,  estabeleceu  para  o álcool  etí- 
lico destinado  à alcoolquímica  um  preço 
não  superior  a 35%  do  preço  do  eteno 
petroquímico,  com  subsídio  a ser  coberto 
pela  diferença  de  custos  entre  a gasolina 
e o álcool . 

As  matérias-primas  açucaradas  utili- 
zadas para  transformação  em  álcool  são 
os  monossacarídeos  (glicose  e frutose)  e 
os  dissacarídeos  (sacarosa),  ambos  de  fá- 
cil fermentação. 

Outras  fontes  de  matéria  prima  para 
transformação  em  álcool  são  os  polissaca- 
rídeos  (amido)  de  produtos  aniláceos  ou 
feculentos  tais  como  a mandioca  e a ba- 
ta-doce . 

A cana-de-açúcar  apresenta  sobre  tais 
produtos  agrícolas  a vantagem  de  uma  fer- 
mentação direta,  sem  necessidade  de  pro- 
cessos adicionais  paça  realizar  a sacarifi- 
cação prévia,  ou  seja,  a transformação  do 
amido  em  açúcares  mais  simples,  o que 
onera  os  custos  da  produção. 

Outra  vantagem  da  cana-de-açúcar 
sobre  as  matérias-primas  amiláceas,  é o 
bagaço  resultante,  que  poderá  ser  utiliza- 
do para  a produção  do  vapor  necessário 
à destilaria. 

Além  disso  a cultura  da  cana-de-açú- 
car possibilita,  ao  contrário  de  culturas 
como  a mandioca  ou  a batata-doce  a pos- 
sibilidade de  mecanização  integral  das 
operações  culturais,  desde  o plantio  até  à 
colheita. 

A cultura  da  cana-de-açúcar  possibi- 
lita ainda,  a exploração  de  socas  anuais 
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que,  às  vezes,  se  repetem  até  5 ou  6 vezes, 
sem  necessidade  de  novos  plantios. 

A fabricação  de  proteína,  outra  forma 
a partir  do  açúcar,  se  fez  pela  fermenta- 
ção com  a bactéria  “Tonula  utilis”,  a qual, 
além  dos  açúcares  ou  hexoses,  fermenta 
também  as  pentoses  contidas  nos  licores 
residuais  da  destilaria  de  élcool. 

Essa  levedura  de  tórula,  que  é um  óti- 
mo alimento  para  o gado  e para  o próprio 
homem,  é constituída  de  50%  de  proteí- 
nas do  tipo  ànimal,  contendo,  ainda,  por 
quilo  de  massa,  cerca  de  3.600  unidades 
internacionais  de  vitamina  B.  1,  e,  quase 
12.000  unidades  biológicas  de  complexo 
vitamínico  B.  2. 

IV  — PERSPECTIVAS  DA  AGROINDÚS- 
TRIA CANAVIEIRA  NO  BRASIL: 

Em  razão  da  extensão  de  suas  condi- 
ções ecológicas  favoráveis  para  a cultura 
da  cana-de-açúcar,  o Brasil,  que  já  é o 
maior  produtor  de  açúcar  do  mundo,  po- 
derá ampliar  consideravelmente  na  agro- 
indústria canavieira,  não  apenas  para  pro- 
dução de  açúcar  mas  sobretudo  de  álcool, 
da  proteína  de  tórula  e dos  produtos  celu- 
lósicos darivàdos  do  bagaço. 

IV  — 1:  Potencialidade  de  cultura  da 
cana-de-açúcar  no  Brasil . 

Na  faixa  tropical  e semitropical  en- 
tre os  paralelos  de  5o  e 30°,  em  climas 
com  precipitação  pluviométrica  variável 
de  adequada  a ligeiramente  deficiente, 
possui  o Brasil  amplas  áreas  de  terras 
férteis  e de  topografia  mecanizável,  ade- 
quadas para  a cultura  da  cana-de-açúcar, 
conforme  ilustra  o mapa  esquemático  de 
capacidade  de  uso  da  terra,  que  elabora- 
mos para  o Manual  Brasileiro  para  Levan- 
tamento da  Capacidade  de  Uso  da  Terra. 

Segundo  esse  mapa,  pode-se  verifi- 
car que,  dentro  da  faixa  de  melhor  adap- 
tabilidade climática  para  a cana-de-açú- 
car, há  grandes  extensões  de  terras  pró- 
prias para  cultura  dentro  das  classes  I,  II 
e III  de  capacidade  de  uso. 

Na  região  açucareira  Norte-Nordeste 
as  maiores  potencialidades  de  expansão 
da  lavoura  canavieira  se  encontram  no  Es- 
tado da  Bahia,  especialmente  nas  terras 
irrigáveis  ao  longo  do  Vale  do  São  Fran- 


cisco, e,  nas  áreas  de  boa  pluviosidade  da 
faixa  da  mata  Tropical  litorânea. 

Na  região  açucareira  Centro-Sul,  des- 
tacam-se as  potencialidades  de  expansão 
da  lavoura  canavieira  nos  Estados  de  Mi- 
nas Gerais,  Goiás  e Mato  Grosso,  e,  tam- 
bém, no  próprio  Estado  de  São  Paulo,  que 
Já  é o maior  produtor  de  cana  do  país. 
Em  Minas  Gerais,  as  maiores  possibilida- 
des de  expansão  da  lavoura  canavieira, 
como  ilustra  o gráfico  por  nós  elaborado 
para  o Cons.  Desenv.  E.M.G.,  se  encon- 
tram nas  terras  irrigáveis  ao  longo  do  Vale 
do  São  Francisco,  e,  nas  terras  de  boa  plu- 
viosidade do  Triângulo  Mineiro,  do  Alto 
Paranaíba  e do  Mucury.  Em  Goiás,  as 
melhores  áreas  para  a lavoura  canavieira 
são:  as  terras  roxas  do  sul  do  Estado.  Em 
Mato  Grosso  as  maiores  potencialidades 
para  a lavoura  canavieira  se  situam  nas 
regiões  de  Dovados  e Campo  Grande.  Em 
São  Paulo  a expansão  da  lavoura  canavi- 
eira poderá  se  processar  facilmente,  so- 
bretudo com  a utilização  das  terras  roxas 
atualmente  dedicadas  a outras  explora- 
ções agrícolas. 

Enquanto  na  região  Norte-Nordeste 
do  Brasil  a produção  média  da  cana-de- 
açúcar  é de  45  t/ha/ano  e o rendimento 
em  açúcar  é da  ordem  de  90  kg  por  to- 
nelada de  cana,  equivalendo  a uma  pro- 
dução de  4 toneladas  de  açúcar  por  hec- 
tare, na  região  Centro-Sul,  a produção 
média  da  cana-de-açúcar  é de  60  t/ha/ano 
e o rendimento  em  açúcar  é da  ordem  de 
96  kg  por  tonelada  de  cana,  equivalentes 
a uma  produção  de  5,8  toneladas  de  açú- 
car por  hectare,  superior,  portanto,  em 
praticamente  50%  à da  Norte-Nordeste. 

Nos  outros  países  tropicais  produto- 
res de  cana-de-açúcar  a produtividade  de 
açúcar  é da  ordem  de  7,5  toneladas  por 
hectare. 

No  Brasil,  as  razões  da  maior  produ- 
tividade média  da  cultura  da  cana-de-açú- 
car na  região  Centro-Sul  em  relação  à re- 
gião Norte-Nordeste,  são  especialmen- 
te as  melhores  condições  climáticas,  des- 
tacando-se  entre  estas,  além  das  precipi- 
tações pluviométricas  maiores  e mais  bem 
distribuídas,  a maior  intensidade  da  ener- 
gia solar,  de  vez  que  a maior  concentração 
da  produção  canavieira  do  Centro-Sul  se 
situa  entre  as  latitudes  de  15°  e 25°. 
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A área  atualmente  explorada  pela  la- 
voura canavieira  no  país,  é da  ordem  de 
1,4  milhões  de  hectares,  com  uma  produ- 
ção de  cana  da  ordem  de  73  milhões  de 
toneladas.  Da  área  plantada  em  cana, 
cerca  de  550  mil  hectares  se  localizam  na 
região  Norte-Nordeste,  principalmente  nos 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  com 
uma  produção  da  ordem  de  24  milhões  de 
toneladas  de  cana,  e,  cerca  de  850  mil 
hectares  se  estendem  pela  região  Centro- 
Su!,  notadamente  nos  Estados  de  São  Pau- 
lo, Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais,  com  uma 
produção  da  ordem  de  49  milhões  de  to- 
neladas de  cana. 

Estimando-se  um  ritmo  de  expansão 
da  ordem  de  4%  ao  ano  para  a lavoura 
canavieira  do  Norte-Nordeste,  e,  da  or- 
dem de  9%  ao  ano  para  a lavoura  cana- 
vieira do  Centro-Sul,  e,  também  que  a 
produtividade  agrícola  melhora  a níveis 
de  0,5  t/ha/ano  para  o Norte-Nordeste  e 
de  1,0  t/ha/ano  para  o Centro-Sul,  pode- 
se  esperar  que,  em  meados  da  próxima 
década,  na  safra  de  1984/85,  a lavoura  ca- 
navieira do  Brasil  esteja  ocupando  uma 
área  de  cerca  de  2 6 milhões  de  hectares, 
com  uma  produção  da  ordem  de  156  mi- 
lhões de  toneladas  de  cana.  No  Norte- 
Nordeste  deverão  estar  cerca  de  750  mil 
hectares  com  uma  produção  da  ordem  de 
35  milhões  de  toneladas,  e,  no  Centro-Sul 
deverão  estar  localizadas  cerca  de  1.850 
mil  hectares,  com  uma  produção  de  cerca 
de  121  milhões  de  toneladas. 

IV  — 2:  Perspectivas  para  a produção 
de  açúcar. 

A produção  mundial  de  açúcar  que, 
nessa  década,  até  a safra  de  1973/74, 
quando  foi  da  ordem  de  80  milhões  de  to- 
neladas vinha  crescendo  constantemente 
com  acréscimos  anuais  médios  da  ordem 
de  2,5  milhões  de  toneladas,  apresentou, 
na  safra  de  1974/75,  uma  quebra  de  pro- 
dução da  ordem  de  um  milhão  de  tonela- 
das. 

O resultado  disso  foi  uma  subida  ver- 
tiginosa dos  preços,  que  da  ordem  de  US$ 
400,00  chegaram,  em  1974,  a níveis  da  or- 
dem de  US$  1 .500,00  por  tonelada. 

De  1974/75  para  1975/76,  a produção 
mundial  deu  um  salto  superior  a 10  milhões 
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de  toneladas,  para  atingir,  nessa  safra  pas- 
sada, a produção  de  89,6  milhões  de  to- 
neladas. 

Os  técnicos  de  Departamento  de  Agri- 
cultura dos  Estados  Unidos,  estimam  que 
a produção  de  açúcar  na  corrente  safra  de 
1976/77  será  maior  em  cerca  de  3 a 6 mi- 
lhões de  toneladas  do  que  a produção  re- 
corde do  ano  passado,  que  atingem  89,6 
milhões  de  toneladas. 

Prevêm,  também,  esses  técnicos,  um 
aumento  do  consumo  mundial  de  cerca  de 
2 a 3 milhões  de  toneladas  em  relação  ao 
ano  passado  quando  foi  de  89  milhões  de 
toneladas  curtas. 

Esse  consumo  mundial  de  açúcar, 
aliás,  vem  aumentando  constantemente, 
não  apenas  como  consequência  do  cres- 
cimento demográficp,  mas,  também,  se- 
gundo estudos  da  FÀO  como  conseqüên- 
cia  do  aumento  dos  níveis  de  renda  das 
populações. 

Os  preços  internacionais  do  açúcar, 
que  chegaram  a ultrapassar  o nível  de  . . . 
US$  1.500,00  por  tonelada  com  a quebra 
mundial  de  produção  registrada  em  1974, 
ano  em  que  o Brasil,  teve  no  açúcar  o seu 
maior  item  da  pauta  de  exportação,  vie- 
ram caindo  gradualmente  com  o cresci- 
mento da  oferta  em  relação  à demanda,  e, 
hoje  já  se  encontram  próximos  de  US$. . . 
200,00  por  tonelada,  em  níveis  que  apre- 
sentam apenas  cerca  de  2/3  de  nossos 
preços  internos. 

Segundo  previsões  do  Departamento 
de  Agricultura  dos  Estados  Unidos,  os 
preços  tanto  nos  Estados  Unidos  como  no 
resto  do  mundo  tenderão  a permanecer 
baixos  até  que  as  perspectivas  da  colhei- 
ta de  1977/78  sejam  mais  claras  e as  ver- 
dadeiras condições  do  mercado  possam 
ser  avaliadas. 

O Brasil  vem  expandindo  sua  agroin- 
dústria açucareira  em  ritmo  bastante  su- 
perior àquele  da  média  mundial  de  produ- 
tores, e,  graças  a isso,  tem  podido  aten- 
der não  apenas  ao  crescimento  da  de- 
manda interna,  que  tem  se  processado  a 
•ritmo  da  ordem  de  5%  ao  ano,  bastante 
superior  ao  do  crescimento  mundial,  mas, 
também,  sobretudo  nos  últimos  anos  ao 
crescimento  da  demanda  internacional,  a 
ponto  de  chegar  a ser,  em  1974,  o maior 
exportador  mundial  de  açúcar. 
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A expansão  média  da  área  cultivada 
com  cana-de-açúcar  no  País,  nos  últimos 
dez  anos,  tem  se  processado  a um  ritmo 
da  ordem  de  8%  ao  ano.  Além  disso  tem 
crescido  anualmente  a produtividade  mé- 
dia de  seus  canaviais  e o rendimento  in- 
dustrial de  suas  usinas,  em  razão  de  que, 
o crescimento  da  produção  de  açúcar  tem 
se  processado,  nos  últimos  anos,  a um 
ritmo  médio  de  10%  aõ  ano. 

O País  atualmente  produz  cerca  de  7 
milhões  de  toneladas  de  açúcar,  deverá,  ao 
fim  da  década,  em  1979/80,  estar  produ- 
zindo cerca  de  9 milhões  de  toneladas,  e, 
em  meados  da  próxima  década,  1984/85 
deverá  estar  produzindo  cerca  de  11  mi- 
lhões de  toneladas,  representando  prati- 
camente 1/10  da  produção  mundial. 

Uma  parte  considerável  da  produção 
canavieira,  a partir  do  corrente  ano  deve- 
rá ir  sendo  desviada  para  a produção  di- 
reta de  álcool. 

Com  efeito,  ao  nível  da  capacidade 
atual  instalada  de  produção,  sabe-se  que 
somente  no  Brasil,  Austrália,  África  do 
Sul,  Filipinas  e Cuba,  há  possibilidade  de 
expansão  da  produção  de  açúcar  e todos 
eles  na  base  da  cana-de-açúcar. 

Nos  países,  principalmente  da  Euro- 
pa, cuja  produção  de  açúcar  se  faz  na 
base  da  beterraba,  a expansão  de  produ- 
ção é difícil  tendo-se  em  vista  não  só  a 
falta  de  áreas  cultiváveis  adequadas,  co- 
mo também  à elevação  dos  preços  da  ter- 
ra, da  mão-de-obra  e dos  combustíveis. 

Também  alguns  países  produtores  de 
açúcar  de  cana  estão  enfrentando  dificul- 
dades para  expansão  de  sua  produção 
como  seja  o México  e a Austrália  por  fal- 
ta de  áreas  cultiváveis  adequadas,  o Ha- 
wai com  o encarecimento  da  terra  e da 
mão-de-obra,  e Cuba  com  a falta  de  efici- 
ência empresarial. 

O Brasil,  no  quadro  dos  produtores 
mundiais  de  açúcar  figura,  assim,  como  o 
país  onde  as  perspectivas  de  aumento  da 
produção  são  as  mais  favoráveis. 

IV  — 3:  Perspectivas  para  a Produção 
de  Álcool. 

Com  a imensidão  das  áreas  do  terri- 
tório brasileiro,  onde  a cana-de-açúcar 
pode  ser  economicamente  produzida,  com 


e sem  irrigação,  a produção  de  álcool  pa- 
ra substituir  as  importações  de  petróleo  e 
para  outras  importantes  utilizações,  fica  li- 
mitada apenas  pelo  montante  das  inver- 
sões em  novos  plantios  de  cana  e em  des- 
tilarias para  a sua  industrialização. 

Os  estímulos  especiais  para  a produ- 
ção alcooleira  do  país,  na  realidade  só 
ocorreram  a partir  da  crise  mundial  do  pe- 
tróleo. 

Com  efeito,  a produção  brasileira  de 
álcool  etílico  acha-se  praticamente  estag- 
nada desde  a safra  de  1970/71,  a última 
que  apresentou  um  acréscimo  sensível  so- 
bre a anterior.  Dai  até  1975/76  a produ- 
ção brasileira  de  álcool  oscilou  anualmen- 
te entre  cerca  de  610  e 680  milhões  de  li- 
tros, muito  embora  a capacidade  instala- 
da das  destilarias  tenham  sido  da  ordem 
de  um  bilhão  de  litros. 

Na  safra  passada,  a produção  de  ál- 
cool se  elevou  ligeiramente  para  cerca  de 
740  milhões  de  litros,  e,  na  safra  de  .... 
1976/77,  deverá  al.cançar  o nível  de  cerca 
de  980  milhões  de  litros  com  a utilização 
de  90%  da  atual  capacidade  instalada  das 
destilarias. 

O Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÂLCOOL,  estabelecido  ao  final  de  . . 
1975,  só  agora  com  62  projetos  de  desti- 
laria já  aprovados  e mais  40  projetos 
aguardando  aprovação,  está  demarrando 
sua  implantação.  Como  só  a partir  de 
agora  é que  se  iniciam  as  liberações  dos 
financiamentos  aprovados,  e,  como  a cons- 
trução e instalação  de  uma  destilaria  de- 
moram de  1 a 2 anos,  os  reflexos  do  Pro- 
grama na  produção  de  álcool,  somente 
deverão  ter  início  a partir  da  safra  de  . . . 
1978/79. 

Até  agora  praticamente  a produção 
brasileira  de  álcool  tem  sido  feita  na  base 
do  mel  residual,  também  chamado  mela- 
ço, das  usinas  de  açúcar. 

Estima-se  que  em  meados  da  próxi- 
ma década,  ou  seja,  na  safra  1984/85,  a 
produção  brasileira  de  álcool  alcance  o 
nível  de  4,1  bilhões  de  litros  dos  quais 
cerca  de  1,3  bilhões  de  mel  residual  e cer- 
ca de  2,8  bilhões  de  caldo  de  cana  direto. 

Nos  últimos  7 anos  o álcool  etílico, 
produzido  no  país  tem  tido  a seguinte  dis- 
tribuição de  sua  destinação,  em  milhões 
de  litros,  sendo  o último  ano  (x)  estima- 
tivo: 
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Ano 

Produção 

Carburante 

Indústrias 

Químicas 

Outros 

Fins 

1971 

637,2 

229,4 

151,0 

256,8 

1972 

613,1 

344,0 

133,0 

136,1 

1973 

681,0 

375,9 

48,0 

257,1 

1974 

666,0 

247,1 

45,5 

373,4 

1975 

625,0 

146  5 

56,0 

422,5 

1976 

740,0 

200,5 

85,0 

454,5 

1977  (X) 

976,0 

350,0 

150,0 

476,0 

Tomando  como  base  essa  distribui- 
ção da  destinação  do  álcool  nos  últimos 
sete  anos,  e,  também  os  incentivos  cria- 
dos no  Plano  Nacional  do  Álcool  para  o 
uso  do  álcool  na  indústria  química  e como 
carburante,  pode-se  estimar  que,  em  1985 
os  4,1  bilhões  de  litros  produzidos  se  dis- 
tribuirão aproximadamente  em  2,5  bilhões 
como  combustível  e em  1,0  bilhão  na  in- 
dústria química,  e,  600  milhões  no  comér- 
cio e em  usos  diversos. 

Sendo  o consumo  atual  de  gasolina 
da  ordem  de  17  bilhões  de  litros,  estima- 
se  que  em  meados  da  próxima  década, 
em  1985,  o consumo  total  da  mistura  car- 
burante no  País,  seguindo  um  ritmo  anual 
de  crescimento  da  ordem  de  5%  ao  ano 
seja  de  aproximadamente  25  bilhões  de  li- 
tros. Em  tais  condições,  os  2,5  bilhões  de 
litros  de  álcool  destinados  ao  uso  como 
combustível,  estarão  dando  para  uma  pro- 
porção de  10%  da  mistura  carburante. 

A expansão  da  produção  alcooleira 
representará  para  o país  uma  considerá- 
vel economia  de  divisas  com  a redução  de 
importação  de  petróleo. 

Essa  redução  do  consumo  nacional  de 
petróleo  resultará  não  apenas  do  uso  do 
álcool  etílico  como  combustível  em  mistu- 
ra com  a gasolina  ou  mesmo  puro  nos 
motores,  mas  também,  do  uso  do  álcool 
etílico  ou  etanol  na  produção  do  eteno, 
em  substituição  ao  eíileno  do  petróleo 
na  indústria  alcoolquímica. 

O álcool  produzido  no  país  na  hipó- 
tese de  vir  a aícançar  no  mercado  inter- 


nacional um  preço  superior  ao  da  gasoli- 
na, poderá,  também  vir  a ser  exportado 
ao  invés  de  utilizado  internamente  como 
combustível,  representando  assim,  igual- 
mente, uma  nova  fonte  de  divisas  para  a 
nossa  balança  comercial. 

IV  — 5:  Perspectivas  para  a Produção 
Conjunta  e Equilibrada  de  Açú- 
car e de  Álcool. 

A produção  de  açúcar  se  baseia  fun- 
damentalmente na  produção  de  cana  e es- 
ta depende  de  fatores  climáticos  que  fo- 
gem ao  domínio  da  tecnologia.  Por  de- 
corrência, as  usinas  de  açúcar  são  leva- 
das a garantir  sua  produção  de  açúcar 
com  excedentes  consideráveis  de  cana- 
viais, chegando  nas  épocas  de  expansão 
da  produção,  a plantar  áreas  de  canaviais 
com  excesso  de  até  30%  acima  das  reias 
necessidades  da  indústria. 

Nos  anos  em  que  as  condições  cli- 
máticas correm  bem  para  a lavoura  de 
cana,  há,  dessa  forma,  um  excedente  de 
cana  cuja  utilização  mais  adquada  será  a 
da  produção  direta  de  álcool. 

Por  outro  lado,  circunstâncias  econô- 
micas, como  as  atuais  que  redundem  em 
excesso  de  oferta  e em,  dificuldades  de 
comercialização  de  açúcar,  tanto  no  mer- 
cado externo  como  no  interno,  ou  que  ele- 
vem o preço  do  álcool  em  relação  ao  açú- 
car, levam  a agroindústria  canavieira,  na- 
turalmente, a desviar  consideráveis  par- 
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celas  de  sua  produção  de  cana,  para  a 
produção  direta  de  álcool. 

Dessa  forma,  uma  das  grandes  vanta- 
gens da  produção  de  álcool  a partir  da 
cana-de-açúcar  em  destilarias  anexas, 
com  instalações  para  utilização  do  mel  re- 
sidual e também  do  caldo  direto,  é sua 
função  de  equilibradora  da  economia  açu- 
careira. 

Sempre  que  houver  superprodução 
de  açúcar,  ou  sempre  que  o preço  deste 
não  for  compensador,  a produção  de  ál- 
cool serve  como  um  consumidor  sem  li- 
mite de  cana-de-açúcar,  uma  vez  que  o 
álcool1,  tem  mercado  praticamente  ilimi- 
tado. 

A expansão  na  produção  do  açúcar 
teve  sempre,  aliás  o álcool  carburante 
como  fator  de  segurança.  Agora,  entre- 
tanto, praticamente  ilimitada  se  tornou  a 
nossa  potencialidade  de  expansão  da  pro- 
dução da  cana-de-açúcar,  pois  ilimitada  é 
a demanda  de  álcool,  e,  também  crescen- 
te, embora  em  ritmo  menor,  é a demanda 
de  açúcar. 

A agroindústria  açucareira,  será,  des- 
sa forma,  sempre  a responsável  pela 
maior  parte  do  álcool  a ser  fabricado  na 
fase  inicial  do  Plano  Nacional  de  Álcool, 
recentemente  lançado  pelo  Governo,  nas 
destilarias  anexas  às  usinas  de  açúcar, 
através  do  álcool  residual  oriundo  da  pro- 
dução de  açúcar,  e,  do  álcool  direto,  de 
canas  excedentes  desta  última. 

As  usinas  de  açúcar  equipadas  com 
destilarias  anexas,  não  tendo  mais  o pro- 
blema e as  limitações  do  mercado  para 
sua  produção  facilmente,  deslocando  ca- 
naviais para  álcool,  quando  o açúcar  dei- 
xar de  ser  o mais  interessante,  constitui- 
rão a melhor  garantia  de  um  grande  futu- 
ro na  ampliação  da  economia  alcooleira. 

Ao  lado  dessas  destilarias  anexas  às 
usinas,  e,  em  proporções  crescentes,  de- 
senvolver-se-á a atividade  das  destilarias 
autônomas,  independentes  das  usinas,  es- 
senciais ao  processo  expansionista  da 
agroindústria  canavieira,  tanto  nas  regiões 
canavieiras  tradicionais,  como  nas  zonas 
novas . 
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PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIAS 

COMUNICADO  N.6  55  NOVEMBRO  - 1976 

\ — ) 

VICE-PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA 
VISITA  O PLANALSUCAR 


Atendendo  convite  do  General  Álvaro 
Tavares  Carmo,  Presidente  do  IAA,  o 
Vice-Presidente  da  República,  General 
Adalberto  Pereira  dos  Santos  visitou  a 
Estação  Central  Sul  do  PLANALSUCAR, 
na  cidade  de  Araras,  sede  da  Coordena- 
doria  Regional  Sul,  no  dia  19  de  agosto 
último. 

A comitiva  do  Vice-Presidente  foi  re- 
cepcionada pelo  Gal.  Álvaro  Tavares 
Carmo,  que  estava  acompanhado  do  Gal. 


planalsucar 


Anaurelino  dos  Santos  Vargas,  Assessor 
de  Segurança  do  IAA,  Dr.  Paulo  Tavares, 
Presidente  do  Conselho  de  Administração 
do  PLANALSUCAR,  Dr.  Gilberto  Miller 
Azzi,  Superintendente  Geral  da  entidade, 
Sr.  Nilo  Area  Leão,  Superintendente  Re- 
gional do  IAA  em  São  Paulo  e pelos  Coor- 
denadores Regionais  do  PLANALSUCAR. 

Na  comitiva  do  Gal.  Adalberto  Pereira 
dos  Santos,  o Prof.  Manoel  Gonçalves 
Ferreira  Filho,  Vice-Governador  do  Estado 


estrutura  técnico-científica,  que  assegure 
a estabilidade  da  economia  açucareira, 
reunindo  med:das  e providências  adequa- 
das para  dotar  o País  de  um  sistema  alta- 
mente eficiente  de  pesquisa,  tendo  como 
objetivo  a melhoria  agroindustrial  da  ca- 
na-de-açúcar. 

Ao  final  da  visita,  o Gal.  Adalberto 
Pereira  dos  Santos  foi  homenageado  com 
um  almoço  na  própria  sede  da  Estação 
Experimental,  regressando  após  para  Bra- 
sília, partindo  da  Base  Aérea  de  Pira9- 
sununga  — SP. 


PLANALSUCAR/SUDENE 

= DESENVOLVIMENTO  PARA  O NORDESTE  | 

Com  o objetivo  prioritário  de  propiciar 
os  meios  necessários  à conquista  de  me- 
lhores índices  de  produção  e produtivida- 
de no  setor  açucareiro  de  Alagoas  e do 
Nordeste,  o PLANALSUCAR,  em  integração 
com  a SUDENE  elaborou  e está  pondo 
em  execução,  um  amplo  Programa  de 
Treinamento. 

Posteriormente  ao  treinamento  da  Equi- 
pe Central  que  irá  coordenar  os  trabalhos 


na  Estação  Experimental  de  Cana-de- 
Açúcar  de  Alagoas,  chegou-se  à conclu- 
são que  um  dos  grandes  e principais  en- 
traves da  produtividade  agroindustrial, 
deve-se  à falta  de  mão-de-obra  qualifica- 
da, com  base  em  que,  todo  o processo 
atual  dos  recursos  humanos  que  operam 
na  área  açucareira  regional,  é caracteriza- 
do pela  improvisação  e transmissão  de 
experiêntias  práticas  de  geração  a ge- 


de  São  Paulo,  além  de  diversas  outras 
autoridades  civis  e militares. 

Na  oportunidade  o visitante  conhe- 
ceu os  Departamentos  especializados  da 
Estação,  com  a finalidade  de  inteirar-se 
do  andamento  e resultados  das  pesquisas 
que  o PLANALSUCAR  vem  desenvolvendo 
nas  áreas  de  Agronomia  e Melhoramento 
da  cana-de-açúcar. 

Visa  o PLANALSUCAR,  através  de 
trabalho  voltado  para  todas  as  regiões 
canavieiras  nacionais,  assegurar  a com- 
pata e definitiva  implantação  de  ampla 


II 
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ração  com  deficiente  formação  técnica. 

O projeto,  subdividido  em  várias  eta- 
pas teve  como  ponto  inicial  um  Seminá- 
rio sobre  o “Desenvolvimento  de  Recur- 
sos Humanos  na  Agroindústria  Açucarei- 
ra do  Nordeste”,  (foto)  com  a partici- 
pação de  técnicos  do  PLANALSUCAR, 
SUDENE,  diretores  de  Usinas  e represen- 
tantes de  empresas  privadas  ligadas  ao 
sistema.  Esse  Seminário  possibilitou  a re- 
visão de  metas  organizacionais  e setori- 
ais, bem  como  o exame  das  necessidades 
de  recursos  humanos  para  o alcance  dos 
objetivos  desejados. 

Na  fase  seguinte  tornou-se  possível 
a preparação  de  uma  Equipe  Central  de 
Treinamento,  preparação  de  Instrutores, 


SEMENTES  “FUZZ”  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  PARA  O IRAQUE 

Pela  Companhia  BRITSH  CALEDO- 
NIAN,  seguiram  para  Bagdá,  Iraque,  se- 
mentes “Fuzz”  cruzadas,  de  cana-de- 
açúcar,  suficientes  para  a obtenção  de 
20.000  plântulas  e necessárias  para  o 
início  de  um  programa  de  melhoramento 
naquele  país. 

Essas  providências  ultimaram  os  en- 
tendimentos iniciados  por  ocasião  da  vi- 
sita ao  Brasil  e em  especial  ao  PLANAL- 
SUCAR, de  uma  delegação  de  técnicos 
iraquianos  da  Usina  MISAN  STATE  SU- 
GAR ÇOMPANY,  de  Bagdá. 

Naquela  oportunidade,  esses  técni- 
cos após  uma  permanência  na  Estação 


levantamento  das  necessidades  de  pes- 
soal, tabulação  e análise  dos  dados  le- 
vantados, preparação  de  analistas  ocupa- 
cionais  e análises  ocupacionais  e ela- 
boração de  conjuntos  educacionais. 

A seqüência  do  trabalho  é por  demais 
extensa,  em  função  de  uma  visualização 
global  das  necessidades  regionais  e da 
estruturação  de  um  roteiro  de  cursos  espe- 
cíficos, capazes  de  propiciar  a neutraliza- 
ção das  carências  de  mão-de-obra  espe- 
cializada, sempre  objetivando  a formação 
de  uma  infra-estrutura  capaz  de  fortalecer 
o desenvolvimento  da  agroindústria  do 
Brasil  e preservar  o seu  conceito  de  pri- 
meiro produtor  mundial  de  açúcar  de 
cana. 


Central  Sul,  em  Araras,  SP,  visitaram  a 
Estação  de  Floração  e Cruzamentos  de 
Cana-de-Açúcar,  em  Serra  do  Ouro,  Ala- 
goas onde  foram  discutidos  os  detalhes 
sobre  uma  possível  remessa  de  sementes 
para  aquele  país  e que  nesta  oportunida- 
de se  completam  com  grande  êxito. 

Estuda-se  agora  a possibilidade  de 
celebração  de  um  convênio  entre  o PLA- 
NALSUCAR e aquela  organização,  o que 
viria  honrar  sobremaneira  nosso  País, 
comprovando-se  uma  maior  conceituação 
dos  trabalhos  que  vêm  sendo  realizados 
pelas  equipes  técnicas  do  PLANALSU- 
CAR. 
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ADUBAÇAO  E DIAGNOSE 
FOLIAR  EM 
CANA-DE-AÇÚCAR 


Um  dos  maiores  conhecedores  do 
campo  da  adubação  e diagnose  foliar  em 
cana-de-açúcar,  Professor  Eurípedes  Ma- 
lavolta  do  Centro  de  Energia  Nuclear  na 
Agricultura,  de  Piracicaba,  SP  e ex^Dire- 
tor  do  Instituto  de  Física  da  USP  em  São 
Carlos,  SP,  esteve  na  Coordenadoria  Re- 
gional Nordeste,  onde  teve  a oportunidade 
de  conhecer  os  trabalhos  em  desenvolvi- 
mento pelo  PLANALSUCAR  na  região 
especialmente  no  campo  de  sua  especia 
lidade. 

Com  um  comparecimento  maciço  de 
técnicos  das  Usinas  de  Alagoas  e de  ou- 
tros Estados,  além  dos  Engenheiros- 
Agrónomos  do  PLANALSUCAR,  o Prof. 
Malavolta  proferiu  duas  interessantes  pa- 
lestras sobre  “Adubação  da  Cana-de- 
Açúcar”  e “Diagnose  Foliar — Princípios, 
Problemas  e Perspectivas”,  tendo  impres- 
sionado o público  que  lotou  as  dependên- 
cias do  Salão  Nobre  da  Estação  Experi- 
mental do  PLANALSUCAR,  pelos  seus  vas- 
tos conhecimentos  da  matéria. 

O Prof.  Malavolta  teve  ainda  a opor- 
tunidade de  visitar  as  instalações  da  fá- 
brica da  PROFERTIL,  situada  no  municí- 
pio de  Santa  Luzia  do  Norte,  além  da  Usi- 
na Sumaúma,  no  município  de  Marechal 
Deodoro . 


OUTEIRO  DO  VALE  - MAIS  AÇÚCAR  NA  BAHIA 


Entomologistas  da  Coordenadoria  Re- 
gional Nordeste  realizaram  uma  avaliação 
nas  plantações  de  cana-de-açúcar  que 
atualmente  estão  sendo  cultivadas  como 
futuras  sementeiras  pela  Companhia  Agro- 
industrial  Outeiro  do  Vale,  em  Igarité- 
Barra,  na  margem  esquerda  do  Rio  São 
Francisco  e a 753  quilômetros  de  Salva- 
dor. 

Os  14  hectares  de  cana,  cultivados 
em  condições  de  irrigação,  foram  minu- 
ciosamente inspecionados,  comprovan- 
do-se a existência  de  Diatraea  saccharalis 
Fabr.  atacando  as  plantas  em  desenvolvi- 
mento com  uma  intensidade  de  infestação 
de  16,4%. 

Com  exceção  de  um  só  parasito, 
Ipobracon  sp.,  (HIM.  Braconidae),  ne- 
nhum outro  elemento  de  controle  biológico 


natural  foi  encontrado  nessa  zona,  du- 
rante os  dias  de  pesquisa. 

Com  base  em  informações  prévias, 
sobre  a existência  de  D saccharalis  F.  na 
região  de  Igarité,  os  entomologistas  do 
PLANALSUCAR  levaram  um  lote  de  3.000 
Apanteles  flavipes  C.,  criados  em  labora- 
tório, que  foram  liberados  para  testar  sua 
adaptação  e posteriormente  sua  atuação 
como  inimigo  da  broca,  como  está  acon- 
tecendo, com  grande  sucesso,  em  outras 
regiões  produtoras  de  cana-de-açúcar  no 
País. 

A recente  pesquisa  realizada  em  Outei- 
ro do  Vale  teve  também  como  objetivo, 
lançar  as  bases  iniciais  para  um  futuro 
programa  de  luta  biológica  nessa  região, 
visando  a proteção  da  cultura  que  tende 
a ser  bastante  extensa. 
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CARGILL,  J.M.  Stop-huletts  “stalk  only 
pleose”  programme.  In:  CONGRESS 
OF  THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR 
TECHNOLOGISTS’  ASSOCIATION,  50 
Durban,  1976.  Proceedings . . Dur- 
ban,  Hayne  & Gibson,  1976,  p.  18-22 
The  results  obtained  from  17  030 
samples  of  cane  taken  by  grab  sam- 
plers  at  five  Hulett  mills  during  the 
1975  76  season  were  analysed  for 
extraneous  matter.  They  indicate  a 
. mean  of  approximately  10%  on  gross 
cane.  The  benefits  of  a reduction  to 
7%  are  estimated  and  a proposed 
programme  to  achieve  this  target  is 
outlined . 

CARNEGIE,  A. J.M.  & LESLIE,  G.W  & 
HINDLEY,  M.E.O.  Incidence  and 
spread  of  the  borer  Eldana  Sacchari- 
na  Walker  ÍLepdoptera:  Piralididae) 
In:  CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS 
ASSOCIATION,  50,  Durban  Procce- 
dings.  . . Durban,  Hayne  & Gibson. 
1976,  p.  34-9. 

In  South  África  and  Sweziland,  mil! 
yard  surveys  of  stacked  cane  and  field 
surveys  have  shown  that  the  borer  El- 
dana saccharina  Walker  is  at  present 
causing  crop  loss  in  areas  north  of 
the  Tugela  river,  and  it  occurs  in  vari- 
ousindigenous  host  plants,  in  many 
areas  examined  eve  where  it  is  not 


recorded  in  sugarcane.  Survey  me- 
thods  and  results  are  discussed.  Bur- 
nind  cane  at  harvest  caused  some 
suppression  in  numbre.  but  Eldana  is 
cound  commonly  in  both  burnt  anda 
trashed  cane.  Thespread  of  Eldana 
inseed  cane  and  in  harvested  cane 
was  investigated  and  it  was  found 
that  hot  water  pretreatment  of  seed 
cane  destroyed  the  borer  and  pre- 
plantig  dipping  in  Benlate  and  diel- 
drin  suppressed  populations.  The 
borer  was  found  to  survive  in  setts  at 
normal  planting  depth.  It  survived  in 
cane  stacked  for  10  weeks  after  har- 
vest. 

CERNANDES,  Antônio  Carlos  & RIPOU, 
Tomaz  Caetano  Cannavam.  Estudos 
preliminares  de  dessecante  em  cana- 
de-açúcar  (Paraquat).  In:  SEMINÁ- 
RIO COPERSUCAR  DA  AGROINDÚS- 
TRIA AÇUCAREIRA,  3,  Águas  de  Lin- 
dóia,  1975.  Anais.  . . São  Paulo,  Coo- 
perativa Central  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool,  1976,  p.  315-28. 

O emprego  do  fogo  nos  canaviais 
para  eliminar  as  folhas,  objetivando 
facilitar  o corte,  como  prática  comum 
em  muitas  regiões  açucareira.  Impos- 
sibilidade de  obter  uma  queima  efici- 
ente, em  decorrência  do  grande  nú- 
mero de  folhas  verdes  e de  chuvas 
freqüentes.  O uso  de  produtos  quí- 
micos (dess.ecantes)  para  o aumento 
da  massa  de  folhas  secas  e,  em  con- 
seqüência  a eficiência  da  despalha 
do  fogo. 
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O efeito  negativo  de  moagem  de 
cana  com  impureza  e os  prejuízos 
ocasionados.  O estudo  de  dessecan- 
tes  em  vários  países,  sendo  o pionei- 
ro o Havaí.  Os  herbicidas  dessecan- 
tes  Diquat,  Drop-Dead  e Dinitro.  Her- 
bicida Paraquat  e Gramoxone,  seu 
uso  como  dessecantes.  Dois  ensaios 
realizados  em  talhões  industriais  na 
usina  da  Barra,  em  Barra  Bonita,  SP, 
Brasil,  na  safra  1974-75.  Resultados 
e discussões. 

FOKKENS,  F.  Belt  intercarrier . In:  CON- 
GRESS  OF  THE  SOUTH  AFRICAN 
SUGAR  TECHNOLOGISTS’  ASSO- 
CIATION,  50,  Durban.  1976.  Procee- 
dings.  . Durban.  Hayne  & Gibson,  . . 
1976, p . 240-41. 

A stardard  drag  type  slat  carrier 
Was  replaced  by  a smooth  belt  carrier 
for  use  between  mills  fitted  with  Don- 
nelly  chutes  and  an  inclination  of  27. c 
was  found  to  be  possible.  A kicker 
accelerates  the  bagasse  coming  from 
Meineck  type  discharge  chute  into 
the  belt.  Cost  of  construction  and 
maintenance  is  considerably  lower 
than  that  of  a drag  type  carrier.  Ma- 
ceration  on  top  of  the  Donnelly  chute 
appears  successful,  provided  chute 
levei  is  maintained. 

FURINES,  J.H.  Pre-drying  bagasse  using 
flue  gases.  Sugar  Journal,  New  Or- 
leans  39(3):  39-40,  Aug.  1976. 
Bagasse,  utilization  in  Cuba.  Bagasse 
in  Louisina  and  Florida.  The  fuel 
crisis  of  1972-73  and  the  study  to 
pre-dry  bagasse  with  waste  stack 
gases  Industry  of  bagasse,  project 
and  installation . 

HARRIS.  R.H.G.  & BRAITHWAITE,  J.M.C. 
Evaluation  of  methods  for  separating 
nematodes  from  soil.  In:  CONGRESS 
OF  THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR 
TECHNOLOGISTS’  ASSOTIATION,  50, 
Durban,  1976  Procceding . . . Durban, 
Hayne  & Gibson,  1976  p.  23-8. 

An  investigation  was  carried  out 
into  the  relative  effectiveness  of  the 
Baermann  funnel  and  the  centrifugai 
sugar  flotation  technique  for  extrac- 
ting  nematodes  from  soil  samples,  and 


the  results  of  retaining  samples  in  the 
Baermmann  funnel  for  48  or  72  hours 
were  compared. 

The  effects  of  treating  the  soil  in 
different  ways  and  of  storage  of  sam- 
ples for  different  lenghts  of  time  befo- 
re  extraction  were  tested.  Nematodes 
of  the  following  genera  were  inclu- 
ded  in  the  investigation:  Meloidogyne 
(larvae)  Pratylenchus,  Criconemoides, 
Hoplolaims,  Hoplolaimus,  Rotylenchu- 
lus,  Xiplinema,  Dolichodorus,  Tricho- 
dorus  and  Mononchus. 

Of  the  two  extraction  methods  the 
centrifugai  sugar  flotation  technique 
especially  after  treatment  of  the  soil 
with  formalin,  was  generally  better, 
although  The  Baermann  funnel  yielded 
greater  numbers  of  Rotylenchulus. 
Number  of  nematodes  extracted  by 
either  of  the  techniques  were  decrea- 
sed  after  heating  for  of  drying  soil, 
and  heating  caused  the  most  noticea- 
ble  reduction. 

HUDSON,  J.C.  & BOYCOTT,  C.A.  & 
SCOTT,  D. A.  A system  for  whole 
stick  cane  harvesting:  The  McConnel 
“stage  2”  machine.  In:  CONGRESS 
OF  THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR 
TECHNOLOGISTS’  ASSOCIATION,  50, 
Durban,  1976.  Proccedings . . . Dur- 
ban, Hayne  & Gibson,  1976  p.  6-11. 

Argumentes  are  presented  favou- 
ring  the  step-wise  indtroduction  of 
mechanisation  into  cane  harvesting. 
Tre  multti-pass  “McConnel”  system 
of  whole  stick  harvesting  offers  such 
a phased  introduction.  Tharee  machi- 
nes  are  introduced  in  the  following 
order  as  labour  becomes  scarcer  — a 
versatile  loader,  a reaping  aid  which 
heaves  the  cane  in  orderly  “swaths” 
“inline”,  and  a pickup  cleaner-bun- 
dler,  which  takes  in  the  swath  tops 
some  detail  in  view  of  its  imminent 
introduction  into  the  South  African 
industry  through  a development  agre- 
ement  recently  arranged  with  the 
South  African  Sugar  Asociation. 
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HUMBERT,  Roger  P.  Herbicides  and  mode 
of  action.  Sugarland,  Bacolod  City,  13 
(1):  21-4,  1976. 
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Field  tests  on  numerous  plantation 
in  Hawaii.  Commercial  sugar  cane 
varieties  and  treatment.  Tolerance  to 
herbicides.  Spray  drift  of  herbicides. 
Wsed  control  schedules.  Weed  con- 
trol  on  field  edges.  Weeds  of  irigation 
ditches  and  drainage  canais.  Control 
of  weed  by  fish.  Formulation  and  mi- 
xing  plants.  Weed  control  in  wet  areas 
and  in  wet  seasons.  Costs  of  weed 
control  Hazards  and  precautions. 
Woody  plant  control.  Weed  control  in 
other  sugar  producing  countries.  Weed 
control  in  México. 

LIPINKY,  Edward  S.  Convertion  of  sugar 
cane  products  into  fuels  and  Chemi- 
cal feedstocks.  Sugar  Journal.  New 
Orleans,  39  (3):  27-30,  Aug.  1976. 

The  OPEC  and  the  price  of  crude 
Petroleum.  The  project  of  the  Battle’s 
Columbus  Laboratories  and  the  sug- 
gest  methods  to  derive  fuel  economi- 
cally  from  sugar  crops  and  com,  to 
evaluate  the  pontential  feasibility  of 
the  various  suggestions  and  to  sug- 
gest  means  to  convert  the  potential 
feability  into  practical  application. 
Sugar  cane  as  a candidate  energy 
resource.  Convertion  possibilities. 
Ethanol  from  sugarcane.  Gasoline 
price  at  various  points  in  the  channels 
of  distribution.  Thermochemical  pro- 
cesses. Tabies  of  the  estimated  ma- 
nufacturing  costs  of  synthsis  gas  via 
the  purox  process  and  cost  of  amónia 
scale. 

PILCHER,  J.R.  & MERWE,  G.  van  der.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECNOLOGITS’  ASSO- 
CIATION,  50,  Durban,  1976.  Procce- 
ding...  Durban,  Hayne  & Gibson, 
1976  p.  1-5. 

The  evoluation  of  the  Sasex  cut- 
ter  fot  the  whole  stalk  sugarcane  is 
discussed.  The  original  concept  was 
a very  simple  machine  known  as  the 
"Cane  Sny”.  From  this  was  develo- 
ped  an  economical  cane  cutter  able 
to  operate  under  a wide  range  of  con- 
ditions.  It  is  calimed  that  the  Sasex 
can  significantly  reduce  harvesting 
costs  and  labour  requirements. 


ROSTRON,  H.  Rate,  time  and  method  of 
temik  application  in  ratoon  sugarca- 
ne. In:  CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’ 
ASSOCIATION,  50,  Durban,  1976. 
Proceedings. . . Durban,  Hayne  & 
Gibson,  1976  p.  29-33. 

Treatments  in  eleven  field  expe- 
riments  on  ratoon  sugarcane  of  va- 
riety  N55/805  included:  rates  of  Te- 
mik ranging  from  1,5  to  6.0  kg  ai/ha, 
placing  Temik  on  one  or  both  sidas  of 
the  row,  delaying  the  time  of  Temik 
treatment  and  applying  half  the  Temik 
as  a topdressing.  The  recovery  of 
poor,  nematode  infected  plots  of  su- 
garcane that  received.  Temik  only  in 
the  second  ratoon  crop,  and  the  ef- 
fect  of  omitting.  Temik  treatment  in 
our  of  three  successive  crops,  were 
also  investigated. 

Temik  increased  cane  and  sugar 
yields  appreciably  in  all  experiments 
but  there  was  little'  response  to  rates 
above  1,5  kg  ai/ha.  There  was  no  sta- 
tistically  significant  difference  bet- 
ween  applying  Temik  to  one  side  or 
to  both  sides  of  the  row.  Delaying 
application  for  6 to  9 weeks  did  not 
reduce  the  response  to  Temik  in  either 
one  winter  or  six  spring  ratooned 
crops.  In  one  experiment,  Temik  was 
more  effective  when  applied  at  6 or  9 
weeks  than  when  applied  initially  or 
at  3 weeks. 

ROUILLARD,  E.E.A.  Heat  transfer  coef- 
ficients  and  power  requirements  of 
crystallizer  with  extended  surface  co- 
oling  elements.  In:  CONGRESS  OF 
THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TE- 
CHNOLOGISTS’  ASSOCIATION,  5G, 
Durban,  1976.  Proceedings...  Dur- 
ban, Hayne  & Gibson,  1976  p.  189- 
93. 

Heat  transfer  and  power  require- 
ments in  crystallizers  stirred  with  fin- 
ned  tubes  were  studied  experimen- 
tally.  Correlations  were  deyeloped 
based  on  dimensionless  numbers  by 
least-aquare  regression  analysis.  Tee 
resulting  equations  have  a correlation 
coefficient  of  0,935  and  0,984  respec- 
tively  for  the  heat  transfer  coefficient 
and  power  consumption. 
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SHULKA,  Lai  N.  & RAVALO,  Eliodoro  J. 
Compactación  dei  suelo  en  los  cam- 
pos de  cana  a causa  de  los  carros  de 
transporte.  Sugar  y Azucar,  New 
York,  71(8):  50-2,  Aug.  1976. 

La  compactación  deu  suelo;  afec- 
tación  en  los  rendimientos  de  la  co- 
secha.  Bateman,  Cooper  y los  inves- 
tigadores en  la  Estación  Experimental 
de  la  Victoria  Milling  Company  han 
reportado  una  reducción  en  los  ren- 
dimientos dei  maíz,  el  algodón  y la 
cana  de  azúcar  debido  a la  compac- 
tación dei  suelo.  La  introducctón  de 
máquinas  mayores  y más  pesadas  en 
casi  todas  las  fases  de  la  producción 
dei  azúcar  en  Puerto  Rico  y otras  par- 
tes dei  mundo.  El  problema  grave 
creado  en  el  compactación  dei  suelo 
bajo  ciertas  condiciones,  siendo  más 
aparente  el  problema  en  las  operacio- 
nes  de  cosecha,  carga  y transporte. 

Los  registros  en  trajetas  de  ar- 
chivo  las  penetraciones  dei  penetró- 
metro  El  uso  de  un  peetrómetro  re- 
gistrador para  medir  la  resistência  dei 
suelo.  Resultados  de  la  compactación, 
análisis  y conclusiones. 

SKINNER,  J,  C.  Sampls  for  measuring 
sugar  content  of  sugar  cane  varieties 
in  mechanically  harvested  trials.  In- 
ternational Sugar  Journal,  London, 
78(932):  227-30,  Aug.  1976. 

Se  recuerda  experimentos  con  el 
fín  de  comparar  muestras  de  cana  en 
trozos  de  15  pulgadas  de  largo  con 
muestras  de  tallos  enteros  como  uti- 
lizado en  el  pasado  en  los  estaciones 
experimentales  de  Queensland  para 
medir  el  contenido  de  azúcar.  Los  re- 
sultados demuestran  que  uso  de  los 
trozos  provee  una  medida  directa  de 
azúcar  en  el  tallo  más  matéria  ex- 
tranea  de  la  cana,  miestras  que  tiene 
menos  prejuicio  sistemático  que  uso 
de  muestras  de  tallo  entero.  Por  otra 
parte,  muestras  de  tallo  entero  pro- 
veen  una  mejor  indicación  de  com- 
portamiento  varietal  y tiene  menor 
error  alcatorio  de  muestreo.  Selec- 
ción  indirecta,  basado  en  muetras  de 
tallo  entero  es  más  afectivos  que  se- 
lección  directa  basado  en  muestros 
en  trozos.  El  tamano  óptimo  de  la 


muestra  es  estimado  como  seis  tallos 
seleccionado  al  azar  o 60  trozos  por 
parcela. 

THOMPSON,  G.  D.  & MOBERLY,  P.  K. 
Programme  planning:  a step  towards 
improved  sugarcane  production.  In: 
CONGRESS  OF  THE  AFRICAN  SU- 
GAR TECHNOLOGISTS’  ASSOCIA- 
TION,  50,  Durban,  1976.  Proceedings... 
Durban,  Hayne  & Gibson,  1976  p. 
40-9. 

Most  of  the  technology  required 
to  produce  sugarcane  yields  approa- 
ching  the  climatic  potential  únder 
South  African  conditions  in  known  to 
many  growers.  Average  sugarcane 
yields  in  the  industry  nevertheles  re- 
main  well  below  the  commercially 
attainable  objective  primarilly  be- 
cause  it  is  difficult  to  employ  to  the 
máximum  advantage  the  complex 
combinations  of  manpower,  equipment 
and  material  resources  which  - are 
needed  to  achieve  this  objective.  Pro- 
gramme planning  on  an  annual  basis 
for  the  work  to  be  completed  during 
each  month  of  the  enuing  year  should 
enable  growers  to  contend  with  their 
difficult  task  satisfactory  and  thereby 
to  increase  significantíy  their  crop 
yelds  and  the  profitability  of  their  far- 
ming  operations 
$ 

VASCONCELOS,  José  Roberto  Dória.  Im- 
plementos de  operaçõe  combinadas 
de  subsolagens,  adubação,  cultivo  e 
aplicação  de  herbicidas  em  cultivo  de 
cana-de-açúcar.  In:  SEMINÁRIO  CO- 
PERSUCAR  DA  AGROINDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA,  3,  Águas  de  Lindóia, 
1975.  Anais...  São  Paulo,  Cooperati- 
va Central  dos  Produtores  de  Açúcar 
e Álcool,  1976  p.  329-33. 

A mecanização  agrícola  na  agro- 
indústria açucareira  como  preocupa- 
ção de  todo  técnico-executivo  açuca- 
reiro. Desenvolvimento  desses  imple- 
mentos e vantagens  obtidas.  Materiais 
e métodos  utlizados.  Resultados  obti- 
dos. 

VILLARICO,  E.  S.  & LEDESMA  JUNIOR, 
F.  I.  & ESCOBER,  T.  R.  Trials  on 
sugarcane  tillage  and  cropping  con- 
cepts:  Sugar  yièld  response  to  culti- 
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vation  in  sugarcane  is  not  significant. 
Sugarland,  Bacolod  City,  13(1):  6-10, 
1976. 

To  determine  the  effect  of  culti- 
vation  on  sugarcane  yields,  87  expe- 
riments  were  conducted  in  37  farms 
of  the  Victorias  mill  district  from  1966 
to  1969.  The  usual  cultivation  practice 
consisting  of  alternate  off-and  on  bar- 
ring  with  final  hilling  up  using  a ca- 
rabaodraw  plow  for  a total  of  12  to 
15  passes  up  to  the  close-in  of  the 
field  was  followed. 

Data  from  harvesting  reports 
show  that  in  all  but  on  of  the  87  plant 
and  first  ratoon  trials  the  cultivated 
canes  produces  statistically  the  same 
cane  and  sugar  yields  as  the  unculti- 
vated  canes,  regardless  of  the  prima- 
ry  tillage  and  soil  type  used,  the  pre- 
vailing  rainfall  and  the  crop.  In  one 
test  cultivation  produced  markedly 
less  cane  and  sugar  yield  tran  no 
cultivation.  With  respect  to  juice  qua- 
lity,  cultivating  significantly  increa- 
sed  cane  rendment  in  out  of  87 
trials  but  markedly  depressed  it  in 
two  tests. 

Furthermore,  the  analysis  of  the 
harvesting  data  obtained  from  tests 
conducted  in  shallow-and-deeplowed 
soils,  in  3 major  soils  of  the  district, 
and  in  the  plant  and  first  ratoon  crops 
as  well  as  from  tests  where  there  were 
annual  rainfalls  of  below  and  above 
50  in  show  that  in  all  comparisons  the- 
re was  no  significant  difference  in 
yields  and  rendement  between  the 
cultivated  and  uncultivated  canes. 
These  results  indicate  the  cultivated 
cane  has  no  sugar-yield  advantage 
over  uncultivated  cane  and  it  makes 
no  difference  whethertde  soil  is  shal- 
low  or  deep  plowed,  whether  it  is  clay, 
clay  loam  or  gravely  clay  loam,  whe- 
ther the  crop  is  plant  of  ratoon,  and 
whether  or  not  rainfall  is  sufficient. 

Therefore,  it  appears  that  the  cul- 
tivation procedure  as  commonly  pra- 
cticed,  is  unnecessary  field  operation. 
Good  varieties  good  drainage,  ade- 
quate  fertilizars,  seed  selection  and 
pest  and  disease  control  are  much 
more  vital  factors  than  cultivation  in 
order  to  achieve  high  yields  or  high 
returns. 


WOOD,  R.  A.  Cane  deterioration  as  affec- 
ted  by  billet  size,  delay  in  milling  and 
other  factors.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS  ASSOCIATION,  50,  Durban, 
1976.  Proceedings  . . . Durban,  Hay- 
ne  & Gibson,  1976  p.  12-7. 

Triald  were  conducted  to  deter- 
mine comparative  changes  with  time 
in  weight,  juice  quality  and  recovera- 
ble  sugar  of  whole  stalk  and  chopped 
sugarcane  of  several  varieties,  and  *o 
study  the  effect  of  billet  size  on  rate 
of  deterioration.  In  addition,  an  esti- 
mate  was  made  of  size  distribution  of 
billets  from  a chopper  harvester.  It 
was  concluded  that  uder  hot,  humid 
conditions  chopped  cane  deteriorates 
much  faster  than  whole  stalk  cane, 
rate  of  decline  in  purity  and  recovera- 
ble  sugar  teding  to  increase  with  de- 
crease  in  stalk  length,  while  reducing 
sugars  showed  a couesponding  in- 
crease. The  chopper  harvester,  set 
to  cut  30  cm  billets,  delivered  a 
high  proportion  (25%)  of  short  billets 
(<20cm)  many  of  them  immature 
and  partly  demaged,  and  these  would 
tend  to  accelerate  deterioration  under 
field  conditions. 


CHENU,  Pierre  M.  A.  M.  Armazéns  de  açú- 
car. In:  SEMINÁRIO  COPERSUCAR 
DA  AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA, 
3,  Águas  de  Lindóia,  1975.  Anais... 
São  Paulo,  Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool,  1976 
p.  664-69. 

Armazenagem  do  açúcar  e seus 
inúmeros  problemas.  As  possibilida- 
des de  estocagem  de  açúcar  a granel, 
para  equacionar  os  diversos  tipos  de 
problemas  conhecidos  para  o sistema 
de  estocagem  de  açúcar  ensacado  e 
a granel,  de  modo  a orientar  o proje- 
to de  novos  armazéns  de  açúcar,  no 
sentido  de  atender  às  necessidades 
atuais  e futuras.  Características  do  ar- 
mazém; físicas  a observar,  dimensio- 
namento, aberturas,  características 
técnicas,  características  construtivas, 
escolha  do  local,  fundações,  infraes- 
trutura,  superestrutura,  vedações  la- 
terais, impermeabilizações  e pisos, 
coberturas  e condutores,  gráficos  das 
esteiras. 
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COOPER,  W.  W.  An  investigation  into  the 
use  of  ion-enchange  resins  for  deco- 
lorising  carbonatated  brown  liquor  in 
a sugar  refinery.  In:  CONGRESS  OF 
THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECH- 
NOLOGISTS’  ASSOCIATION,  50,  Dur- 
ban,  1976.  Proceedings . . . Durban, 
Hayne  & Gibson,  1976,  p.  184-88. 

Tests  carried  out  on  three  ion- 
exchange  resins  for  decolorising  refi- 
ery  brown  liquor  have  shown  that  the 
process  is  economically  justificable 
under  local  conditions.  To  optimise  re- 
sin  life,  it  is  important  that  brown  li- 
quor colour  values  do  not  exceed  850 
1CUMSA  colour  units  for  a single  bed 
system  otherwise  a two  bed  system 
would  be  required. 

FUJ1MOTO,  Yoshinori.  La  industria  azuca- 
rera  de  Thailandia.  Sugar  y Azucar, 
New  York,  71  (8):  55-7,  Aug.  1976. 

La  industria  azucarera  en  Thai- 
landia su  progreso  en  los  últimos 
anos.  La  capacidad  total  de  molienda 
de  cana;  su  almento,  establecimiento 
de  nuevas  fabricas  de  7.000  a 8.000 
toneladas  de  canas. 

El  almento  en  la  capacidad  de 
molienda  siendo  más  rápido  que  el  de 
producción  de  cana. 

KELLY,  F.  H.  C.  La  calidad  dei  azúcar. 
Amerop  noticias,  Englewood  Clift  (35): 
9-14,  Sept,  1976. 

Conclusión  dei  estúdio  presenta- 
do  antes  el  XV  Congreso  de  la  Socie- 
dad  Internacional  de  Tecnólogos  de 
la  Cana  de  Azúcar  en  Durban,  Suda- 
frica  em  1974.  El  grado  de  color  dei 
cristal  entero,  distribución  dei  color 
dentro  dei  cristal.  Inclusiones  colo- 
readas  concentradas.  Tamano  prome- 
dio  dei  cristal.  Uniformidad  dei  tama- 
no dei  cristal.  Configuración  dei  cris- 
tal. Caráter  monocristalino.  Filtrabili- 
dad  y conclusiones 

KIMMERLING,  Z.  J.  Use  of  a microcompu- 
ter  at  S.  A.  sugar  terminais  labora- 
tory.  In:  CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’ 
ASSOCIATION,  50,  Durban,  1976.  Pro- 
ceedings. . . Durban,  Hayne  & Gibson, 
1976  p.  237-39. 


Much  time  spent  in  cheking  the 
analytical  and  other  calculations  in  a 
laboratory  may  be  saved  by  using  a 
programmable  calculator.  At  a sligh- 
tly  higher  cost,  a microcomputer  will 
not  only  give  a more  efficient  Servi- 
ce, but  also  permits  the  computerisa- 
tion  of  many  activities  within  a frame- 
work  of  a small  to  médium  industrial 
organizations. 

LEWIS,  Jeanette  W.  V.  & RAVNO,  A.  B. 
Effluent  treatment  at  Felixton  mill.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’  AS- 
SOCIATION, 50,  Durban,  1976.  Pro- 
ceedings. . . Durban,  Hayne  & Gibson, 
1976  p.  242-45. 

The  treatment  of  sugar  mill  efflu- 
ent in  biological  trackling  filters  at  Fe- 
lixton mill  is  described.  The  perfo- 
mance  of  the  plant  over  the  past  three 
seasons  is  discussed.  Initial  perfo- 
mance  was  poor  and  details  are  given 
of  the  steps  taken  to  produce  a con- 
sistently  acceptable  final  effluent. 

LIONNET,  G.  R.  E.  & RAVNO,  A.  B.  Flo- 
cculant  assessment  using  a portable 
batch  settling  kit.  In:  CONGRESS  OF 
THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECH- 
NOLOGISTS’  ASSOCIATION,  50,  Dur- 
ban, 1976.  Proceedings...  Durban, 
Hayne  & Gibson,  1976  p.  176-78. 

The  reproducibility  of  settling 
tests  performed  on  a simple,  portable 
laboratory  settling  kit  has  been  eva- 
luated  statistically  and  found  to  be 
acceptable.  A range  of  partially  hy- 
drolysed  polycrylamide  flocculants, 
having  differing  degree  of  hydrolysis, 
was  tested  and  the  optimum  degree 
of  hydrolysis  for  Mount  Edgecombe 
juices  was  found  to  lie  between  45 
and  50%. 

MORGAN,  R.  A statistical  analysis  of  in- 
dustry  date  with  particular  raference 
to  the  low  grade  end  of  factory  ope- 
rations.  In:  CONGRESS  OF  THE  SOU- 
TH AFRICAN  SUGAR  TECHNOLOGIS- 
TS’  ASSOCIATION,  50,  Durban,  1976. 
Proceedings...  Durban,  Hayne  & Gi- 
bson 1976  p.  198-207. 
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Industry  date  from  the  low  gra- 
de end  of  the  factory  have  been  sta- 
tistically  analysed  with  a view  to  deri- 
ving  empirical  relationships  that  could 
be  of  assistance  i n t w o important 
areas:  (a)  evaluation  of  factory  perfo- 
mances  and  (b)  provision  of  new  insi- 
ghts  into  the  significance  of  operating 
variables  and  techniques.  Based  on 
the  industry  date,  the  best  fit  equation 
for  evaluating  backend  perfomance 
takes  the  following  form: 

Molasses  true  purity  = 39,82  — 
— 15,91  log  (Rs/a). 

An  equation  of  this  form  indica- 
tes  that  the  factories  with  high  Rs/a 
ration  have  greater  difficulty  achie- 
ving  target  purity  than  do  their  low 
RS/a  ratio  eounterparts  and  this  su- 
ggests  that  the  existing  SMRI  log  for- 
mula could  be  marginally  biased  in 
favour  of  the  low  Rs/a  ratio  operator. 
Regarding  correlations,  it  has  been 
established  that  a very  strong  rela- 
tionship  exists  between  molasses  true 
purity  and  C-massecuite  purity:  with 
a one  unit  change  in  the  latter  being 
equivalent  to  0,3-0,35  units  of  true 
purity  in  the  average  case. 

MURRAY,  J.  P.  RUNGGAS,  F.  M.  & SHE- 
PARD,  G.  S.  Influence  of  raw  sugar 
quality  on  the  phosphatation  process. 
In:  CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’  AS- 
SOCIATION,  50,  Durban,  1976.  Pro- 
ceeding...  Durban,  Hayne  & Gibson, 
1976  p.  179-83. 

Some  impurities  occurring  in  raw 
sugar  have  been  examined  with  res- 
pect  to  the  phosphatation  flotation 
process.  It  is  confirmed  that  turbidity 
removal  can  be  achivied  by  a process 
based  on  dissolved  air  provided  the 
air:  solids  ratio  is  favourable.  In  addi- 
tion  the  process  reduces  the  levei  of 
other  impurities  such  as  starch  and 
colour  but  has  no  effect  on  the  ash 
content  of  the  solution.  Starch  has  a 
. major  influence  in  that  it  can  cause 
high  phosphate  leveis  in  clarified  li- 
quor.  Although  both  major  starch 
components  viz.  Amylose  and  amylo- 
pectin  has.  the  major  influence. 


SILVA  JUNIOR,  José  Felix.  Determinação 
de  cinzas  em  processo.  In:  SEMINÁ- 
RIO COPERSUCAR  DA  AGROINDÚS- 
TRIA AÇUCAREIRA,  3,  Ággas  de  Lin- 
dóia,  1975.  Anais  ...  São  Paulo,  Co- 
operativa Central  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool,  1976  p.  641-47. 

Usinas  açucareiras  e suas  dificul- 
dades para  manter  sua  produção  den- 
tro das  especificações  exigidas  pelos 
índices  de  qualidade  e,  em  especial 
o teor  de  cinzas  condutimétricas  e co* 
em  solução.  Os  ágios  e deságios  no 
açúcar.  A necessidade  de  conheci- 
mento dos  fatores  que  influenciam  no 
aumento  ou  diminuição  do  teor  de 
cinzas;  a qualidade  de  matéria-pri- 
ma, os  não  açúcares  inorgânicos  da 
cana-de-açúcar.  A fase  de  clarifica- 
ção segundo  Payne,  o comportamen- 
to do  caldo  tratado  por  sulfitação,  o 
teor  de  cinza  encontrado.  A evapora- 
ção, carbonação  e o teor  de  cinzas. 
Material  e métodos  utilizados. 

SUND,  K.  A.  et  alii.  Sweet  sorghum  varie- 
ties  for  sugar  production  in  South  Te- 
xas, Sugar  Journal,  New  Orleans,  39 
(3):  41-3,  Aug.  1976. 

Extensive  tests  and  studies  with 
sweet  sorghum  " (Sorghum  bicolor  (1) 
Moench),  for  potèntial  production  of 
sugar,  in  the  Lower  Rio  Grande  Valley 
of  Texas  have  been  conducted  since 
1961 . Plant  breeders  of  the  Agricul- 
tural  Research  Service  U.  S.  Depar- 
tment of  Agriculture,  Southern  Region 
at  Meridian,  Mississippi,  have  deve- 
loped  improved  varieties  in  conjuc- 
tion  with  the  evaluation  of  important 
strains  from  all  parts  of  the  world. 
The  superior  varieties  along  with  new 
breeding  lines  from  crosses  were  eva- 
luated  for  tonnages  and  sugar  produc- 
tion at  tha  Texas  Agricultural  Experi- 
ment  Station  in  cooperation  with  the 
Food  Crops  Utilization  Unit,  ARS, 
USDA,  at  Weslaco  Texas.  Three  va- 
rieties (Rio,  Roma  and  Ramada)  sho- 
wed  excellent  potèntial  for  sugar  pro- 
duction in  the  Lower  Rio  Grande  Va- 
lley and  were  released  for  commer- 
•cial  use  during  the  period  of  this 
study. 
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ATO  N.°  41/76  — DE  22  DE  OUTUBRO  DE  1976 


Dispõe  sobre  o bloqueio  do  açúcar 
cristal  correspondente  às  cotas  com- 
pulsórias de  suprimento  às  refinarias 
autônomas  da  Região  Centro-Sul,  e 
dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o disposto  no  art.  48 
e seus  parágrafos,  da  Resolução  n.°  2 096,  de  28.05.76, 


RESOLVE: 

Art.  1.°  — Fica  a Fiscalização  do  IAA  autorizada  a antecipar  o 
bloqueio  do  volume  de  açúcar  cristal  correspondente  às  cotas  compulsó- 
rias de  suprimento  às  refinarias  autônomas  da  Região  Centro-Sul,  atribuí- 
das às  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e às  usinas  não  coopera- 
das dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São 
Paulo  e Paraná,  na  forma  do  art.  48  e seus  parágrafos,  da  Resolução  n.° 
2 096,  de  28.05.76,  observadas^ as  qpantidades  indicadas  nos  anexos  a 
este  Ato. 

Art.  2.°  — O bloqueio  a que  se  alude  o artigo  anterior  se  refere 
às  cotas  compulsórias  dos  meses  de  novembro  de  1976  a maio  de  1977. 

Art.  3.°  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  indicarão  à 
Fiscalização  do  IAA  as  usinas  filiadas  em  que  será  procedido  o bloqueio 
do  açúcar  equivalente  ao  volume  total  das  cotas  compulsórias  a seu  cargo 
e correspondentes  ao  período  de  novembro  de  1976  a maio  de  1977. 

Art.  4.°  — A Fiscalização  do  IAA,  tendo  em  vista  o programa  de 
comercialização  das  coopertativas  centralizadoras  de  vendas,  permitirá, 
excepcionalmente,  o remanejamento  das  cotas  bloqueadas  em  usina  coo- 
perada, desde  que  a respectiva  cooperativa  indique  outra  ou  outras  usinas 
em  que  será  bloqueado  o volume  remanejado. 

Art.  5.°  — As  parcelas  de  cotas  compulsórias  do  mês  de  outubro, 
não  retiradas  até  zero-hora  de  01  de  novembro  de  1976,  permanecerão 
bloqueadas  até  que  seu  cancelamento  seja  homologado  pelo  IAA,  con- 
soante o disposto  no  parágrafo  3.°  do  art.  48  da  Resolução  n.°  2 096,  de 
28.05.76. 

Art.  6.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e dois  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e seis. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n9  41/76  - Anexo  I 


COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTÔNOMAS 
SAFRA  DE  1976/77  - ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 
PERlODO:  NOVEMBRO- 1976  A MAIO-1977 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


Usinas 


COOPERADAS 

Filiadas  â Cooperativa  dos  Produtores  de 
Açúcar  de  Minas  Gerais. 

Filiadas  à Cooperativa  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo. 


NÃO  COOPERADAS 

Ana  Florência/Jatiboca 

Delta/Uberaba  

Mendonça  

Monte  Alegre  

Ovídio  de  Abreu  

Passos  

TOTAL  DO  ESTADO 


Volume  global 
das  cotas 
compulsórias 


93  800 


79  800 


14  000 

133  700 

33  600 

8 400 

9 800 
16  100 
36  400 
29  400 

227  500 
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Ato  n9  41/76  - Anexo  II 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTÔNOMAS 
SAFRA  DE  1976/77  - ESTADOS  DO  RIO  DE  JANEIRO  E ESPÍRITO  SANTO 

PERÍODO:  NOVEMBRO- 19 7 6 A MAIO-1977 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 

•'•V 


Estados  e Usinas 

Volume  global 
das  cotas 
compulsórias 

RIO  DE  JANEIRO 

1 

871  170 

COOPERADAS 

1 

456  700 

Filiadas  â Cooperativa  Fluminense 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda. 

dos 

1 

133  300 

Filiadas  à Cooperativa  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Pau 
lo. 

323  400 

NÃO  COOPERADAS 

414  470 

Quissaman  

São  José  

Sapucaia  

107  800 
197  400 
109  270 

ESPÍRITO  SANTO 

135  240 

Paineiras  

São  Miguel  

119  700 
15  540 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n9  41/76  - Anexo  III 


COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTÔNOMAS 
SAFRA  DE  1976/77  - ESTADOS  DE  SÃO  PAULO  E PARANÃ 
PERlODO:  NOVEMBRO-1976  A MAIO-1977 

UNIPADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


Estados  e Usinas 

Volume  global 
das  cotas 
compulsórias 

SÃO  PAULO 

11  447  324 

COOPERADAS 

9 209  424 

Filiadas  â Cooperativa  dos  Produtores  , 

de  Açúcar  e Ãlcool  do  Estado  de  São 

Paulo. 

NÃO  COOPERADAS 

2 237  900 

Costa  Pinto  

175  700 

Da  Barra  I e II  

708  400 

Ester  

153  300 

Itaiquara  

106  400 

Maluf  

39  200 

Mar a caí  . . 

92  400 

Monte  Alegre  

98  000 

Nova  América  

134  400 

Santa  Bárbara  

163  100 

Santa  Elisa  

279  300 

Santa  Lidia  

107  800 

São  Bento  

49  000 

Vale  do  Rosário  

130  900 

PARANÃ 

1 155  000 

COOPERADAS 

868  000 

Filiadas  á Cooperativa  dos  Produtores 

de  Açúcar  e Ãlcool  do  Estado  de  Sao 

Paulo . 

NÃO  COOPERADAS 

287  000 

Bandeirantes  

245  700 

Santa  Teres inha  

41  300 
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ATO  N.°  42/76  — DE  22  DE  OUTUBRO  DE  1976 


Dispõe  sobre  a livre  comercialização 
e transferência  para  a Região  Centro- 
Sul,  de  açúcar  cristal  produzido  na 
Região  Norte-Nordeste. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei,  tendo  em  vista  o disposto  no 
“caput”  do  art.  9.°  do  Decreto-lei  nr5  308,  de  28.02.67,  e considerando  a 
necessidade  de  assegurar  prioritariamente  o abastecimento  regular  dos 
centros  de  consumo  da  Região  Centro-Sul, 

RESOLVE: 

Art.  1.°  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e usinas  não 
cooperadas  da  Região  Norte-Nordeste,  ficam  autorizadas  a comercializar 
e transferir  açúcar  cristal  de  sua  produção  para  os  comerciantes  e indus- 
triais da  Região  Centro-Sul,  na  safra  de  1976/77. 

Art.  2°  — Os  compradores  da  Região  Centro-Sul  adquirirão  o açú- 
car cristal  referido  no  artigo  anterior,  por  sua  conta  e risco,  não  lhes  sen- 
do assegurado  pelo  IAA  qualquer  subsídio  ou  indenização  de  fretes  ou 
outras  despesas. 

Art.  3.°  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas 
não  cooperadas  da  Região  Norte-Nordeste  se  obrigam  a cumprir  as  nor- 
mas que  a Fiscalização  do  IAA  estabelecer  para  o controle  fiscal  e esta- 
tístico dos  volumes  de  açúcar  comercializados  e transferidos  para  a Região 
Centro-Sul . 

Art.  4.°  — Continua  proibida,  na  safra  de  1976/77,  a transferência 
para  a Região  Norte-Nordeste  de  açúcar  de  qualquer  tipo  produzido  na 
Região  Centro-Sul,  ressalvado  apenas  o disposto  no  Ato  n.°  39/76,  de 
22.09.76. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e dois  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e seis. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  43/76  — DE  05  DE  NOVEMBRO  DE  1976 


Dispõe  sobre  o sistema  de  pagamen- 
to dos  subsídios  de  equalização  dos 
custos  de  produção  da  cana  na  Re- 
gião Norte-Nordeste  na  safra  de 
1976/77. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a determinação 
expressa  do  Senhor  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio, 

RESOLVE: 

Art.  1.°  — Na  safra  de  1976/77  o pagamento  do  subsídio  de  equa- 
lização dos  custos  de  produção  da  cana  na  Região  Norte-Nordeste  obede- 
cerá às  seguintes  normas: 

a)  o subsídio  será  pago  na  base  de  Cr$  29.76  (vinte  e nove  cru- 
zeiros e setenta  e seis  centavos)  por  tonelada  de  cana  esma- 
gada; 

b)  nas  zonas  canavieiras  onde  existirem  cooperativas  de  fornece- 
dores, o montante  do  subsídio  será  creditado  à entidade,  que 
ficará  responsável  pelo  pagamento  aos  seus  filiados; 

c)  quando  não  existirem  cooperativas  de  fornecedores  nas  res- 
pectivas zonas  canavieiras,  o valor  do  subsídio  correspondente 
será  creditado  nas  contas  individuais  dos  fornecedores,  man- 
tidas nas  agências  do  Banco  do  Brasil  S.A.; 

d)  o valor  do  subsídio  a que  fizeram  jus  as  usinas  cooperadas  será 
creditado  às  cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  que  terão 
a seu  cargo  o pagamento  às  suas  associadas; 

e)  as  usinas  não  cooperadas  serão  creditadas  em  suas  contas 
individuais,  nas  agências  do  Banco  do  Braçil  S.A.,  pelo  valor 
do  subsídio  apurado  a seu  favor. 
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Art.  2.°  — Em  conseqüência  do  disposto  no  artigo  anterior,  as 
cooperativas  de  fornecedores  e os  fornecedores  individualmente  (alíneas 
“b”  e “c”),  as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não  coo- 
peradas (alíneas  “d”  e “e”)  ficam  obrigadas  a devolver  ao  IAA  a diferen- 
ça recebida  a mais,  apurada  entre  o valor  de  Cr$  29,76  (vinte  e nove  cru- 
zeiros e setenta  e seis  centavos)  e o montante  unitário  do  subsídio  já  pago 
ou  creditado  pelo  IAA. 

Parágrafo  único  — O valor  da  diferença  a ser  devolvida,  apurada 
pelo  IAA,  será  descontado  quando  do  pagamento  do  subsídio  correspon- 
dente ao  período  quinzenal  seguinte. 

Art.  3.°  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  coope- 
rativas de  fornecedores  de  cana  obrigam-se  a repassar,  às  usinas  filiadas 
e aos  fornecedores,  respectivamente,  o valor  do  subsídio  que  lhes  coube 
no  período,  cujo  pagamento  deverá  efetuar-se  dentro  do  prazo  improrro- 
gável de  10  (dez)  dias,  contado  da  data  em  que  receberam  do  Banco  do 
Brasil  S.A.  o crédito  autorizado  pelo  IAA. 

Parágrafo  Único  — A inobservância  ao  disposto  neste  artigo  será 
capitulada  como  crime  de  apropriação  indébita,  sujeitando  as  cooperati- 
vas infratoras  às  penas  cominadas  em  lei,  além  da  suspensão  dos  bene- 
fícios financeiros  previstos  na  Resolução  n.°  2 096,  de  28  de  maio  de  1976, 
que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1976/77. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário,  especificamente 
os  Atos  n.°s  14/76,  26/76  e 38/76,  de  11  de  junho  de  1976,  26  de  julho 
de  1976  e 22  de  setembro  de  1976,  respectivamente. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  cinco 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e seis. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


70 


N.°  5 (PAQ.  434) 


ATO  N.°  44/76  — EM  05  DE  NOVEMBRO  DE  1976 

Estabelece  as  cotas  básicas  de  co- 
mercialização mensal  de  açúcar  cris- 
tal, para  os  Estados  da  Paraíba,  Per- 
nambuco, Alagoas  e Sergipe,  na  sa- 
fra de  1976/77. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o disposto  na  alí- 
nea “b”  do  inciso  I do  art.  35  da  Resolução  n.°  2 096,  de  28  de  maio  de 
1976,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1976/77, 


RESOLVE: 

Art.  — Na  safra  de  1976/77,  a partir  do  mês  de  novembro  de 
1976,  ficam  atribuídas  às  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e às 
usinas  não  cooperadas  dos  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco,  Atagoas  e 
Sergipe,  as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal,  de  açúcar  cristal, 
indicadas  nos  anexos  I,  II  e III  deste  Ato. 

Art.  2.°  — Para  efeito  de  disciplinar  o abastecimento  de  açúcar 
cristal  no  mercado  regional,  ficam  vedadas  a comercialização  e a remessa 
do  produto,  pelas  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e usinas  não 
cooperadas,  dos  Estados  da  Paraíba  e Sergipe  para  os  Estados  de  Per- 
nambuco e Alagoas,  aplicando-se  a mesma  norma  a estes  dois  centros 
produtores  em  relação  aos  dois  primeiros. 

Art.  3.°  — A inobservância  ao  disposto  nos  artigos  anteriores,  su- 
jeitas as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não  coopera- 
das às  sanções  previstas  no  parágrafo  único  do  art.  38  e no  art.  39,  da 
Resolução  n.°  2 096,  de  28  de  maio  de  1976. 

Art.  4.°  — Na  hipótese  de  a demanda  mensal  de  açúcar  cristal, 
na  Região  Norte-Nordeste,  exceder  o volume  das  cotas  básicas  mensais 
fixadas  nos  anexos  a este  Ato,  deverão  as  cooperativas  centralizadoras  de 
vendas  ou  os  Sindicatos  da  Indústria  do  Açúcar,  em  cada  Estado,  soli- 
citar ao  Departamento  de  Controle  da  Produção,  através  das  Superinten- 
dências Regionais  do  IAA,  a necessária  majoração  das  cotas,  a qual,  nos 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  será  destacada  dos  respectivos  esto- 
ques finais  compulsórios. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e 
seis. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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Ato  n9  44/76  - Anexo  I 


DISTRIBUIÇÃO  MENSAL  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇOCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1976/77  - ESTADO  DA  PARAÍBA 
PERÍODO:  DE  NOVEMBRO- 76  A AGOSTO- 7 7 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


Usinas 

Comerciali- 
zação mensal 

Filiada  ã Cooperativa  de  Pernambuco: 

1*  Santa  Helena  

26  667 

NÃO  COOPERADAS 

123  333 

1.  Monte  Alegre  , . 

16  667 

2 • Santa  Maria  

20  833 

3 . Santana  

16  667 

4.  Santa  Rita  

11  667 

5 . são  João  

39  666 

6 . Tanques  

18  333 

TOTAL  

150  000 
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DISTRIBUIÇÃO  MENSAL 
SAFRA  DE  1976/77 
PERÍODO: 
UNIDADE : 


DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
- ESTADOS  DE  PERNAMBUCO  E ALAGOAS 
DE  NOVEMBRO- 76  A AGOSTO- 7 7 
SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


Discriminação 

Produção 

autorizada 

Comerciali- 
zação mensal 

Estoque 

compulsório 

PERNAMBUCO 

8 900  000 

564  000 

2 132  000 

Filiadas  â Cooperativa  dos  Produ 

tores  de  Açúcar  e Ãlcool  de  Per- 

nambuco  

4 150  000 

263  000 

994  000 

NÃO  COOPERADAS 

4 750  000 

301  000 

1 138  000 

1*  Barra  

270  000 

17  100 

64  800 

2.  Central  Barreiros  

450  000 

28  500 

108  000 

3*  Central  Olho  d' Agua 

590  000 

37  400 

141  200 

4.  Cruangi  

300  000 

19  000 

72  000 

5.  Guaxuma  II  

110  000 

7 000 

26  000 

Ipojuca  

230  000 

14  600 

54  800 

7.  Matari  

300  000 

19  000 

72  000 

8*  N.S.  das  Maravilhas  

300  000 

19  000 

72  000 

9.  Pedrosa  

380  000 

24  100 

90  800 

10.  Petribu 

350  000 

22  200 

83  600 

13- • Santa  Teresa  

380  000 

24  100 

90  800 

12*  Santo  André  

300  000 

19  000 

72  000 

13.  são  José  I e II  

340  000 

21  500 

82  000 

14.  União  e Indústria  

450  000 

28  500 

108  000 

ALAGOAS 

6 880  000 

436  000 

1 648  000 

COOPERADAS 

5 900  000 

373  900 

1 413  200 

Filiadas  à Cooperativa  Regional 

dos  Produtores  de  Açúcar  e Al- 

cool  de  Alagoas  

5 780  000 

366  300 

1 384  400 

Filiada  à Cooperativa  dos  Produ- 

tores  de  Açúcar  e Ãlcool  de  Per- 

nambuco  

120  000 

7 600 

28  800 

1.  Roçadinho 

120  000 

7 600 

28  800 

NÃO  COOPERADAS 

980  000 

62  100 

234  800 

!• Central  Leão  Utinga  

550  000 

34  900 

131  200 

2.  Santana 

190  000 

12  000 

46  000 

3*  Serra  Grande  

240  000 

15  200 

57  600 

TOTAL  

15  780  000 

1 000  000 

3 780  000 
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MIC  - Instituto  do  Açücar  e do  Ãlcool 


Ato  n9  44/76  - Anexo  III 


DISTRIBUIÇÃO  MENSAL  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÜCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1976/77  - ESTADO  DE  SERGIPE 
PERÍODO:  DE  NOVEMBRO- 76  A AGOSTO- 77 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


Usinas 

Comerciali- 
zação mensal 

1.  Proveito  

10  833 

2.  Santa  Clara  

10  417 

3.  São  José  do  Pinheiro 

50  000 

4.  Vassouras  

12  080 

TOTAL  

83  333 
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ATO  N.°  45/76  — DE  05  DE  NOVEMBRO  DE  1976 

Dispõe  sobre  a circulação  interesta- 
dual de  açúcar,  na  Região  Centro-Sul. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  1.°  — Ficam  suspensas,  até  o encerramento  da  safra  de 

1976/77,  na  Região  Centro-Sul,  as  restrições  à livre  circulação  interesta- 
dual do  açúcar  destinado  ao  consumo  interno,  estabelecidas  na  letra  “d” 
do  art.  38  da  Resolução  n.°  2096,  de  28  de  maio  de  1976. 

Art.  2.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e seis. 

Gen . ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO — 1976 — 75 


* 


ATO  N.°  46/76  — DE  05  DE  NOVEMBRO  DE  1976 

Define  o tipo  de  açúcar  a ser  produ- 
zido por  usinas  da  Região  Centro-Sul, 
na  forma  do  disposto  no  art.  4.°  da 
Resolução  n.°  2 096,  de  28  de  maio 
de  1976. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e dó  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lai  e tendo  em  vista  o disposto  no  art.  4.° 
da  Resolução  n.°  2 096,  de  28  de  maio  de  1976, 

RESOLVE: 

Art.  1.°  — Na  Região  Centro-Sul,  quando  as  usinas  ainda  dispuse- 
rem de  matéria-prima,  após  concluídas  a produção  do  volume  de  açúcar 
que  lhes  foi  designado  pelo  Ato  n.°  16/76,  de  14  de  junho  de  1976,  pode- 
rão continuar  no  tipo  cristal,  destinado  ao  mercado  interno,  a fabricação 
de  excedentes  prevista  no  art.  4.°  da  Resolução  n.°  2 096,  dè  28  de  maio 
de  1976,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1976/77. 

Parágrafo  único  — Os  fornecedores  de  cana  vinculados  às  respec- 
tivas usinas  produtoras  de  excedentes  de  açúcar  cristal,  participarão  do 
seu  abastecimento  de  matéria-prima,  com  um  volume  de  canas  proporcio- 
nal à quantidade  adicional  de  açúcar  a ser  fabricada. 

Art.  2.°  — As  quantidades  de  açúcar  cristal,  produzidas  na  confor- 
midade deste  Ato,  serão  incorparadas  às  disponibilidades  da  safra,  porém, 
permanecerão  fora  de  comercialização,  retidas  em  poder  da  respectiva 
usina,  nos  seus  armazéns  ou  em  depósitos  fechados  situados  noutro  local, 
escolhidos  de  comum  acordo  com  a Fiscalização  do  IAA. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e seis. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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COMISSÃO  NACIONAL 
DO  ÁLCOOL 


RESOLUÇÃO  CNAL  N.°  10/76,  DE  26  DE  OUTUBRO  DE  1976 

A Comissão  Nacional  do  Álcool,  no'  uso  de  suas  atribuições,  e ten- 
do em  vista  a deliberação  tomada  em  sua  9.a  reunião,  realizada  em  26  de 
outubro  de  1976, 

RESOLVE: 

I  — Homologar  a prorrogação,  concedida  pelo  Presidente  da 
CNAL,  do  prazo  de  apresentação  do  projeto  definitivo  ao  Agente  Finan- 
ciador, para  as  seguintes  propostas: 

\ 

— Fundação  Sinhá  Junqueira  (SP),  por  60  dias; 

— Usina  São  Domingos  — Açúcar  e Álcool  S.A.  (SP),  por  60  dias; 

— Attilio  Balbo  S.A.  — Açúcar  e Álcool  (SP),  por  30  dias; 

— Destilaria  Samambaia  Ltda.  (GO),  por  60  dias; 

— Usina  Açucareira  São  Manoel  S.A.  (SP),  por  12  dias; 

— Usina  São  Jorge  S.A.  — Açúcar  e Álcool  (GO),  por  120  dias; 

— Agroindustrial  Jataí  — Indús  tri  ae  Comércio  de  Álcool  (SP), 
por  60  dias. 

II  — Homologar  a prorrogação,  concedida  pelo  Presidente  da 
CNAL,  do  prazo  estabelecido  para  o contrato  de  operação  de  crédito  com 
o Agente  Financiador,  das  seguintes  propostas: 

— Destilaria  Alcídia  S.A.  (SP),  por  90  dias; 

— Destilaria  Guaricanga  S.A.  (SP)  por  60  dias; 

— Destilaria  Aquarius  (MT),  por  90  dias; 

— Casquei  — Agrícola  e Industrial  S.A.  (PR),  por  120  dias; 

— Destilaria  Miriri  S.A.  (PB),  por  60  dias; 

— Companhia  Usina  Cambahyba  (RJ),  por  120  dias. 

III  — Homologar  a autorização,  concedida  pelo  Presidente  da 
CNAL,  da  alteração  do  Agente  Financiador,  solicitada  pela  Usina  Salgado 
S.A.,  para  efeito  da  apresentação  do  seu  projeto  definitivo. 

IV  — Homologar  a autorização,  concedida  pelo  Presidente  da 
CNAL,  do  acolhimento  da  mudança  de  razão  social  e transferência  à 
SINOP  AGROQUÍMICA  do  enquadramento  no  Programa  Nacional  do  Ál- 
cool deferido  à Cooperativa  Agrícola  Mista  Celeste  Ltda.  e Colonizadora 
SINOP. 

V — Conferir  poderes  ao  Presidente  da  CNAL  para  decidir  dos 
casos  de  solicitações: 
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a)  de  prorrogação  dos  prazos  de  que  trata  o item  IV  da  Resolu- 
ção n.°  3,  de  27  de  janeiro  de  1976; 

b)  de  substituição  de  Agente  Financiador;  e 

c)  de  mudança  da  razão  social  de  proponente. 

VI  — Aprovar  o enquadramento  das  seguintes  propostas  nos  ob-  - 
jetivos  do  Programa  Nacional  do  Álcool: 

•.  r- 

1 — Proc.  CNAL/RJ-04/76 

Usina  Linhares  S.A.  — Açúcar  e Álcool 
Município  de  Linhares  — Estado  do  Espírito  Santo 
Capacidade  de  produção  autorizada:  180,0  mil  litros/24h 
Matéria-prima:  cana-de-açúcar 

Exigência:  modificar  a razão  social,  substituindo  a denomi- 
nação de  usina  por  destilaria; 

2 — Proc.  CNAL/AL-10/76 

Usina  Cansanção  de  Sinimbu  S.A. 

Município  de  São  Miguel  dos  Campos  — Estado  de  Alagoas 
Capacidade  de  produção  autorizada:  120,0  mil  litros/24h 
Matéria-prima:  cana-de-açúcar; 

3 — Proc.  CNAL/PE-08/76 

Cooperativa  Agrícola  Mista  de  Aracoiaba  Ltda. 

Município  de  Aracoiaba  — Estado  do  Ceará 
Capacidade  de  produção  autorizada:  120,0  mil  litros/24h 
Matéria-prima:  cana-de-açúcar; 

4 — Proc.  CNAL^PE-14/76 

Usina  Barão  de  Suassuna  S.A. 

Município  de  Escada  — Estado  de  Pernambuco 
Capacidade  de  produção  autorizada:  60,0  mil  litros/24h 
Matéria-prima:  mel  residual  da  Usina  e da  Refinaria  de  Açú- 
car do  Nordeste  S.A.; 

5 — Proc.  CNAL/PE-15/76 

Usina  Central  N.S.  de  Lourdes  S.A. 

Município  de  Macaparana  — Estado  de  Pernambuco 
Capacidade  de  produção  autorizada:  25,0  mil  litros/24h 
Matéria-prima:  mel  residual; 

6 _ proc.  CNAL/PE-16/76 

Usina  Massauassu  S.A. 

Município  de  Escada  — Estado  de  Pernambuco 
Capacidade  de  produção  autorizada;  60,0  mil  litros/24h 
Matéria-prima:  mel  residual. 

A presente  Resolução  vigora  nesta  data  e será  publiçada  no  “Diá- 
rio Oficial”. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Nacional  do  Álcool,  aos  vinte  e 
seis  dias  de  outubro  de  mil  novecentos  e setenta  e seis. 

Paulo  Vieira  Belotti 
Presidente  da  CNAL 
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ÚLTIMO  LANÇAMENTO 


ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO 
BRASIL  NO  SÉC.  XIX 


Cartas  de 

Felisberto  Caldeira  Brant  Pontes 
Marquês  de  Barbacena 


PRÓXIMO  LANÇAMENTO 


ESTRUTURA  DOS  MERCADOS 

DE 

PRODUTOS  PRIMÁRIOS 
Omer  MonfAlegre 


Coleção  Canavieira  n 


SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I .A  .A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SAO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 21°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  — 8.°  e 9.°  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos Fone:  2732. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  — Zacarias  Ribeiro 
de  Sousa 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  224-7444 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edifício  JK  — Conjunto  701-704  24-7066 

CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  22-8408 

NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  22-796 


JOÃO  PESSOA:  Ãrnóbio  Ângelo  Mariz 

Rua  General  Ozório  — Ed.  Banco  da  Lavoura,  59  and 


ÁRACAJU:  Lúcio  Simões  da  Mota 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace 


22-6966 


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 109  andar 


23-055 


levamos  muito  a sério  i 
pesquisa  da  agro-indústrfc 

açucareira  no  brasil 


Nós,  do  PLANALSUCAR,  nos  sentimos  orgulhosos  de  integra 
esse  esforço  pela  melhoria  da  agro  indústria  canavieira,  na  trilha  daí 
diretrizes  governamentais  e do  contínuo  desenvolvimento  brasileiro. 


Orgáo  do  I.  A.  A.  - 
Autarquia  Federal  do  Mi 
nistério  da  Indútria  e dc 
Comércio  - devotado  á 
pesquisa  nos  campos  da 
genética,  da  fitossanidadi 
e da  agronomia  especiali 
zadas  da  cana-de-açúcar  e 
de  sua  indústria,  o PLA 
NALSUCAR  - Programa 
Nacional  de  Melhoramen 
to  de  Cana-de-açucar-  é o 
eixo  central  de  um  vasto 
esforço  nacional  no  senti 
do  de  assegurar  a estabili 
dade  da  economia  açuca 
reira,  através  de  sua  tota 
reformulação  técnico- 
científica. 

O PLANALSUCAR 
vem  dotando  o país  de  um 
complexo  altamente  espe- 
cializado em  pesquisa  mui 
tidisciplinar,  dirigido  parí 
a cana-de-açúcar.  Tem  co- 
mo meta  básica  a obten 
ção  de  novas  variedadeí 
com  elevado  índice  de  pro 
dutividade  e maior  resis 
tência  a pragas  e doenças. 

Testando,  selecionando  e cruzando  variedades,  produzindo  plâri 
tuias,  instalando  estações  e laboratórios,  experimentando  e indicandt 
métodos  de  irrigação,  nutrição,  mecanização,  etc.,  o PLANALSUCAF 
enfrenta  diutumamente  os  desafios  que  a natureza  apresenta  à ciência 
e atua  como  suporte  para  a implementação  de  uma  tecnologii 
realmente  adaptada  às  necessidades  da  produção  de  açúcar  no  Brasil. 


Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 
Instituto  do  Acúcar  e do  Álcòol 

0 

Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana  de  Açúcar 
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